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CONGRESSO NACKONAJL 
PRESIDtNCIA 

FaÇo saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, nos têdt1os do 
art. 73, ~ 59, alínea c e § 69 da. Constituição Federàl, eu AURO MOURA 
ANDRADE, Presidente do Senado Federal, promulgo o .seguinte 

DECRETO "LEGIS;LATIVO NO 8, DE 1967 

Atttorkct a Superintendência das Emprêsas Incorporadas ao Património 
Naciona! a complementar tôdas as ven.das autorizadas por lei e reali­
zadas. Por concorrência pública, 

Art. 19 A Superintendência das Emprêsas Incorporadas ao Patrimônio , 
Nncional é autorizada a complementar tõda.s as vendas autorizadas por l&i 

ATA DA 37'! SESSÃO, EM 13 
DE ABRIL DE 1967 

H Sessão Legislativa Ordfnária, 
da- 6'! L~gislatura 

I'RllSID~NCIA DOS SRS.: MOURA 
AXDRADE E GILBERTO MARINHO. 

As 14h30m, acham~ presen.te.s 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena. 
Alvaro Maia. 
Edmumlo" Levi 
Arthur Virgílio 
Milton Trindade 
Menezes Pimentel 
Wilson Gonçalves" 
Duart-e Fílho 
João Cleofas · 
:Pessoa de Queiroz 
José Ermirio 
Leandro Maciel 
Júlio Leite 
José Leite 
Atoys~o d~ Can·alho 
Antônio Ba.lhinll 
Em·ico Rezende 
Raul Oiuberti 
Paulo Tõrre;s 
\'asconceJos Tõrres 
::\Ji,rio Martins 
.:!. Urt~lio v.lanna 
nUbe\'tO Marinho 
:·loura Andrade 
Armando Storni 
Pedro Ludovico 
Fernando Corrêa 
Bl'zerra. Neto 
Celso Ramos 
Antônio C&rlos 
Attilio Fontana. 
Guido Mondin 

n SR. l'!l.F.51DE~TE: 

fi\Ioura Anàrade1 -A lista de pre­
*'llG&. acusa o compa~·ecimento de 30 

SENADO. 
Srs. Senadores. H.avendQ número re­
gimental, d-eclaro abertw a sessão. Vai 
ser lida a ata. 

O Sr. 21!-Secretdrio procede. à 
leitura da. ata da sessão anterior, 
que ê sem debate, ·aprovada. 

O Sr. 19 Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

OFiCIOS 

Do Sr. !\l-Secretário da Câma.ra. 
dos Deputados, encaminhando à re~ 
visão do senado, autógrafos dos se~ 
guinte~ Projetos: 

PROJETO 
DE LEI DA CÃMARA1 

N9 ~~. de 1967 
(NO 3.102-B-61, NA ORIGEM) 

Atttorbl o Pode-r Executivo a abrir, 
ao Ministério da Agricultura, o créH 

. dito especial.i:le NCT$ 1.980,00 (um 
mil novecentos e oitenta cruzeiros 
novos) , para ocorret a despesa rea­
lizada em 1959 com. a. execuçdo de 
cbras de const1·ução no Instituto de 
Biologia Animal, no Km 47 da anH 
tiga Rodo-via Rio-São Pa~lO. 

O Congresso NaclOnal decreta: 

ArL '1 11 Fica o Poder ExecutivO 
autorizado a abrir, -ao Ministério' da 
Agricultura, o crédit-o especial d.te .... 
NCrS 1.980,00 (um mil novecentos e 
oitenta cruzeiros novos) . 

Pa:·ágrafo ünico. O crédito destiH 
na-se no pagamento a. favor d.a 
T. P. E. C. - Irmãos Peixoto Enge­
nharia e Construções - referente à 
execução de obras de construção de 
uma casa tipo F21, e conclusão de 4 
(quatro~ casns g·em:inadas para- traba~ 

e realizadas por concorrência 'fjública, inclusive a Pinho e Terras Ltda.G 
:JUj~~ proCeSSO$; estejam tramitando administratiVa OU judicia lmcntl~. 
ainda que para os fins previstos no nq III do art. 77 da constituif;ão-Fr·.-1en•l 
de 1946. 

Art · 29 i:ste Decreto Legislativo entra em vigor na data de .SJ.ila 
pÚblicação. .. 

Art. 39 Revogam-se as c.~sl)(JSlç.oes em contrário. 

Senado Fe<le1·al, 13 de abril de 1967. 

FEDERA!k:, 
lhadores do Instituto de Biologia 
Animal, no Km 47 da antiga Rodovia 
Rio-São Paulo. 

Art. 29 Esta Lei entra em viior 
na.. data de sua, publicação. 

Art. 3q Revogam-se as disposições 
em contráriO. · 

A Comissdo ãe Fi1WJlças. 

PROJETO 
DE LEI" DA CÃMARA 

N9 4<!, de 1967 
(N9 42-B~63, NA ÇRIGEM). 

Autortza o POdfJT Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, o crédito especial de .... 
NCr$ 2.000;000,00 (dois milhões àe 
cruzeiros novos), para atender às 
àesp~as 'com o pagamento de gra­
t.íjicaç{f,o salarial ao pessoal da Rê­
de Ferroviária Federal S. A. 

O congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E' o Poder Executivo aa­
toriza-do a abrir, pelO Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédito 
especial de NCr$ 2.000.000, (dois mi­
lhões de cru~eiros novos), destinado 
a ateúder às despesas com o paga­
mento da gratificaçãP salarial pre­
vista na. Lel n9 4.090, d-e 13 de julho 
de 1962, ao pessoal óa. Rêde Ferro­
viária Federal S. A. regido pela con­
solidação das Leis do Trabalho. 

A URO MOURA ANDRADE 
PreSidente· do Senãdo Federal 

PROJETO 
DE LEI DA CAMARA 

N9 41, de 1967 
(NO I. 480-A-63, NA ORIGEM> 

'Autoriza o Poàer Executivo a al,Jrir 
ao Poder -Juãtciárío - Justiça. dO 
Trabalho - Tribunal Regional rto 
Trabalho da 4~ Regiáo, o crédito 
especial de NCr$ 5.000,00 (cíncO?mtl 
cruzeiros novos), destinado a aten­
der âs despesas de instalação da · 
.sua nova sede e de 6 (seis) Juntas 
de Conciliação e Julgamento fim 
Fôrto Alegre, Estado do Río G-rart--
d.e do Sul.· · 

O CongTesso Nacional decreta.; 

Art. 19 Fica o ,Poder Execut-.V{) 
autorizado a abrir ao Poder JUdicJâ .. 
l'io - Justiça do 'I'rabalho ·- Tribu ... 
na! R.eg'ional do Trabatho da 4~ Re-
gião, o crédito especiál de ...... , ..• 
NCrS 5.000,00 (cinco mil cruzetros.:b.o­
vosl, destinado a atend-er às despesas 
de instalação da no11a sede do refe•­
l'ido Tríbunal e de 6 {seis) Juntas do 
Conciliação e Julgamento, sediádas ern 
P6rto Ale.ste, Estado do Rio Gl·a,nda 
d:> Sul. 

Art. 2.9 Esta Lei entra em vigOt" 
na data de sua publicação. 

Art. 3"' Re,•ogam-se as di.sposiçõ;:s 
em contrário. 

A _Comissão de Finanças. 

EXPEDIENTE REci:BIDO 

Em 13 de abril de 1967 

Prestacáo de Contas da Cota do Tm,­
póSlo de Renda Reoebida das Prefel..:. 

turas .Municipais: Art. 29 Esta Lei entra em vigor­
na data. da sua publicação. 

. . ~ - da. Prefeit-ura Municipal de AI-
Art. 3q. ~evogam-se as Chsposrço:•s oinópolis: MG~ 

em contrario. · ] - _ da Prefeitura. Municipal de Ata-
A Comissão de Finanças. jléiã; MG; · 

'---.: 

• 



Sexta-feira 14' ~-- ~RIO .,.-00-~ ~ "'~~,: · 
. ·-~Jtlii~d# -··,n---- ' -_ "<'!&!IM \1..,.. i!'"" 

- da Prefeitura 
: ueaçu, MG;. 

J,{Un:ie.i.pai de éa .. 

- du. Prefeitura Municipal de lJx­
trema, MG; 

- da Prefeitura. MunicipsJ de Fer· 
tos, MG; . ~ 

- da. PrefeitUra Municipal de Gui­
doval, MG; 

_ da Prefeitura Municipal de Huiu-
Jaba, MG; , 

- C.,a Prefeitura Municip&l de Mar-
tinho campos, MG; · 

- cta Prefeitura Municjpal de Ouro 
Verde, MG; 

- da Prefeitura Municípa1 de Ro­
ehedo, 11:G; 

- ctao Frefeitura Nfunicipal de São 
.João da Aliança, MG; 

- ôa Prefeitura Municipal (ie Via­
nópo1·s, Gó; 
~ dR Prefeitura ~!unicipal de 'lila 

Velha, ES. 

PARECERES 

Parecer n~ 198, de 1967 
RitlAJciio jinal do Projeto de Resolu­

çffo. nl! 32, àe 1967. 

Relator: senador Bezerra Neto 

A comissão apre.sentn . a. redação 
final <io Projeto' de Resolução n? 32, 
de 1967, que dá nova redação ao nr­
tigo 2º <la Resolução no 49, de 1966, 
qüe autorizou o Govêl·no do Estado 
da Guanabara a contrair empréstimo· 
com os Estados Unidos <ia América. 
através da Agência par.a o Desenvol­
Vimen':<i Internacional (A.I.D.). 

Sala das Sessões, em 12 de ab1·.n de 
1967. - TeOtônio vetela._. Presidente. 
- Bezerra·NetoJ Relator. -Lobão da 
Silveira. 

ANEXO AO PARECER NO , 198, 
DE 1967 

.Redação final do Projeto· de Resolu­
ção n9 32, -de 1967. 

Faço saber que o Senado Fecte:al 
- aprovou, nos têrrnos do art. 45, m­

ciso v da Constituição FeG:2ral, e eu, 
•.. , P~eside!lte, !Jromülgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , , , , DE 1967 

_,~ -- - -- . - ~-.,~-:,,_,_ \ 

,.eiaa que pos.sibillt.em, \Una execução ., E·· .x C'll l'lii1" D J E. N T .E / ·de tarefa mais efíctente pOr parte <los r- s:;:.. entes do fisco. 
,------: Nessa. ordem de consideração eMá 
. Dl!f>Al!ITAM!:~TO 'Diil: ~f:NSA NACIONAL, a autorização para porte de arma, 
< que de've ser ·cgncedida. aos agent~s 

DJAP~OQ •GCNA-L fiscais do Impósto Aduaneiro, à vlsta. 
da periculosidade que cerca o ~xerc1· 
cío. dessa profissão. Neste part.icma-r~ 
vale dlzer que idêntica m~dida jã ~ 
outorgada, por lei, ao Age!1t.e ~ts(!a,l 
do Impõsto de Consumo e ao Fiscal 
Auxiliar de Impostos Interna-:5 ~ _ei 
nf? 4.502, de 30 de novembro de :.HtE.l 

ALB!t!nO OS: BRfTO Pf!RE':IRA 
' 

C:HCl"'ll bO OI!RVIÇO DQ: ... IJPLICA-Ç6o:a CDHq_pQ DA GEQ.AO DI! RODAI;2.CD 

~URILO FE:RRI!IRA ALVI!S FLORIANO GUIMARÃES 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Outro aspecto que, desde já, d2ve 

ser reparado é o aUnente à diferença. .,- OGÇÃO 11 
/ 

\inprnso hoo ofloinoo do D•partomento Ge lmp,.en.u Ne.tloilal I retJ.'ibutiva vJgorante entre as ca.te~ 
goria~ de Agentes Fiscaís, a qual, no 
at-ual sistema, atinge a 10 por cento, 
quanG-o deveria. alcançar índice ma;s 

~ · BRAS1LIA 

Parecer n9 1(', de, 1967 
Redução final do ProjetQ de .nesolu.ção 

n1 33, ~e 1967. · 

Relator: Senador Bezerra Neto 
A Comissão apresenta a reda.ção fi­

nal do Projeto dz Resolução nº 33,. 
de 1967, que suspende a execuçã() do 
inciso VI do a·rt. 40 da Lei n'! 1, de 
18 de setembro de 1947, do Estndo 
de São Paulo. 

Sala das Sessões, em 12 de abril de 
1967. - Teotónio Vilela, Presidente. 
- Be:zerra Neto,. Relator. - Loblú> 
da Silveira. 

ANEXO AO PARECER N9 199, 
DE 1967 

,Redação jirÍal do Projeto doe Re·aolu­
ção n<t 33, de 196'7. 

Faço ·saber que o Sena-do . Fe_Q.et:al 
aprovou, nos têrmos do art. 45, mcrso 
IV, da. constituição Federal, e eu, ••. , 
Presidente, promulgo a. seguinte 

RESOLUÇAO NO "., DE 19~7 

Suspende a execução do inciso VI do 
art. 40 da Lei n<t 1, de 18 de se­
tembro de 19<:!.7, do Estado de São 
Paulo. 

O SenaUo Federal resolve: 

baixo, a fim de não criar !lialo. (âo 
sintomático no plano remuneratório 

circunstâncias espécia.is,. os colo~ dessas classes de servidores. 
earam em chocante poslção de de~ Tratando---se, como se vê, de dife­
sig·ualdade com outros contempo- renciação retr\butiva. referente a cs.­
tâneos seus no serviço público, ora tegorias e nãQ a classes,.-- Verifica-se 
também aposentados. um favorecimento exagerado <1a3 

3. JE' que, na fase de implan- classes compreendidas nos níveis 18. 
tação e desenvolvimento de :nos- 17 e 16 (ll!- categoria), em detrlmen­
sas repartições arrecadadoras, um to das .situadas no..'J niveis l5 (2\l ca­
grupo ·<le abnegados servidores tegoria) e 14 (3~ Categoria·). 
~xerceu, com reconhecido esfôrço, A fixação dessa. diferença, no teto 
zelo e competência, ativíqades Qe 5 por cento, promoverá, sem au­
perfeitamente idênticas às que, no menta de desl}esa., uma melhor distri­
presente~ são atribuidas a-os ser- buição da parte variável qu,e corn"põe 
vidores das carreiras <ie agente 0 sistema de re_muneração a que se 
fiscal do itnpôsto de renda e de subOrdinam ars classes compreenctt:ias 
ren<ias aduaneiras. · no Grupo Ocupaciona-l: Fisco. 

4. Face às transformacões ha- Aspecto ainda, que vale s~r · des'·a-
vidas nes;as ·repartições 'esp~cia-- cada, a fim de ·colhêr soluçáo juf;ta e 
lizadas; exigidas pela crescente adequada, é () relativo ao enquaô.ra---:­
comple:ddade de suas atribu1ções menta dos antigos oficiais e auxilia­
técnicaS, houve por bem o Go~ res administrativos, lotados nas éxün­
vêrno estf!nder aos agentes fiscais tas Diretorias; 'de Rendas Interna.3 e· 
do impósto de renda e de rendas Recebedorias Federais, quando do ad­
aduaneiras, assim como a.os .:Píéís vento da Lei n1 3. 780, de 12 de julho 

. d-o :resoui.·o, o regime de remune.::, de 1960, incll:lsive com vistas ao p1·o­
( raçao de que gozavam apenas os blema de suas aposentadorias. 

-agentes fiscais do impõsto de con-· Os antigos Oficiais e Auxiliares .o\d-
surno. ministra·tivos do Ministério da Fa.z2n .. 

5. Antes de se tornar efetiVa da, que serviram nas extintas :Oire--: 
essa alteração do regime. de remú- torias de Rendas Internas e Receb-e­
neração; vários dos servidore15 das darias Federais, hoje' constituin-do exí­
repartiçõ~s de que se trata t1ve- guo núJ:nel'o de funcionários, lot-ados 
ram de aposentar-se, em · vil:tude no Imnôsto de Renda· e nas Alfà.nd?­
de . terem alcançado o limite cte gas rêi.vindicam situação que, à se­
idade ou ·por motivo de dQença meÍhança do que alcanço_.ram seus 
grave, deixando, sô por jsso, de vir antigos .colegas, ora Agentes Fis~ais 
a participar, na inatividade, da~ do Impõsto de Renda e elo Imposto 
queie regime r\e remuneraç~o. Aduaneiro, strva ,a compensa.1>1hç-s l'S 

6. Em consonância com a, tra..:.. anos· de ~3rviç:o espécfaHzutio Pl'esta .. 

Art. 1º E' suspei1::J. nos têrmos 
da · decisão definitivo, do Supremo 
Tribunal Federal proferida.· na Re~ 
presentnr;ão r'~ r--. ·a execução da 
alínea VI do art. 4.0 <:'·~ Lei n1 1, de 
18 de setembro de 1947, do Est.ado de 

DU '}'tova redação ao art. 2Q da Resa- Sãó Paulo. · · 
~ lução 11.1 49, de 1966, que autorizou I Art. 2? I!:st.a resoluçã() . ent!a em 
' 0 Govêrno do Estaao da Guanaba- vigor na data de sua_ publlcaçao,. ~e~ 

. d.icional política salarial b~!\silei":' dos no âmbito de repartíções al.Teca ... 
ra, que, em suas mU1tiplas m~ni- dadoras. 
·!estações, procurou sempre compu~ Z: De leito, 110 ano de 1!358, três 
tru: na temuneração dos inativ~s eram 05 órgãos que coru;tit.uíam o 
as vantagens aos m_e~mos confen~ sistema arrecadadnr: Divisão do 1m­
das qu!lhd?. n~ a.tiVrdade ]Jar~ce pôsto de Renda, suas Regi?nais_ e 
ser de mte1ra JUS~Iça, no caso 1e- Se c·onais· Dir-etoria de--Rendas 
col).hecer aos .s~rnÇ!or~s apoaenta;- \· A\icU~neira·; Alfândegas e Mesas C..e 
q.o_s, n~s coi?nd1ço~s mdr.cadas, o à1~ I Renda; Di;etoria de Rendas Inte~·nas, 
rerto a pe1"-epç~o ~as_ yantage1;.s Recebedorias e coletorias F~dera1s. 

ra a contrair J empréstimo· co-m os vog;ada·s as disposições em contrar1o. 
Estados Unidos da A-1nérica através ~ -
da Agênc-ia: JJa'ra o Desenvolvimento Pareceres ns. 200 e 201, 
·Jnternaciona.z C-4. •. I.D.).' de 1967 
o Senado Fec:!>~ral~.res_olve: 

Art. 19 O aH. 2º ·da ReSolução 
n9 49, de 1966, que autorizou o Go­
verno do Estado da. Guanabara a con­
trair empréstimo éom os :Estados Uni­
dos ·<la ·América através da. Agência 
para o Desenvolvimento Internacional 
(A. I. D.) , passa a. vigorar com a se-

. guínte redação: 

'"Art .. 2~ JE' a Go,•etno ilo Esta-do 
da Guanabara igualmente autorizado, 
através da Superintendência de Ur~ 
banização e Saneamento (.SURSAN), 
a contrair emprésti'mo com os Estados 
Unidos da. América, através da Agên­
cia para o DesE:nvolvimento ·Interna~_ 
clonal (A.l.D.), ~o valo.r de •. , ..... 
US$ 2. 464 ooo,oo (dois milhões, qua~ 
troeentos ~sessenta e quatro .mil dó~ 
lares), para a reaHzação do Progra­
ma de Equipamento par3J a Manuten­
ção de Esgotos, a ser resgatado, com 
período .de carência fixado em . .dois 
anos e meio no _prazo ôe 20 (vmte) 
tuiOs à t~xa de juros de 5,5% 
<cin~o e meio por cento) sõbre o ial­
do devedor e sôiJre qualquer parcela 
de juros vencida e não lla.ga." . 

Att. 2° Esta resoluç.ão entrará em 
\·igor na data de sua pub_licação. 

PARECER 1\rl' 200, DE 1967 

D11 Comissão· de Projetos ao EJ::ecuti­
vo, sôbre. o Pnjeto de Lei da Câ­
mara n<? 30, de 1967 (n'?· 4.081-A-67, 
na Ca$11 de Origem), que Corrige 
desigua1dO.d.e de situação e-ntre ser­
vidores do Ministério da Fazenda e 
dá outras providê1~cias. 

Relator: senad:)r Eurjco Rezende 

decor~e~~es da l?shtuwao ~ d~ c1~ 3 . Em novembro de 1958, a Lei ... 
tado 1e"'tme rle Iem.unentçao · 3 d 28_11_1958 .aproveitando a. 

.470, e . , . 
. O-antigo D:;partamento Admiliistra- larga experiência e comprova~o. tno~ 
'tivo do Serviço Público, DASP (h?je cinio dos então Oficiais Admmts~ra­
denominado Departamento. Admin~s- ti vos lôtados na- Divisão do 'Imposto 
tratiYO do Pessoal Cívil), ·chamado a. de Renda e :repn-1't:i"~ 'S subordihadas.! 
Opina·r na. ~spécie, manifestou-l5e f a~ transformou-o~ em A~2ntes. Fisoaís do 
voràvelmente às provitiências cohstan~ Impôs~o de" Renda, atribuindo-lh~s o 
tes do proj~to, concluindo por enten- regime de remunerac_ão. . 
der que o mesmo '·consagra :medida 4. Em julho de 19GO, a Le1 '3.}80, 
de int-eira justiça e náo acayretará de 12-7-1960, fundada em nwtrvos. o Sr. Presidente da República., na despesa de yulto." . idênticos aos que' ditaram a. trans~or .. 

forma do artigo 511 .. _parágrafos 19 e o projeto, como se per~ebe, _procu.ra- mação a·::!olhida pe~a. ~eí 3.470, ct~~­
Wi do Ato Institucional n9 2, de 1965, sanar desigualdad2 de s1tuaçao ex~s- da, realizoil, no ambüo aduaneu~o, 
mlômete, ao eiarue do OOngres;so Na~ tente entre as classes de a-gentes fis~ operaç~o hiêntíca,. sendo. ?S entao 
cional, aco.tnpanhado de Exposição 6e cais do Ministério da Fazenda, nota~ Ofíciais Adm~nistrativos_. ·all. lot_ados, 
Motivos do Ministro de Estado da damente no que tange a disaimina- transformados em Agentes .FiscaiS <lo 
Fazem;la, Projeto de Lei que corrige ções que atingem servidores aposenta- Impôsto Aduaneiro. 
des'gualdaQ.e de situação ent~e servl- dos anteriormente ao advento das 5. como se sabe, o recen~e D~cr~­
dores do Ministério da Fazenda. Leis ns. 3.470, de 28 de novembro de to-lei 2DV rReforma AdmimstratlVa)! 

São d-a citada expOsição de motivos 1958; 3. 780, de 12 C.e julho d~ 1960; de 27~2-1967, vem d~ a..,segurat:, tanto 
os seguintes tõ:nicos que con.substan- e 4.345, de 26 de. junho de 1964. aos Agentes Fiscais do Impcst.o ~e 
ciam razões des.:::t j:2lciativa do Poder· Assim é quando dispõe sôbre a. uni- Renda como a seus colegas~Aduanet- · 
Executivo: formida<le dos níveis· das sél'ies de ros 0 regime de remunel'açao. 

"2. Não fôra 0 acúmulo de classes de .agente fisCal do Ministério 6'. Assim, _é de ver~se que a_ l~rga: 
· da Fazenda e apcstila dos titulas c..e exneriência e comprovada .espe_ct~hzt}. .. 
pt·oblernas de ordem geral, mais varias categorias de aposentad:.:-.5 (ar:-/ çãO em matéria fiscal e trib~tana, ~ urgentes e madiáveJs, ,iã tena, _por t Ofl 

A t · .· idàdo de tigos lq e 2") . que eram J;>OSSuidor~s os an .Jgos -
certo, este Mmls eno cu "rt•raça-o · Do ponto de vista coDjuntural, en- •

1 
ciais Admínistrativos, lotados _em re.­equaclonar e resolver a "' . d f i J sta. e 

em que se encontram vários jna- ta·nto, a. proposição pode Ser melho-1 partições arrecada_ oras, o . u _ 
ti vos, cujas apose~radorias, por . r~da, mediante a adoção de provirtên- . devidamente p1·em1ada, pela ltlclusao 

, I 
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dos m€.<;;lllDS em dois dos grund('fi él'- ! lei, propondo a ampllação do número Sd.o lidos og segutntes: I na! d~ Seguro Agr1cola compc!;indo 
sftus qt1e; antes de 1960, int-eg!·avutn a Ide ct\rg~J.S da classe inicial da Sétle ao .Ministério da Agrtcult.ura. pnnno~ 
máquina. a·rrecadaàor.a, ou seju: no de Classes óe Agente Fiscal do !m- REQUER,MENfO vel' sua liquidaçãG e ~proveüamento 
Impôst.o· tle Rend.:t !J nas Alf:lndeg&...'i, pbSto Adu::vnetro,. com aprm·eitament.o N<? 242, de 1967 do seu pessoal. . 
sendo, todavln, es(Jueuidos os que, e.ont . dos ca.ndidn..tc~~:; habi1H . .arlo3 em con- . ! ~3e órgão recéfn-extinto, foi cria.-
n mesma soma de experlênda, ser~ jcurso." · SCJl1c:ta ao ,P_DI1er Execunvo~ a-cm11esi do p~la. lei -no?~2.1G8. de ll-1-·54 e 1>~ 
'd'~amintnae,-'nae~tinR!'~sceDb~~~tro,.~i.a Fn;d:;:nl -~ I' Art. o~ ~gente~ Fis.ca~s do Im- elo M1m:HcJ_1o da Agnc_ultura, tnJor-1 de-stinam. a presen·ur u .la\'ow·a ~ ·...s 

s i<- s .e . -.·- ~o ""t . "': s. põsto AdLUl.llt:lro t.erao dn·elt.o a pol'- maçõe3 sobre as r~zoes !iOVenl.a-, rebanhcs dos riscos resultantes das 
7 .. A cl:._.,~rm:-m .... çao c. nstJ. um. s~rn lar armas para sua ü.'!i'esa pessoal, mentais q·1~c clcternmwram a e.l'lnt-; e\•eutualidndes de moléstias c p;;:ga.J 

dú.'!lda-, lll)ustJ9a tnan:fe5ta, .mamr I wdo turitóri nacioll?.l. çdo smnrma tla CompanhUL Nacw- 1 e dem:üs ríGeO"j que lhe são per:uli:t--
qu:mr1o se cansu'ie1·C que dos tres Hl· em 0 

. 
0 na.t de Se[iuro Ayri!:Ollt- C.N.o.A.l: re:;. . . ' 

mos a (JUe se c:J!nctia a tn.tefa. arTe~ P<wágrafo ·únic-o. o pofte de ru·- 1 E.speciHr.:<;.m~t1 re cr!ado par:t .9,<:r!r, 
<~'<H~·~dora: Irnpósio de Renda - Al- ma ~ .. que se refere este artigo será Senhor Prc.::ident.e~ : elntl{:~rur e ç.ontrolar D 10 ~guro •:lg-r1c0;u,, 
jimd.lzgas- Rendas Inl'crnas- eram lexoedido IJela autoridB.de policütl Requ<!írp à Me::;a, nu. forma. regi-· a c . .N . .S./'... embora. '\l.evieiam~n!l_; 
a Dit·etol'ia. d..e Rt:ndas Interntt·3 c Hc-~r:oinpei~llte, e c<mst"..'l.rá da.. carteira mellt,ai, :,~jam sclicitaci.as lo\D Poa!Or' sis;tema.ii;;:'tda e est1·utura-a.a em lei, 
cchec.ior1as F'ederais, através da. ü:r- funcional iornecicta peln. repartição a. Executivo, at!'B.vês do M:inist(:rio dol: podr;ria ofm·e(;er, em v.inude d} fll­
reco.-dnçilo dos imp-Ostes de consumo. 1que cst.ivcr subordinado o funclon.ál'iO, Agrkuit-ura., as. seguinte::; inf<m:naçõ<c;s: )lhas do seu sistema tecnico e e:-:._1.!­
sêlo e afins, ns_ que mais contrilmiam I . . - . . 19 Qw..1Js as razii~J que l.::vat't\ll\ o cuth•r;, deficiências e até. mesm~ tu::>-
pa.ra. n. form<!·:;ão da receita públ~Ci\, . ~~r~. N<>o- lner~.rq~Z::\ÇDO ~a dlSt·!l~ Govê.rno e extingui!' sumàrl::nnente.l torçõ-&:s (!li.e deveriam ser cor&i,1id~1:J c 

8. Do que f:e disse, ·ressalta tnP.~ muçao .. da qua;:.tul-. flxada p, lO: ~oaer . t t I d 
E 1 ~ des~ nac:a a constltlll1' a nos têrmos <.to aT igo 1<;1, du decre o- ap~r!eiçcarl'ns, ~ubmcten o u ~ej_! lUll-

nifesta a dívida <'m que. li:í lOngo j.'xec.r.wo .. _ ~• ~ , . - <;C l~i n'\ 73. de 21-ll-66, que dispõe .:;ôbre cwnamento :>. 11ormas l'aclon?..lJ~:c..tu­
t€mpo, e::;tú. a Fazenda pura com o5 !parte var~a'H'.I da t:_~n~m~e:a.çao rto ... 0 Sis--;:.m:Ü.u Nu:.:ional de seguros prJ ... , ;:as. ['{n enb.nt-o, o Poder Execuil\'O, 
{•,~ltig~•s Oficin.is c AHXifi:::rres A<hninis~ l~}~.gentes FrsCUlS do lVImtStér·~ da Fn~ vados a. CGmp&1lllh1 Nacional de SI!-~' par razâo que não no.s é d~Hio çunhc-
tr<~tivc;;;, Jota-c',os 113:3 exUntas Dm:to .. %enda, Jimitar~sc~á· a 5 ~f. •cmco por guro Agricola _ c.N .S. A.? : Cer, prrfe-riu 0 rernéc\io drást1c•) de-
l·ia de Renda~ Internas e R~celJedo~ ccnt.OI a diferença entre as respect;~ b . 

I d l"' .._ 2~ O i\linistório da Agricultura ~\ dissc-lvt'-!a sum{lria e su -;.:-e•,mc;ar-1·h1;-; Federais, hoje reduz\d-Gs n.C}3 n1- va.s categ?rlus e cao:a. um? '..-s .s~:, j . . + . . 
V\.'is inferiores da H(.r:rd ca~·l'Clta de ne~ de cm~ses dbsses funcwn~no-::;, cuja urJ~dJçaCt es~avu. vmeudada & 1 nw11te. · 

• , .. - C.N.S.A. op!nou no sentido de ser 1 Perp!exiona:dos com <l esr...inç.:i.} 
~!1~ 1 ' 1 1 1 de li~rnr2;stta~~o,. e~tq~a~t~ I Sala das Comissões, er:l. 11 de abnl fe\ta a referida dissolução? Em cãso) abrupta d6s.~c órgão ·~ue. pert.e-n~e .t-~) 
fiel!~ nn~rgo;; .ole, ... s, ,~a. :\lf(tnnegas de 1957. - Car(os Luwe-ube1g, Prc· afirmativo, junta,r o respectim p~!.--\ crganegramR._ dv.s mstJtUJr;-.oes fm:i!..il-
e~· do _Tmpôo;;to de RE'llüR, ~ap Agentes sid~nte. - E1mco .Rezende, Rclat.o1 ~ rcce-r. I c eiras d(\ País desde 19.34, exp~ dJm.-m 
l'lsc':,1~~ sob .. o l'~.~nme d? l'lml\:uerar.f:to~ ~- ,/'J.weiw Vmuna- José Ennírio -1 3~ Cumülern o :V!inistério da Agli.:. o pr~.scnte requeyimento de ln!on::Ht.· 

Dc;')~a. so .. te. Jll~Jp'l.m~~ de tod,~ ~o_n_ Pt<iUl? Tbrres ,rosa.p'ftat :1'lant1liO, 1cultura acertado o. dhpoBt.o no- artigo_, ç~ei) e r~gua.rdare~nos, com I_e~l :nt:~~ 
vemtnc,t::t a ad.OÇ!\O, pdo Pode. E.<: e venctdo em parte, Anton!o Carlos, ~o.s 141 d0 aecreto-lel n" 73 ou jtdtr•l' rcss~. os esc;;:.<reramentos sohclí.-HODs 
cu1~ivC!, ~~~~roi'lde~cms n.dJ?tj~i1.ndo1 ~ i tetmos do voto !tue proterm na Co-- cmlveme-ntc c nece5sáno um JeexaiDe: f•Jla dRs s~::;sõe$, em lJ <"\e 21m1 
so ~IÇHQ 1 e~.:.e ctpro ... emm"r·· adqnua pm e pm.:..:ão, de) nssunto v<snndo o l'e~hlbe!ecim~ntoi de 19-e7 _ senador Joao C!co.ws. 
n ser a. cançn a co . 1:l1 a~ :!ri.() em .., , '> ~ e o reorg::mizaçfío do C.N.S.A â ' ·· · 
estudo ~1 f:er f0Jto p01 votm,suo cnm- PA ... -q~cER NQ -Lil, DE 1007 4") Em aue siLUa"fit> en"'ontra s" o REQUER'Mr-N10 
pct:nte, esprci,tlmente dr:ngnada pa.- Da com ~s~to de } mu.nça3, soore Q • pl·ocE:sso , d8 c. N. s~·A. de~ que fl~ou! <J li ::.. ~, 
ra ~s-sr !nn. . . .., ~ pro-;eto d~ Lez ca. cantata n~ iifJ,IlncumlJido o :vrlrtist~rlO da A::ni-! N- 243, de 196, 

B1tuayao, runàa, que .net .... ce s .... r 9 oal-A , 7 71 a. t-asa :te cultur ') . 
<'Katnmt~da p~lo le~pslador, é a vh1M àe 1967 (n 4. --v ' est uawaae 0 a. . . . , I Requeno à Mesa, no:) termcs rc~~f-
eulada fl.<J uproveitamento do:; con... ongem;, _que cor.zgs. àre fJ ao Mt I 5 Qu~nto fol reservao.e do créd,t,~ m~rHai:;, selam ::>ollcttuda.s no POC:t!!.' 
cm·sarlo~. tendo '>'m t:onta. as re1.1!-s ne- de s:tuuçao cnt~c se;{;uto s ouf,:a; d;, C~~ 50~· 000 000 - ... qum~entos lll!,j E:Vt':U\J'vo, àttnves do M1msteuo d.:>. 
c\.';;;::1àndts do serv1ço públl.-o. No nt:<;.teno d.a Fa_enà.t, e d(t ~uz;,.os ~lll~~~tal-ll1 pa.n n.t .. r:~er flOJ-Ind.ústHa e Comcr..;Io, as segu:ntes 
Patl,,-. .. 1• 1. as J·ep~rtt"õe- ad·c:n!.etra" p• (,vtdenc.az. 1 • undo de ~~::; l .r.lad~ dD Degurado1 111form •çõe . 
• . .. "'"' , , ~' .., , .~. . ~ ) Rutal urevisto no- artigo l'l, d!) tb-~ - · ~- ""· 
a Y~sta da amphação d<l. JUriSdl-ÇUO Relator: Semtdor Cladcr:m· Mllc". (ereto nô 73 ile 21-11--{;6? 1v CU"i1 a orodurão n.tli!..ll de "i:H"~ 
1i-0l.1 - Lei n'? 4 509 da 1DG4· Em"n~ I ' - · "" ·t '~ ~ •• • ' • ... ': 
d~ Cr>mtitucwnal no '18-65 e becref.o- 1'J.:1 forma. 0.(} arllg-o fi\ parágrnJo:s ,. 6° O~ .cm:~elllo ~a~onai de Segu-~l~ôea. F.N'.,M. e qual n SUl distulru .. 
!ei n't e;{ ao 1966- flc:tram pràticn.- 1o e ~"' do ato Instituuonal n() 2, de .os Pr.-~ado.:. - C r;,. .P. - e~tab<l- çao nsm:üt _ . 
mente d~"MSiíltid.a:; de pessoal, pata }27 de outubro de 1965, o senho!' Pre-per.eu ~:.mm~s e Jespectnros :nr.Jte-;;) zu Quantos cam~nboe-'l pr~I(íos c.,1.~~<> 
e•~tren'm 0 acréscimo do volunH· d" isldetr"e ch Repúbi•ca euviou 60 Cem-) vara ftn::>..n~Jamf!nto de m-ênucs de ~;;;-:;c~3.des. no:; páteos dtt F<l.nrJca i'.l:-
e~ca!'~~. qre lhê cumpe.t.e Aiém' d; g~eo;~~ N~ClOllal ; nrescnte projeto seguros e otl~r._-\,;õ?s f!nanccln~s de c10naJ de Motcxes? . 
mnls,'"' t~l s;tuação ~e ugraVa. porq·1.1e,l qu; c;orrige desiguafdad0 d~ sJtuação! crédito ruru1? ; Qual o valo1' g~obv.l. dêss~s _'•'<:eulos? 
lJ;\ bostante tempo, não são e1ct1va- entre servHl.ores elo Mínisténo da. l"U.- ~ Ju:~tz}icativa J :i" Qual a.. ITL't.ao desse ottmU<llO J,~ 
d::~:os a.s. vromoções dentro da. sene ,z-cntla. r . . . 1 e-.:;toqtte? ~ 
de Classes ue· Agente l<,is:cal do Im..-1 A ].h'-!1Sagt•m Pn~.sidencial ê aéotn-~ O Poaer B'x~cutiVO: 1·ccent~mente,, .t.., A F.N.?vr. não vende ce.mtnhD~3 
vO.:.slo Aduaneiro, fato ~ste qt.;e im- !lanhada de Exposi~:âo Qe Motivos ~o pe1o .... ~leereto-le! TI'' . .}~.! de •. 21 :te J;;':) e n~ttemót·r.is a~s órgãos. doa,govert'.G:l 
pede a abertura ó~ vagas -na classe senho;· Minits.tro da Fazenda e do Dt-] 1vemb.:o~ d~ !986, d.LSp~e ~t:bre .?'. -:~s-:• feclera1,_ ~<>tadun: e 1m_mwipa.? 
inic.iJJ, onde pod{!na processar-se 3 1re~or Gem-I cto Departamento Admi-l,~em.~ Nacw .. :ü d~, ~~~mos Ptna~ .. -s,! 5? Ex1ste algum proJeto p~ara e~lre~ 
nomeação do pessoal concursa-do. jnt:;traUvo elo Serriço Público. 1

1 ~egu
1ando as 0PB'l)!Çue., de segu~o_, el ga cta l''.N.~'I. a fmnas es,.I·an.:reJrn.<;? 

D; ", d to opinamo- pela 1 • resseguros e danao outl'a~ prov1dén- • . ... ~ ... , 1 .!:'.n~~ 0 expos ' · ;, . · A proposicã-o obje"-bm corrig-ir de5i- i !': · 1 6'' Sendr:>. o camL"1uao F"-" .l\ . nm. 
uprovaçao do pl'?jeto, t.'tlm a seg.um~e: l gu3.l~dC':i ~ntre se~·vit;J.ores:.. 't;quaci(}-1 c ~;eliminar-mente. descjum8's ':!SS!- ~~l'~<:n!o qu~ pod: t!\.1.nsportar ~fS') 

E1r1ENDA N9 1-CPE J nanao e resolvendo a s1tnaçao e-m que no.Iar que, dentre as inovaçõc~ do dl- atem_ de lí, tQne.adas, qual o nw~.vn 
., se encontram vários ino.tivos que! plcma legal citado, destaca-se n ar~ de n~o se desenwlver (~~da em t.oj~1 

Inc1'.1a!ll··::.e os segui'::Jtes anigos: I exert~exum atividades i)erfeittlment~ j tigo 18 que dispõe que as instituit:ôe-~ o P~u.s.' dauda-se ccn:-lect;nento .:1(1 

•· Art. O Poder ii;:xecut.ivo, dentro idênticas à de agent0 fiscal do im-1 financ-eiras de crédito rural enumero.w SU<l·s vantagens exeepr.lCl1als? 
de trima dias contado_s da pu.tllica.-- pesto de renda. a~ente fisco.! do im-. das no artigo 79 da lei n.- 4.829, de Ju:;tmcaçao · 
ç!"to desta Lei, nan1eará cDmissão in~ pôsto aduaneiro e de Fiel do Tescuro,j5-11-<l5 qu~ in:stlt.uclonaliza. o créditol _ . ·' 
eumbida d~ estud-ar e propor soluçãO aposentados r;ntes do advento - des-! rural, ao concederem financiamento à i A~. iufonnaçoes Ue que a Fat:t.~l 
a.rl~'!Jada à l'CYisão do cnquadl'INn.C;n~ sas carreims. · ; agricultura. c à. pecuãria, promoveri-io Ns.c10nal de Motores tem em seus IH\­
to dos n:nti~~o:; ... ofic.ia~s ad!pinistr~hvos 0 al'tigo 3" do projeto determina los contratos de fímmdaatento e de teo~ umn rese~~a m~rneJ:oro de camt­
c nu.xihares adJmnlstratwos lotudos que a-s de~tJesas àecorrent_ es cona-m seguro :·un'!..l canccnuta.nt-c e autcma-~ nhoes sen: hcJt.fmt ... s 1 efletcm. . em 
nas cxtíntas Diretoria ôc R~,;~dns In- !por conta dos recursos a que se refere-1 ticamente. Entre tls ill<;tituições t=n- to~~s os. angulos, a lnopcrâncla ad ... 
ternas e RecebedoriaS; Feder~s, quan~ 10 art. 3o do. Lei ncy 4. 3~3, de 29 je j quadradas no presente disposit1v'-> t;u:ustrativa estatal naquele ~e to~, nCY.J 
do do advento da Le1 n9. 3,.;80, de 12 novembro de 1965 . · . le:lcontTttm~se 0 Banco centrai da. 1 uHm10s tneo;,es. Inegã_vel, pm· ~1g:ua.l. 
de julho <le 19GU, para. fms_ de inc!u- .. ; . - ~ Repúb~i-ca. o Banco do Brat.U s.A.,\que o estado de r~~es.:õaD encontra :1..1 
sã:) na clas1;e sin:?:ulur de Fiscal Au~ A. riate~-~ Ro tra~Slia-1' na dCama~.'l. f\travé3 de suas ca.rteü·as especiaJiz,J-l sul!--: .o.rigl\ns~ no comportam e~~ to do 
xiii:-.r de Impostos Interno;:;. dos ;-pu :l 03 .tece E'.U emen a e da"! 0 Banc1>' üe Crédlt:o da • .<\ma.zô- m-oprw Gm'emo C!Ua:ndo mamfestou e. 

Purãgrnfo único O 'disposto neste Fl~ná;-10-,Q~e odflglnD~ t art. 1\' e pa- nía' s A e 0 Banco do N.ordes~; ct ·I intenção de alienar aquêle Vl\lit)S~ 
artlg~ :3p-lica-~f> ft~S Oficiais e Auxi- rágra 0 l.UllCO ~ Pro.,e ·o. Br~sil · s :A., atx~P:és de st~a.s carteir~~ 1 PRtrlmônio. 
liarc!-1 Admlnistr3.tivo~ apose1~t-ad~s A propo,siçáo, como se vê, encerrà e- departamentos especialinõos ~ o~ o senado da Repúb!ica, todavia., 
po::;teriorment.e à ediçao da. Le1 nu- u!n alto propósito. Banco Na.cionai de Crédito Cor:pna~ deBcúlJhcce as dema.rche-3 que cuimi-
meJ"o 3. 780, de j 2 de. hllh~ de 19130 ·" + ,. -· • • . ti\'0. . 11~riam em ' mais outra doação. E: 

"l~.rt. O Poder Execut1vo, objeti-j _r?o pon"o de tl~taN fmnnccno, e~p.e~ Dadn a mu!Upllcidade de organis- des{;Onhe-ce, iglliJlment.e. se ainda ron-
t'Pndo ccrrlgir a situação da. Sêl'ie. cte Clf:~o des_ta Comlss~o, n.o:1.?~ tem 3 

1 
a\ mos que pperam no sistema, parece- dam aquHe patrimônio os vorazes. 

Clas;:;e;;; de Agente Fiscal do !mp?sto 0P~1 '. r~zao P{!l~ _qu:l 0Pl•1amos pe a . nos que as dl.sposlçõB-3 constantes .ci•) "'rupos estrangeiros, int~reso;3dos "na. 
Ad".lanrcíro, ndotarf!. dentro de 90~dlO- ap.ovaç 0 do P 0}et · !e.rÜgo 18 do rece-nte âe!!reto-Iei n? 12 rif'snl:\cinna!iza('ão de nosso parque in-
venta) dias, as ~egulntes prov1Uêu- Sala das con~is';õi_~s. em l~_ d~ ::briJ·\'agrà.va, com a_s expressões cvncorH· dustrial. · ~ 
ela::>: de l.S.f;7. - Atgem.tro de 1< 19 11 ~lJea.o, tante e aul<lm.a.ttcamente o fenômeno, J!: nece.)sário que nao nos esqueça.· 

M p:·eencherú os cargos \'ages .elas 'Pres1dente . . -:-. cwa::·m:?r i\-Iltlct, R ela~ l da dispersão no nvic-anismo opetaclo-- mos de que f o! a Fábrica Nacional de 
d?<S~es sUpEriores dessa série de elas..:. t~r. - Petlonw Porte/a. - il'tatWCL \' nal do Sistema Nacional d{! scgurr.s Motores o audacjo~o ponlo de pqrt-id'l. 
r,es. me-:Hanie promoção ó~ sens inte-- V2llaça.-:- Fenwnrto ~C'?rrea..- Lean- Privados para· o crédito rum.t, numa. da indústria autornobilistica no Pa[!] 
fl!'aOtes, e .prov€'n\ os cr.rgos vagDs da dro. il1acu·l. - ren~muo !fllela. -i desconcentração que não .há de permi-- ~_que os ~emplares ali forjados cons­
classe inicil:t·l com candidatos apro-- .Jose Lezte. ~- A.ure!w _ Vtanna. _- tir a ·coordenaç-ão do sistema. nacio- tituem motivo do mais justo O!~Ulho 
vedas em concurso realizado para es- Paul? Sara.~at~. - Joao CelOJas. -, n!11. brasileiro. 
sJ. 1.tesma série de classes: !Pessoa d-e Q1Hmoz-. Ma<;. o pontl,·nevrálgico do pre-~ent~ A preocupação que dispensamOs & 

1H proc.ederã ao levantamento das 0 sa PRE"iiDf.:XJ'E· expe:iieute que enfatizarf'mos e deu F.N.M.. portanto, encontra a sUa 
r:ec~sstdades àe pessoal, de modo a A • ~ • ~· •• origem às nossas indagações, refere- 1ustificotiva no interês~e de prestigiar 
incrementar a fiscnliza.ç~o aduaneira, (llfoura Andrade) Sôbre a .mesa, se ao que dispõe o artigo Hl do de~ uma in!lústria vitoriosa, planejada e 
e. wm base 1\esse estudo, encaminha- requerimento de informações, que vão, creto--..lei' ora em ex•'! me que. sumàtla.~ executada pela iniciativa estatat, ern 
rá ao Congresso Nu.cion3.l prOjEto G.e ser li-des -pelo Sr. 1/) Secretário. l mente, disso-lve. a Companhia Nacl.o- b2:ne-ficio da economia do País, 
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1<::::, frise-se, finalmente, n H' () atual 
Ministro da Indústria e Ccmércio, o 
General· Macedo Soares, foi um dos 
primeiros dirigentes e reconhecido 
Jmpulsionador da C ia. Siderúrgica 
Na.clonal, indústria. -tnodêlo de campo 
estatal, unidade que desmente o pessi­
mismo das ca.ssandras, incrédulas da 
capa-cidade criadora. d1~ uma iniciati­
va cem por cento nacional. 

. 8.- Se t·á, _o:ol nâo, pro]eto d_e ms-! E, exat~m~!Jte p~ra Saber se o in- ;,olicitádas informa.ções ao Poder Exe~ 
tltmr amplo .Slscema de apertelçoa-( terêsse pu)?llCO esta em vias de ser·tmtivo, através do Ministério do Tra­
mento do servidor público a traves de atendldo, na faixa do assunto, em I !Jalho e Previdência Social - IPA!:::lt: 
cursos efetuados pela Escola de Ser- tela é que formulo as presentes per- '-- sóbre medida.s tomadas nara fazer 
viço Público, em Brasília, na Guana- guntas ao Poder Executivo.· - l cessar os atos de injustiças a vál•iqs 
ba-ra e nos ~emais ·~stados, bem coma Sala das Sessões, em 13 de abril de servidores daquele 'nstituto, notada­
pela concessao ~e botsas- de estudo em-1967. - s:mador Vasconcelos Tórres. )mente, em Campos, Estadt> do Rio cte 
escclas estta.nge1ras, de cursos especi- --- IJaneu:o, os quais vêm sendo demitidos 
fi~os para chefes e superiores e de REQUERIMENTO de suas .funções por motivos ineXI~-
bolsas para os seus filhos ·nas e$colas, r-.10 246 d 1967 I tentes. 

Sala das ·sessões, em 13 de abril de 
]9-67. - José Ermtrto de .Moraes. 

colégio? e curso_s .superio~·es de rede l"4' ' e . Sala das sessões, em 13 de abnl Qe 
educaci~nal b_!ftslleira. solic:to. informações ao Poder E:xe- 1967. senador Vasconcelos Tône!5 •. 

9 - ..... e estao sen?~ tom_adas medi- cutiVo, através do · Ministério àa I 
da~ no_ plano admmistr<ltJvo para a. AgriC111Lura. - Departamento Nacio-·1 REQUER1'MENIO REQUERIMENTO 

N9 244, de 1967 
Senhor Presidente: 

ultimaçfl.o dos proce~.sos ,de read_apta-~ nal de Produção- Vegetal _ soare 2 19 
ç~o e enquadramenlo dos serVJdore::: atividades no Estado dO Rio de Ja- / N9 50, de 67 
tn~~Iicos. Se _ d r- . neiro~ e-m 1965 e 1966. Solicita injonnaç.ões ao Poder Exe-

- as promoçoe.s e unc1o- t· t a e do MiniStério do 
Nos. têrmos do Regimento Interno, 

requeU'o a V. Excia, que se digne so~ 
licitar ao senhor Ministro da Indús­
tria e Comércio e ao Senhor Presi· 
den~e do I. B. c. as. seguintes int'or~ 
maçoes: 

ná.rios Públícos civis, eom rotina! (DO SE.1>VADOR VASCONCELOS Teu wo, ~t r v :> "b ·.t - d {! 
certa, tal como nos Mjnistérios Mi- TURRES) ranspm es - so r e a Sl uaçao . os 
litares, está entre as práticas· a serem / t~abalhadores do Dep~rtumento. Nq,-
adotadas a título d~ estil~ulo ao pes- Senhor Presidente: c~onal .de .Portos e V1as Navegaveze* 
soai e incentivo à produtividade. Na fOrma da preceituação regimen·· setor de dragagem. 

11 - Se os cargos das carreiras têc- tal vigente, requeiro informe o Poder, (DQ SR. VASCONCELOS TORRES}, 
1) Se foram suspensos os paga· 

mentos de cotas 1e contl'atos já assi­
nados entre o I, B~ c. e ca:feiculto· 
res do 'Espírito Santo para erradica~ 
ção de cafezais anti econômico. 

. Sr. Presidente : nicas e cientWcas terão a remunera~ Executivo, atraven do Ministêrio da 
ção revlsta no correntf! ano, para que Agricultm·a- - Dep:ll'tamento Nacio­
ce.sse a evasão ·dos profissionais que nal de Produção Vegetal - quais as Requeim, nci" têrmo.s J:"eg:imen.!:ais. 
os ocupam, para as emprêsas de ca- atividades levadas :\ efeito, em 1965 -e Q'J.3 a Mesa .sol1c,te ao Departamento 
pHal prlvado. 1966, no Estado-do Rio de Janeiro? Nacl·::m.11 de Portos e Vias Navegá-

2~ Caso "posjtivo, saber quais as 12 ·- se, a exemplo do que acon- Sala das Sessões, em 13 de abril de ve.s, M>nistéi·io dos Transportes, as 
tece nas Fôrças Armadas e, agm·a, 1967. - Senador Vasconcelos Tõrres. 1:; ~gumtcs i-ufurru:ações sôbre a situa.-razoes que levaram o I. B. C. a sus~ 

tm· aquêles pagamentos. . · 
Sala das Sessões, em 13 'de abril de 

1967. - Raul Giubert. 

também, no Ministél'io das Relações 1 ção dos tra'L.a-lhad.ores que vinham 
R~teriores, ·será estabelecído o siste- REQUERIMENTO prestando seus serviços no. stttor de 
ma de agregação dos funcionã.rios em NQ 247, de 1967 dragagem dêsse Departamel}to: 
c:trgos de direção, dando margem às 
p-romoções, dos que estilo na car- 1) Sob que regime funciona .ltual .. 

REQUERIMENTO 
. Nq 245, de 1967 

, Solicita injorma~ões ao !'~er. E:xe- \mente o J?epart.amento ·~acional de 
te!r~. Jwrlificaçãa cutwo, atraves do Mtntsténo da. Portos e Vla.s Navegáveis: 

Soliãita ao Poder Êxecutivo, através 
do Departamento A.ãminis·trativo ao 
Pessoal Civil, informações sõbre os 
estudos para a melhoria das condi~ 
ções de trabalh-o e de carreira àos 
funcionários ptí.blicos. 

<DO SENADOR VASCONCELOS 
TORRES! 

Muito se fa:a em reforma adminis­
trativa, principalmente no que .se re­
laciona com a alteração dos organo­
gramas, para que seja atingida a 
meta de um melhor rendimento do 
se1·viço público. Mas, a verdade -
!JUe .nunca é demais lembrar - é que 
o seguro ponto de pa1'tída para o 
aperfeiçoamento do dito serviço não· 

Senhor .Presidente: está, no me-u entender, na jôgo de mu .. 
dar as ,siglas e de diversificar as es~ 

R~queiro, nos têrmos regimentais, truturas, mas, na necessidade urgente 
flUe a Mesa solicJte ao Poder Exe- de valorizar o tripulante dessas siglas 
cutivo, através do Departamento Ad- e dessas estruturas .... 
ministratívo dllr' Pessoal Civil, infor~ Afinal, o que se ver-lfica neste pats, 
roa.çõe.s, relacioi'ladas com o plano de até hoje, com relação ao sel'Vidor pU­
trabalho e as providências em anda~ blico civil, é uma tendência constàn­
mento no referido órgão, que esclate:.. te a deprec:iá..olo, a mantê-lo oprimido 
çam os seguintes Itens: na teia. das injustiças crônicas, sem 

1 - Se estão sendo processados es· estimulas, sem· prêmios, sem oportu­
tudos pa1·a reformulação do Plano de nidades reais de aperfeiçoar-se pro­
Classificação de· Cargos de Servidores fissiona!mente. e, ao ~esmo tempo, 

. PúiJHcos. imaginar que o seu comportamento e 
r - No caso de resposta afirmativa a-té mesmo na eficiência indívidua.l, 

a êste quesito,_ esclarecer o prazo pre~ tonm-se~ão maiores, ao contato má­
visto para a conclusão dêsses estudos. glco da simples dln:lmi-ta verbal dos 

2 - Se estã. sendo providenciada novos nomes apostos a velhas estru­
nma necessária ,Reforma c Consoli- -turas, já irrecuperáveis, cumpre di­
dação dos Estatutos dos Funcionarios zer, pela própria tle~>funcão histórica 
Civis, tendo ern vista a imensa Iegis~ que- marca suas existêncii:ts, 
la~ão esparsa ~tual, referente aos A solução para que a administração 
mesmos. pública realmente trabalhe e produza 

· 3 - Se existe projeto de estender em nivel mais alto, reclamado pelo 
no Brasil inteíro, a assistência médico~ interêsse do país tel'â de ser encon­

. hosoitalar jã assegurada fi(JS tuncio~ trada, sem a menor dúvida, pela 
nó.rios públicos federais em_ alguns r.riação de novas e superiores condi­
grandes: centros do país, ções de traball1o, dentro da própria 

4 - '!5e estão sendo feito~ estudos estrutura de adnlinistracã.o pública. 
para que o Executivo proponha ao Pelo definitivo "ngaJaniento do tun­
Legislativo emenda wnstituci.onal ga~ eionário na dinâinica e· nos objetivos 
rantindo aos funcionários civis o ctl~ dessa estrutura. 
reito, já conferido às funci:msilas e os militares ,Patrícios já desfrutam, 
aos militares, de apoSentadoria aos há muito tempo, de uma situação cte 
30 anos de servjco. garantias e de est!m)llos que repre-

Educação e Cuttura - Diretoria. da r ) ·ti - · bf . 
Patrimônio Histórico e Artístico Na-! a repaz ç~o pu zca, 
cz l "b z· - l b) autarquia; ona. - so re rea zzaçoes evadas c) sociedade de economia mtst.a. 
a ejezto •. n~s anos de 1964 a l9ti6, 2) Desde quando passou o D~ar .. 
no_ mumcím~ de Paratt, E_stado àO tamento Nacional de Pol'tos -e Vias 
Rlo de Janeiro. Navegáveis a funcionar sob o este.-
(00 SENADOR VASCONCELOS tuto jurídico que orn. fundamenta . .tua. 

TORRES) f:'strutura, e que implicações teve e 

Senl:'Dr Presidente: I· 
Na forma da preceituação regimen­

tal vigente, requeiro informe o Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Educação e Cultura - Diretoria tlO 
Património Histórico e Artistlco Na­
cional - quais foram as realizações 
levadas a efeito, nos anos de 19tH a 
1966, no município de Parati, Estado 
do Rio de Janeiro? 

Sala das Sessões. em 13 de abril de 
1967. - Senador Vasconcelos 'fõrres. 

contihua tendo o referido -esta-tutQ 
·sõbr.e a situação de todos os antigos 
co1aboradQl'es -do órgão em questao: 

a) se os ditos trabalhadores tive .. 
ram seus direitos de funCionã.rtos 
püblicos reconllecidos e re~peitados. 

lJ) se foram compelido.;; a optar 
entre o ••status" de funcionário. pll­
blico e O trabalhador sob ·O regime 
da OLT e que o prazo ttyerant pa.t& 
essa opção, bem como o motivo jus­
tificado~da exigência. 

3) O que se está passando exattL ... 
-- mente com o steor de dragagem <lo 

·REQUERIMENTO . oepattamellto: 
N9 248, de 1967 / a)- se é fato que existEm trabaiha-

~ li ., · f - p b dores do mesmo ganhando sem tl'l-t. .. 
~o Cl_.a tn ormaçoes a~ . od~r IJ,xe- ba1har, há trê::s meses, €!mbora: não 
~ttv~, através do. Mmisté!fO. aa In_- houvessem pleiteado essa situação e 
d"}LS~a e Comérc10 .-_ Faõrwa N~- desejem volta:.! à ação. 
cwnal de M otoTes - sobre produçao õ) se existem os trabalhadores nl.l. 
e balanços apresentados e11t 1965 e situação mencionada no item .ante ... 
1966. rior, dizer quantos ~Lo, por quanto 
(DO SENADOR VASCONCELOS 'tempo permanecetão inativos e qun.I 

TORRES) a razão exata do fato.· 

Senhor Presidente: 
Na forma da preceituação regimen­

tal vigente, requeiro a V. Ex~ sejam 
solicita.das informações ao Poder Exe­
cutivo - Ministério da Indústria e 
balho e Previdência Social - IPAsr~ 
Comércio - F'ábrica Nacional de Mo~ 
tores - sôbre a produção e os balall­
çoE apresentados pela teferida FNl\(1 
em 1965 e 1966. 

Sala das Sessões, em 13 de abril de 
1967. - senador Vasconcelos Tôrres. 

4) Mencionar as xazões de interêt:~·· 
se pUblico que prevaleceram para 
que, nos últ-imos meses, o 'pes~oal aa. .. 
minlstrativo e técnico que vinha ccn .. 
duzindo o · setor . de · dragagem do 
D. N. P. V. N. tõsse substituído po-r 
oficia-is combat~ntes reforma<tos, da 
Marinha de G.uerra; . · 

a) se êsses o:flciais são especializa· 
dos em trabalhos de dragágern e que 
títulos possUem, que documentetn 
essa especializaÇão. 

Ju~Uficação 

5 - Se a corítagem de tempo de senta, a meu ver, um dos fâ.toreS de 
rursos para efeito de aposentad.or1a, sustentar.-ão do elevado- grau de efi­
a exemplo do que acontece nas car- ci&ncia de nossas Fôr"ças Armadas. 
reJras miiltares, está em cogitação, Por que não assegul'ar as mesmas\ REQUERI"MENTO Não somos Pelo imobílismo das €~-· 
através dos caminhos normais uara o garantias e os· mesmos estímulos aos NO 24Q de 1967 truturas, pela permanência dos es .. 
encamlnhamento- de medidas dessa servidores civis? Por que desprezar, · 1' quemas e das formas operacionaiS 
ordem. na solução de um problema que tantas Solicita in!orrrntções ao Poder Exe- quà se mostraram ín!;?ficaze.s para a 

6 - Se o IPASl!:: criarã em 1967 ar~ ·implicações negativas acarreta à colsa cutivo. através do .Ministerlo ao c~nsecução dos fin,s colimados, . 
mflzens reembolsá.veís ·de gêneros de pública, a Administração emperrad?.. ·.Trabalho e Previdência Social - Tôdas as agências que reaUzam 
1~ necessidade semelhantes aos do - o remédio, o re-curso, a boa Unha IPASE - 8óbre providências· rela• trabalho de interêsse para a coleti ... 
Exército, Marinha e Aeronáutica, pnra de medidas já adotadas com êxito no \ cionada.s com demissão de .tuncf,., .. dade, utilizando recursos procedeu-. 

· os funcionários públicos civis. âmbito militar? nários do fPASE, em campos, Es• tes dh;eta ou indiretamente de er:íti() 
· 7 .:._ Se a correção monetaria. a o que existe a fazer é extrema- tado do Rio. público, devem .realizar oo:ustante ~.._ 
que de muitos ·nodos estão obri.gados mente simples. Pode ser expresso em fôrÇo para atingirem Jri~lhor nivel 
os contri'Quintes em relacãn à. Faz.~ncta uorluguês vulgar, eomo o dêste reque-/ <DO SE'NADOR VASCONCELOS de produtividade: 
Pública, será tamhém" nPsl.'l ~m mft- rimento. sem o uso de grâficas ou . TORRES) . O aumento da produtividade, pu-. 
tica em f:.tvor flos ftJtH"i"n'\l'i<><;.- fe- expressões est•·rn;~·BlrDo; emnol:l.das. Ai:BlLl~or Pr~c>klente· I .rem, P~de e deve ser atingido sem. 
d~rais através da instalação do sala- Mas, o important?. é que nM tarde 1l J'Ja fonlla da oreceJtuw·ão regim.en- qu~ SeJa iel'ido o interês!;e de ntn ... 
rio-móvel. a set· feito tal vig~=_mte, requeiro a v. Ex."_ selam guem, sem que se livante qualquer- } 
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' nnleaça de desemprêgo contra hunül- Não se. trata de abonar faltas, rr.tas Sáo lidos os: seguintest I nidade de ouvir dois pronunciamentos 
~es chefes de família cuja única rEi- de desobrigar mensal ou bimensal, , de l'elévo, aqui proferidos pelos Srs. 
!ytndl.cacão é que ;:,ejam deixados t.rn durante apenas· qua.tro ou cinco dias, PROJETO Senadores José Ermirio e Attílio Fon-
.,. tlE t;·abalhando ao contrário do de escalas de 9erv1ço perfeitamente DE RESOLUÇÃO tana, a respeito de problemas re!a-
pue' estâ acontecen'do no setor de dra~ substitu,iveis, os que ~requentam esta~ N'? 36, de 1967 . cionados com a produçao agropecuá· 
«_U em do órgào oa qual solicitamos belecimentos de ensmo. I ria do País. 

1 f:8 presentes informações. ~ , \ A Lei de Diretrizes e Bases, cotna Põe d: disposiçáo da Prefeitura do . Ern a.mbos oa- discursos fo!am fooo· 
I ' . . sabemos, é inteiramente omissa r..a I Distrito Federal, o Oficial Legis:a- ( hzados asp~ctos ~lllldament~ls da nos-
,'. Pn:v~lece n~ Brt~:stl, de uns t~mpos disciplinação da situação escolar da tivo, PL-5, Sebastião Veiga, do sa e'Conomm a~ncola e salientado, so-
·;pa.ra ca, a. dl~scuttvel ,p.resunç_ao. de estudante militar, estando êste, só Quadro da Secretaria do Sen0;'1,.1' b!'et.udo ~ ma13 uma vez, o desequi-
!{Ue a. relq1zaçao _de sei VIÇOS pu~hc?s. parcialmente re~?;ulado pela Lei n", Federal. jltbno. exister;tte entre a nossa estru-
1\.trm·es de orgamsmos. com estrutUta 4.027 cte 20 de dezembro de 1961. tura mdustnal e o nosso arcabouço ae emprêsa privada apresenta JPndl- ' L . 'b· . f ,· O Senado Federal resolve: agrário. 
menta maior do que quando realiza.. ~ta ei, sa mmeute. pie euu e~- Não vale a pena, nesta ol)ortunida-
d to' d admin\stração d\- se)ar aO es~u':lant!! bra:;tle!rO cond1· Artigo '(mico. 1:!: pósto à disposição d . , Ih t·d . 
, os por se res e · ções de re:lluzar ou continuar seus es- da Prefeitura do Distrito Federal, nos e, repis~r \'e_ os e repe 1 ?5 concei-
reta. - . · · ... · tudos sujeitâ-los ao s"'rviço milHar térmos dos artigos 92 ·e 300, da Reso- tos e ah"rmahvas, todos ptocedentes, 

V:.tria.s a~encra.3 adnums~nhivas fo ~a aliás previ;ta pela pró' lução nll 6, de 1960, pelo prazo de um para assinalar o atraso e o baixo de-
vêm sendo, assim., t:ansformatias t:U ~~ia ~ nshtuíçã~ . - ano e .sem vencimentos, para exercer senvolvimento da agricultura nacio· 
auta.,._quias t:m empresas de econom~a · 0 • . • . nal em relação ao desenvolviniento 

[
mista em busca da. meta, sem dU· Por outro lado, com a VJ.g~ucia <lo a função de Chefe do Gabinete do indu_strial do País. Quero, entretanto. 
Vida patriótica. (salve·se a boa i11ten- nôvo sistema de desée:ntraltzação e Secretário do Govêmo do' Distrito valer-me desta oportunidade senhor 

I ç:lol, de melhoát.r a produtividade'. de auti)Umnia. do ~nsino, ,consagrados Federal, 0 Oficial. Legislativo, PL·5, Presidente, para tecer nipid~s consi-

1 

- pe:a Lei de Dtretnzes e Bases, alguns do Quadro da Secretaria do Senado derações a respeito cte entraves e di· 
M!}s, acontece q~e e.ss~: itra~Isf~r- dispositivos considera1os como de ca- Federal, Sebastião ve:ga. ficuldades que, cada vez mais asso-

lma~~o adotada. pata conJ r da as ráter secundário e:x1stentes no lJe- Justificação berbam a a<>Ticuleura brasileira 

pregmsmo e de um estranho e lllJUS- tubro de 1945 e no Decreto-lei .oú- V1.sa o presente Projeto de Resolu- te RO lm õ~~~c~r ~-~~-~a .. ~:) r~fel .. n 

1

- ju _nr.sce ~ic1osa, marca a ~ ~ro- creto·Iei número 8.019, de 29 de ou- . Quero de " , ; ~~ ,· ·o _-

tlficliYe1 espírito . de. vtnga_nç~ co~- mero 4 ,54S, de 4 de a.gôsto de 19_42, çá.o a_ atender. utl'_Ia solicitação do Sr. cadori~s,-p que v~io 1~~~a~;,aod~e f~~~-~ 
1

tra o pobre f~ncwnarío publ!co ,e~- que dispensavam ~s ~onvocados o~ ~-~~lefmto do D1stnto F~d~ral, no s:n~ draconiana, sobretudo, é, p:_r~i::ula"­
tável, em. particular as, de sttua.:a.o corporados ao EXercllo da frequenc1a tido de que o funcioz:ano em apreço m:-nte sóbre- a no.:sa. p~·ojeção agr!· 
I modesta. . . e do-s trabalhos escolares, são tido::::, pos~ exercer a funça? de Chefe do cola, em e:.p~cial a de g6n :!rc-s de 

Por que, afmal? hoje como inaplicáveis, reconhecendo Gabmete do secre.tano do. Governo subsistência 
F·ala das s::ssões, em 13 de 8-bril a L~i atualmente, apertas _as '1dispo- do D'~strito F~d.eraL · Antes do.' Deci'eto-lei n9 5.172, n·e 

de H.l57. senador Vasconcellos sições que prescrevem a dtspet;sa ~u A~un justif~cado, _submetemos o outubro do an0 . ]:assado, q1:e d põ~ 
Torre:>. a relevação das faltas para n.ns_ ae ProJeto à constderaçao do Plenário. ~obre o nóvo si.Stenn. tl'i0ud1,r~o p a­

Pl'estaçã.o de exaf!les finais". Não Sala das Sessões, 13 de abril de silei~o. tinhamos em pien:l. vi-;ê:wia o 
mais ex1ste pois, aoono de !altas até 1967. - Auro jlfoura Andrade _ ca~ Imposto de Vendas e Consign·çõ~s. 
mesmo por motivo de doença, decor- millu Nogueira da Gama _ Gilberto Pela Em:nda ComW.lrciouQ.l nt! ~8, 
rendo cteste fato que uma "falta, uma Marinho _ Edmundo Levi _ Attílio ~provada pelo Poder Legislativo, e.n 

O SR. Pf!E~IDEXTE: 

UUoura Andrade) - Os requeri­
mentos lidos .serão publicados e, em 
seg-uida, despachados pela. Pre:=idên­
c_ia. 

O SH. P.aESIDENTE: 

(Moura Andrade) - O Sr. 11? Ee­
cret.ário vai proceder à leitura de 
projeto de lei de au'toria do nobre 
Senador Arthur Virgílio. 

E' lido o seguinte 

PROJETO 
DE LEI DO SENADO 

Nq 11, de 1967,, 

vez ocorrida, é irrecuperável", mes- Fontana _ Raul Giubertt. dezembro de 1965, pw~edeu-se a no;a 
mo para os estudantes inc-orporados discriminação de rcnd'3.::., em eam~-
ou matriculados no C.P.O.R. ou PROJETO quCncia da qual foi elaboraCo o re· 
N.P.C.R. ferido Decreto. 

Enl consequência, o estudante m1· DE RESOLUÇÃO , O Impósto de Venci'a.s e Co;.s:gra-
litar em tudo_ por ~udo está sujt:~to N'? 37, de 1967 . çoes, que ~antas .reaçõe-5 yrovo ... o~, 
às normas reg1menta1s ou estatutárias · I que, ?a. realidade, hnha cara ter ant1 .. 
fixadas pelos estabelecimentos, ~e -flJJosenta, por invalidez, o Controla- economtco, pela sua_ ap!icação inji-
acõrdo com sua autonomia admims- dor Gráfico, PL-6, Sebastião Maia reta .e pela. repe-rcus.:ao sobre o cm~o-
trativa. de Almeida, do Quadro da seereta- de-vida, representava, entre~anto, a 

A pl'Oposição, .sem ferir qualque.s: Tia do Senado Federal. base, a eoluna-me.::tra da arrecadz.çã:l 
princípio da lei de Diretrizes e aa- dos Estados. Foi êie sub.::.t;tuido p=io 
ses virá trazer incalculável beneff· O Senado Federal resolve: cham!f.do I. C .M. - Impõsto de o;ir-
cio' a milhares de estudantes, empe- Artigo único. :t aposentado, de culaçao d_e Mercado_rias. _ . 
nhados em prosseguir, sem maiores acôrdo com os artigos 100, item I, e O I:mposto de Circu!a~ao. de M~r-
obstâculos, em seus estudos. 101, item I, inciso b, da Constituição cad?rias é pago na unda ua merca.-

Dispensa das escalas de serviço os I . de 1967, cômbinado com os artigos d_ona; _o Impõsto de Vendas ~- Con~ 
estudantes em .. serviço m.ilitar c os Sala das Sessões, . en~. 13 de abnl 341, item III, da Resolução ni? 6, de s.1gnaçoes era pag~ 11a ocas1ao da. 
que•tenham profissão militar, nos de 1967 - Arthur VzrglltO. 1960, e 19 da Resolução n'l 16, de 1963, -..er:_c}a da !nerca.dona. ~ 
àias de prova ou de exame. LEGISLAÇAO CITADA o Controlador Gráfico, PL-6, do Qua~ \de P?r ai ~.· Ex

1 
~ que

1
, emô r

1
elaça.o à 

dro da Secretaria do Senado Federal pro uç.ao agnco a, o mp s o cnJu, 
o Congresso Nacional decreta: LEI Nç 1 , 711, DE 28 ,DE OUTUBRO Sebastião de Almeida. ' desde logo, uma si_tuação ve:xatóna 
Art 1Q Ficam dispensados das es- DE 1952 p~ra o prDdutor agncola e, em ~z.p~~ 

calas ·de serviços, nos dias de prova Justificação c,•
0
a
1
t
0
,_ para o pequeno prcdutor agn· 

t d t OC (Estatuto dos FitncionáriOo! Civis da ou de exame, os _es u an es. conv . f: União) Visa o presente Projeto a conceder Foi êle, além di.sw, fixado numa 
dos para. presta~o do Servi~ Mil l'Art. 158. aposentadoria a servidor que se en- aliquota, numa. proporçã"o por,demais 
ta~ e_ os que, JR tendo ~btldo sua · · · · · · · · · · · ·· .... · · · · · contra incapacitado para exercer suas exagerada., Alegava-se que o Im}:ôs-
qultaç~o .• n~. forma da lei, tenham Paràgrafo Unico. Ao funcionário es- funções. to de Venci'aS e consignações recaia 
profi.ssao mthta!, desde que, tr~quen- tudant ... serã. permitido faltar ao ~er- Submetjdo à Junta Médica do Se- de maneira tradiciona1mente chama­
tando estabelecnnentos de ensmo. de viço, sem prejuízo dos vencimentos nado, concluiu a mesma pela in vali· da ';em cascata"; .sõbre duas QU t'.êS 
qualquer ra.mo _ou gr~U, sem preJUt- ou outras vantagens, nos dias de pro- dez do funcionário que, embora doen- operações comerciais, e que o Impõs~ 
zo de suas funçoes, na o se. e_?contrem v a ou de exame". te, ainda continuava a dar o melhor to de Circulação de Mercadorias :ria 
de sobreaviso ou de prontidao. de seus esforços - consoante decla- evitar êsse processo oneroso porque. 

As Comissóes de ConstituiçtUi e ração do Sr. secretári"-Geral da Pre- na verdade, êle tem uma alfquota Art. 21 Esta Jei entrarà em v1gor J t!'ça ~. u'ranc N · a' e ~ us • ~ ~g ,a acton ~ sidência -, visando o bom andamen~ inicial elevada. mas. em seguida, v. a. i 
na d::tta de sua publicação, revogadas Ed ''"""- e c ztu a 1 ~ 0 · u r • to dos Serviços Gráficos da Casa. incjdindo .sõbre as diferenças nos r'lte-as disposições em contrário. t' 4. o SR. PRESIDENTE~ Assim justificado, submetemos 0 ços de venda~ das mercadorias pos.-
~~ Justificação . . Projeto à consideração do Plenário. tas em circulação. 
• A Lei n" l. 711 , de 28 de ou.tubro <te (Moura Andrade) - O J)roJeto ltdo Sala das Sessões, 13 de abril de Assim, na verdade, êle vem recair 

, serâ pubUcado e i,rá às~ Comis.sões)l96. 7. - Aura. Moura Andrad• _ Co- de preferência - tendo 'como tem a 1!}52, em seu ru·t.igo 158, pamg1·:1Io t , - ll t competen es. m1llo Nogue1ra da Gama _ G!'lbe•·to a quo a inicial elevada. - recair de Unico, faculta ao funcionário estu- t 
f " 0 SR. nR•·'SIDE~,·'TE: Matinho- Etim.undo Lev1· _ ·Atl!'l•'o forma mais onerot.3. sobre udo no pro-dante '· altar ao serviço , nos perio- .P c "" d t · 1 Fontana - Raul Giuberti. u or agriCo a. 

dO"s de Yerificação escolar. d o Sr. Vasconcelos To'rre, Per-(Moura An rade) - A Presidência 
deferiu, hoje, oS seguintes requeri- O SR. PRESIDENTE: mlte V. Ex!!- U:tn aparte? o presente projeto prop6e outorga'r 

aos estudantes de que trata. a Lei n9 
4.027. de 20 de dezembro de ·1961, ·e 
aos que façam vida militar co-mo 
profissi-onais, medida. bem mais l'f::s­
h·itiva do que a concedida aos servi­
dores civis, baseando-se no princípio 
de equidade e na necessidade de pro~ 
piciar àquelas condições mais favo­
l'áveis às' seus atividades escolares. 

o prOjeto, ressalvando, com as c.:au­
telas que se fazem necessárias, a es­
tabilidade e a normalidade da ad­
nünistra.ção interna das repartições 
militares, sem ter própriamente ca­
x·ãter normativo, destina a assegural' 
os mesmos direitos que a le-i concede 

.ipG tuneioo.árl~ oivia, 

mentos de informações ontem apre· (Moura A?tãrade) os Projetos O SR. JOAO CLEóFAS 
sentados: lidos independem de pareceres de ou- não. ... 

PoiS 

Do sr. Senad()r V.asco:rice1os Tôrres, tras Comissões. Serão publicados e U Sr. Vasconcellos Tôrres - Sena .. 
ao Min~.stro da E'ducação, tres requt!- incluídos, oportunamente, em Ordem dor João Cleofas, V. Ex~ fala rev-=s-
ri'm.entos, de números 235, 236 e 237, do Dia. tido de uma duplà autoridade, a de 
e ao sr. Ministro da Indústria e do Senador da República e a de ex-:Mi-
cOmércio de nUmero 238 . O SR. PRESIDENTEt nLstro da Agricultura. E acres-cen .. 

to: de um g!"ande Ministro àa Agri-
Deferiu, ainda, requerimento de in­

formações apresentado pelo Sr. 'Se­
nador Antônio Balbino, dirigido ao 
Sr. Ministro da Fazenda e que rece­
beu o número 240. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Sõbrt a 1uesa 
ProJetos de Resolução qu~ vA.o ser 
lidos pelo Sr. !9 Secretário. 

(Mqura ~Andrade) - J{ã 
inscritos. 

oradorés cultura. · 

Tem a palavra o nobre 
João Cieofas, por cessão do 
nadar Eiurico Rezende. 

O SR. JOAO CLEOFAS1 

Senador 
Sr. Se-

(Sem revisllo ct~- orador) - Senhor 
Presidsnte, durante nossos· trabalhos, 

. na semane. pa.tsa.da, tivemos oportu-

• 

O SR. JOAO CLEóFAS - Multo 
obrigado. 

O Sr. Vasconcenos . Tôrres - Por 
coineidê1\::ia, temos nesta Casa os 
três grandes Ministros da Agricultu· 
ra que o Brasil possuiu. Não vai nts ... 
to um elogia, porque V. Ex~ sabe quo 
sou homem mais de combati!! que de 
cort-esia..· Temos V. EX~ que foi Mi~ 



nistro da. Agricultur:.t numa· ikse di-~ de ser resolvido a.trav4!1 dos alqui- 1 O Sr. José Ermirio - Permite um~ criflcios do homem do campo. Não 
ticil, em que, politicamente, arrostou mist[IS de "laboratórío. e apa-rte Senador? , [foram, contudo, os passos deseJados. 
incompreem.ões de .seus correligioná.- Hoje, por acaso, ncebi um folheto o sR: JOAO CLEóFAS - Po1s r o ICM é tálvez um dos obstáculos 
1·ios, porque V. Ext tal titular da que tem a pa.rt.e do Decreto que re- nã<r. que tenhamos de vencer para não su­
Pasta da Agricultura no govêrno do 1 gula o sistema tributário brasileiro. O Sr. José Ermírio - Nós toclo-5 fooar ainda mais as esperanças da­
imortal Presidente GetUlio Vargas eiD.a parte especialmente referente ao sabem.os que, para aumentar a-Re~ queles homens que agora sentimos 
pertencia. a. um partido que comba ... lmpô.sto de circulaçã0- de mercadorias ceita, o essencial é aumentar a pTo~ estão l'evigorados com 0 Govêrno que 
tia, politlcsmente, o maior estadista cnnstam,--- Sr. Presidente, - e para dução e não aumentar impostos para ora se inicia. Mas nós, na curta pas~ 
que a- América Latina-já possuiu até isso~ qUero chabar atenção de todo.s obter o mesmo fim. Se citarmo& um sagem pelo.,. Ministério da AgTlcultu:... 
hoje, que roi aquêle nosso' saudo.so o.s. meus ilustres pares - referências quilo ãe mn·ne, por exemplo, que pa, ... ra, pudemos oferecer a êsse País al~ 
Pn~.sidente. Tenws, também, aqui: o e citações ao Ato complementar nú- go, hoje entre 340 a 400 cruzeiros cte guns trabalhos éomo, por exemplo, a, 
Senati:or JCJsé Ermirio, cujo pattiotis- mero 27, ao Decret-o-lei nQ 61, ao De- imp~to de circulação, verificaremos Lei do Reflorestamento, a Regula· 
mo tem sido rel)saltado seguidamen- ereto-lei nQ 56, ao Decreto-iei nQ 38, que a criação dêsse impôsto está .er ... men.t.c.zão do Códig~ de Pesca, do Có· 
te per todos nós porque, .s:endo um ao Ato Complementar n9 24, ao De- rada .. pOis a carfle ê o elemetuo prin- digo de Cooperativas,. a regulamenta· 
homem independente, se saci·ifica no ereto-lei n~-' 28, ao Decreto~lej n"' 27, cipal para a alimentação· do pobre. ção da lei qUe .ínstitucionalizou 0 est-udo dêsses problemas agrícolas tão sem referir a Emenda Constitucional Como é que um homem, ganhando sa- Cédito Rl,lral e tantos outros. Se não 
x;elegados a plano secundá'l'io. E há número 18. lãrio-minjnw, pod·e suportar um au-
um outro. o últlmú dos grandes Mi· Além distQ -..-note bem o Senado" menta de 43% no custü de sua alímcn- tivemos oport\midade de ver chegar 

· t d · lt s d · d to · ao fim essas iniciatiVas, pelo menos ms ros a Agncu ura, ag·ora ena or -- toram mencwna os os A s com- \ tação, que e o -qu~ represenia a ear- iniciamos sua elQboração. Muito h". 
da República, o Senador Ney Braga.-, plementares 31, 34, 35 e 36, também ne? E não é s óisto: em muitcs lug:a- . . "" 
que saiu aureolado do Ministério pe- referentes a: intepre.tsç5es e a modi- res, como ocorre em Pernambuco, n.ão 9ue fazer e cr~10 que ·!los - e P.or 
las t·rovíctências corajosas que w.- ficnções np Decreto que regula o sis- foi ainda adotado o financiamento pa- Isso aplaudo amda. ma1s o seu d1s .. 
moa e com as quais começava rêali~ tema tributário na patte riu Impôs- ra a pl·óxlma safra a.çuca1'eira. 1sto \curso - deven:os JUntos lut:'lr para 
2ar, efetivamente, uma sadia politi~ to de Circulação d.e Men::adorias. precisa ser teito logo, porque as usinas QJtle 0 ICM nao sufoque, amda no 
cu. de desenvo-Ivimet-o agTãrio: Por- Entretanto, não ficou sOmente nt.::~- estào paradas e várias delas ~em. ca,mpo, as esperanças daquela gente~ 
t&lÜO, a palavra de V. Ex. :!o tem de so. Foram baixados ainda, os Decre- oondiçõe.:: de pagar seus op3rários. E 1 O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
ser ouvida com atenção muito espe~ tos-leis n°s 208, 104, 60 e 467. ?ro- isto acontece também com .relaç.ão 1!. 1 grat~ pela oportuna e lúcida inter_. 
cial, porque v. Ex(l oonllece o a.s.sun- ClJJei hoje, pela manhã, um dos !un- outros produtos. E' preciso que o CiO· vençao de V. Exa., Senador Ney Bra .. 
to .como nlnguém. E eu quero dar o cionários do Senauo, pa.ra que me for- vêrno adote política agni.ria ú-e con-· ga. 
meu apoio a-o brilhante discurso, ao necesse cópia dêsses decretos-leis. tprmidade com 05 problemas do país. O Sr. Ney Braga - Obrigado a V. 
objetivo discur~o que V. -Exª" faz no! Infehzmente estão no Senado apenas o- SR. JOAO CLEóFAS - Vossa Exa. _ 
di& de hoje, chamando. a atenção das ccntido.s r~.:)~,· DiMíos Oficiais. Não Excelêiú:ia tem razão no que se re- 'O SR. JOAO CLEOFAS ---: ConheÇo 
n-m:sas autoridades para.é2se discutl-'consegui os av-ulsos a êles relativos. fere à ·agricultura. Ainda há pouco de· perto a sua rápida pawagem 110 
do ICM. Compreendi que V. Ex~ es· De resto é reclamação que - per!ni· tive oportunidade de enviar à Mesa Ministério · V. Exa. não se referiu 
tá preocupado com o que ocorre n~t ta-me V. Ex~ - faço nest-e íp_stante, requerlmento no serüido de obter in-

1 
a uma das suas iniciativas mais sa .. 

lavoura, na. pecuúria e ria avicultu- pa:fa que seJa, quanto antes, prOVl-' formações sõbi-e se o govêrno já se lutares, sem dúvida alguma a· majs 
ra. ~·o País. Jtsse ICM, Senador João denci!tda pela. Mesa do Sena?-o, a im~ pronunciou, ou. o_ seu a_n~eces.'o~·. a~ úti~ e de maior audácia ~ ~ Compa­
Cleo!a.s, segund0 ~tou repreendendü pr~essao d·estacada ~e tndos esses at.os respeito da ex~lhç~o sumana., a?~upta 1 nlua Ag:ricola de ~ Desenvolvimento 
da oportuna oraça~ de V, Ex:,. re- De~t~ modo, pode1:1amvs, CO!fi mawr e, ~ara que nao d1zer sub·rep,tlCm ~a\ que, infelizmente, .até hoje, ainda não 
presenta um, ~esest1!11ulo à_s atH-'lda• f.~_LCilldade, ~anusea-los. ~sta no g~- t.'ompannlu. Nacwnal de SegUI o Agll-lfoi posta em efetivo funcionamento. 
des agropecuarmt. deste PaJS. O Se~ bmete do L1der do Governo o em1~ cola, Mas o que está acontecendo Sen'l t 
nhor Roberto campps é um homem ur- nent.e .. s~nado~ ~~niel Krieg~r .a rum. a Quando 0 Gov~rno baixot.l Q_ Decre- '!Preside. nte, é 0 seguinte: 0 ICM ~~.: 
bano, um homem cit-adino, um homem de Diarws Ojwi_ats que contem os de~ to-lei n9 72 em frns de novembro •. re-- mo vem .sendo cobrado cr- ' 1 cio uísque, um homem_do Bife-de-Ou4 eretos. Pela. manh~. tinha ped_ido t~s- gulando o siste~a d~ seguros ~nva- produtor duas vêzes é ~abo pedç 
r~J, um homom que nao compreendia. sem para. la remendos. Olhe1 aquele dos no BrasH, mclmn um atüg;o - oneroso Pa a ·a ri ' 0 remo c 
a realidade, que não falava e não fala pacote imenso, de altura conside;_·á~ l 0 141 - pelo qual extinguia a t;:m:n- vende s~us ~rodufo meá~a ve~ q~an~c 
o Português adequadamente. Não dis- vel. Não tive coragem, nem tempo panhi_a Nacjonal de Segut:o Agnco1a. roduto 10,.,. · ~· ~ re 0 va or c 
cuto o seu patriotismo, mas na parte i para fo1heá-1o. Apenas vou referir... sem querer falar do esiorço que ·~rz ~o comP ·a.,oosde sa~d~, e outra, quan· 
rural S. Exª' foi um fracasso tre- me àe pas.::ageln, apressad'amente é para que se criasse essa Companhla, na sua 1 .0 :Pro u ?s para aplicat 
2-nend'o e o que teve de rural - e verdade, imperfeitamente sem dúvida, para defender as lavomasf ·sobretudo --'- um pz d duçao, PO! que os COl?Jpre 
nisso _nã? va-i neni:um ataque ~ Sua às considerações que i!ei desenvolver. as pequenas'lavouras, e os reb:mi:os ticida ~ra 0• um~ e~x.~da, u1n m~e· 
Excelencia. - o unico contato que Espero voltar com ma1s vagar porq11e dos riscos, das pragas e d~ moles- a r · na .sua ase fmal d~ et;tie4 

teve com a agricultura foi através de também espero... tias, não po,sso compreenae1· Gomo g, Qpa.~a con?un:-o e para apll~açao. 
avião a jato comprado :para o .T~RA, o Sr. Arthur Virgílio _ Perm:ta.-

1 
essa c~mpan~ia: foi fec11ada d._e. ma- 0 s~e~~ ~qm tr~zer um ~ep~nmento: 

no qual saf~ em excursoes .c~rlssim_[l.S me v. Ex:). um aparte? neira· tao suman~. E'. porque, ~enho- · .. e.son At~gusto da. Silva, urr 
paga.s em. àolares. S. Ex!!- viaJava nao o SR. JOAO CLEóFAS _ com res senadores, nos falamos mmto. na- dos gian~es técm~os. em fmanças err 
6Ó nas linhas domésticas... ~ prazer! necessidade da defesa e do_ incn:men- no?so .:r::~IS, especmhza~o em Direit< 

O .Sr. José Erm_trto - Não só via~ o sr ArthUr Virgílio _ A perpJ..e· to da proânção agropecuária, mas, na Tnbutano. Declarou ele há poucoJ 
gens in~ernas, como também para o ~~dade 'que v. Ex~ revela neste pro .. realida~e;_ não levamos à. J;_lrática r..ssa- _fa~, ra. Cortfed~ração ~acion.ai. ~t 
estrangen-o. . nunciamento Sincero, objetivo, lúcldo, deliberaçao e êsse propo~to.- gncu tm~, que do Pr<;>Jeto llllCia 

O Sr. v_asconcel.los .Torres - , , . é a perplexidade de cllda â Naçãü. O ~r. !fey Braga.- Perm1te Vossa. I que ela~mara e que s~rVlra dt!' pont1 
c~~o nas 1nter?a~~onms para Buenos N.âo há empre3ário neste Pais, que Excelencl~ u~ apaxte? .. de particta_para a ~er n~ 5.172, qw 
Anes, ~stados Umdos etc. Sr. Sena~ não esteja sentindo a mesma perple- O SR. JOAO CLEóFAS -· t>ots r~gu1a o srstem~ tnb!Jtárw nac·ional 
dor Joao Cleófas, quero oongratular-~xidade. Não sabe êle quill 0 decreto não. . nao co:nstava tnbutaçao para os l;lrO· 
rne com V. Ex1~. Darei o apoio a um em vigor. Tantos os decretos baixa- o Sr. Ney _Braga_ Inf~lmmente. dutos m natura. , 
homem que 1·epresenta Estado du:·a- dos .sôbre 0 mesmo assunto _ un.s não pude -ouv1r o dtscurso a.o nobre _Em todo caso, Sr. Presldente alndJ 
mente at~gido pela incidê~c_ia do decretando· e outros revogando _ re- orador desde o início, mas. reconheço h~, DI;? ICM, 11:a- Lei n'.l' 5 .172. q~e dis 
ICM. Se V. ~}('!- me perm1hsse o ferentes àquele que ::;,.ja, no campil em V . .Exa. grande autondade para poe sobre o Ststema tl'ibutário nacio 
alongamente_ deste aparte, diria que agropecuário, tantas as medidas im- falar sôbre êste problema, porque, nal, na P_arte relativa ~- c.irculação d 
quero, tan:M~. prestar·ll!e ho:mena· postas àquele que lida no comérdo quando Ministro da Agricultura, tive mercaàorm.s, o Art. 54, no ·qual se de 
ge.z:t de a.amn·açao e apreço. A res- e àquele que paga impôsto, que se ia-~ oportunidade de verificar a su. a atua- cl.ara que o impôs to não é cumulativc 
pelt~. do ~ssunt~ de que V .. Exf!. _tr_a-. vrou a confusão. Esta legislação tu- cão ·no passado naquela Pasta. tão es- dispondo a 1ei que o montante devi 
ta, c1tare1 um. exemplo mmto facll:·)multuária, confusa., indefinivel, in- Q_uecid~por 'tantos Governos bra_silei- do resulte de diferença maior em de 
.um avjcultor _q~e, ~a. sua g1·a.nja, Ob- compreensível foi o legado trls\ís~imo ros. :É!' a Pasta onde "se registra o terminado período, entre 0 impôst· 
tenha 100 duzm~ a:e . ovoo, pelo ~n- que o Govêr:no que findou deixou, maior número de .muaanças de Minis- referez-rt.e a mercadorias saidas do e 
tender de ,s: ~xa, te:-1<: qve entrega-r, entr_e ·muita:;_ coisas, a êste Pai~. in- tros. . tapelecimen~o e o pago 1;elativamen~ 
em l?O ~uz1:u', 18 duz1as. de~ ovos ao clus1ve o avmo d~ IBRA, a que, ac.a- o SR. dOAO CLEOFAS _ uns cen- a me:cadonas nêle entradas. Dand 
GovêiUO. E portanto1 1mposto q~e bou de se refen1· o nobre Sena.nm· to e tantos Ministros. . 1 uma mtei'l>retação mais prática par 
repreEenta. um desest-rmulo à agn- Vasconcelos Tôrres, talvez 0 únicJ 0 Sr Ney Brag_a _ "Cls ·cento e ser Jhajs claro na deficiancia d~ :no 
cu1turà e .à pecuária.~ V. Exl!o, ~om .trabalho, porqu.anto a refo1ma agrá-~tanto Ministros desde a rn-oclamacãofsa exposição:' o comerciante pa a 5 

sua. autondade, despert~p. a at_enço \ria do Govér!lo passado foi gastar u~ da República. Eu também particiPei. a~quota fixada sôbre a diferenc; e"n 
para assunto que tem s1~0 ventrla-do bilhão de dolates na compra de '1m d M- · t y 1 tre o que compra e 0 que v d- P 
no Sen~df?· Pmza aos ceus que suas avião. Desgraçadamente, a real'dade' 0

0 ~:r;:.s ~~Ã.o· CLEOFAS .Com ga, v..ssim, o impô.Sto sõbre er e: a 
· oport~ntss1tnas palayr_as ctespertem a com que nos· defronta.nos e esta. ·. \Pnszo ue 0 r d . ? ucto, a 

atençao do atual Mimstro d~ Agricul- o SR. JOAO CLEóFAS - Não há tanto brllho. , ... _, . d . . sôbre oq valor fe ol ~tol .esta Pagand 
tura., Sr. Ivo Al'ZUa e do proprio Pre~ dúvida de que o julgamento de Vos- . O Sr. Ney B, a !:I·~ - PU e .~er, as- tretanto "'a a sua ven.da. -En 
si_?ente ?"a República, para. que 0 im~ sa Exc~Iência. poderá, em parte ser s1m, o trabalho all desenvol-v1do po~ I que diz:' no m ... smo Art. 54, ha 0 § 2 
posto nao represente um decré.scimo exato. Mas v. Exil- 0 profere de fo:·~ v;. J!!x~. e pelo no~r~ ~enador Jo~e 
na produção. agro})f':cuária, fato que ma passional, porque, na verdad~, o I Enmrw q'!-?-·ndo Mtmstros ~~ Agr.l-1 "A lei poderá fawltar aos prc 
se observa nC> meu Estado e no de Govêrno anterior fo-i exercitado no cultur-~. Allas, o Sen'ldor Jose Enm- - duv-res ~ opção pan:t o abatimen 
:Vossa. Excelência.. alto sent-ido reformibta e, na refor- río ha-de lembrnr-se que quand_o. S: I t? de uma percentagem fixa, 

O SR. JOAO CLEóFAS - Agra~ ma, teve de realizar tentativas como JEXa.- ocupava. !lquel.a Pa_sta, 0. VlSitell titula do ~ontante, como impôst 
deco sensibilizado as referências do esta que acabo de citar, sóbre P.:;.se a51u 1 em Braslha. Tlve dele a llhpl·es- ~.avo relativamente às mercadc 
i_lw;tre _colega, Senador Vasconcelos impôsto que, realmente, é impõ~to s~o de que_m estava llm tanto d~.::a~ lJas ~ntradas no respectivo est~ 
Tórres, em relação à minha atuação !undnmental para a economia para mmado, ta1s os ~robl~mas a enfren- belec1m~ntc." 
administrativa e política. Quero acen~ as fonte3 de vida, pa-ra arrec?-daçáu, tar e .tal o seu 1de~llsmo em . b?-s~a _ . .. · 
tua:r que, nesta oportunidade não irei para receita. de todos os Estados. Es- de meiOs para resolve-las. O Mm1ste- r.,~~"'· o que aContece. o que se esl 
senão em rápidas conside,.ações, tra- ta modificação acarretou sem dúvida, rio da Agrlcu}tura talvez tenha tido venflcan_do: _?r. Presidente? - Pos1 
t-ar dêste momendflO assunto. E o f a- perturbaçõer. in1ensas e não devia na alguma atença.o de pouco3· Governos 1 a Constit1nçao em vigor - e a qt 
n1 para. qUe êle fique semp!'e pre- verdade, a reforma tributária no in eu I que ·passaram por éste Pais. ' Agora., · vot~l!l0S a!)etfeiçoa um pouco os di· 
sente, corno de resto tem estado, na. entender, ter sido. posta em 'execução I não ê justo esqueçamos que,· a parlpos_üwos c::m.stantes desta lei ~:o q{ 
oon.sciímcia. de to<i'os nós Senadore3, na oportunidade em que o foi, quan- de certas falhas, porque erra1· é hu~ est;t a?antecenda é que passou paJ 
na. opinião pública de no::: o ,Pais de- D Govérno estava préStes a ser mano, o Govêrno passado deu alguns, 0 a~'"r1h.1ü1 estadual o nrocesso de apl 
porque,_de fa'W, é complexo e não po- $UCedido_ por um outro Govêrno. passos no sentido de _minorar os sa~ [Caçao do Impôsto de- Circulad'in r 

• 
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M:ercarlorias. c~ como os Est:ldos Cn~;çfl.o a!armi-::ita, m~Ji_ em São_Paulo ajnj~L~os da Agricultura: v. Ex!!.,_o ex-~mos, a fim de que ésl·e país se de;:.cn-­
tn>.ra.m muna fase de p;rplexidade. f>l~~Htç.a-o entre os l.llYlaUores _e _de. g~a- Mtt:lStro _N_ey Braga, e- o ex-Mmtc:tro volva e alcance o· bem.estar dt ~·~:! 
quu..rw) as ~1.!.a.s arrecadaçoes, de di-! noac.e extren1a. A~nda no ultnno uo- ,Jose Emm1o de Morajs, todos corlCor~ po;•v. . 
minuição ctas su\lS rec~\tas, até que ~ntingo reunimm-se, U-:t ciáade de Mogi 1

1

des em que· realmente o ICM é uma O b'r. Fernando Corrêa - s.enadt)!' 
te processem essa. estabilidade c ésse (rias cruzes, o~, lan·ucior~ts ~:i. r~~ i~(} do p~ct;a imen-"a no caminlJo dos pro~ j' João Cleophas, pennüe que eu de um 
aju.stamcnto, o qlie acontece é que os 1 Vale dO Pamwa, com a drspOSlÇao de pos1toa governanH~!lt~üs p:m1. melhor aparte dirigido av Senador AttHiOo 
l!:stadoa não e.stáo querendo fa.zer a l abandonarem os tr!lballlo:; tia !avo~ra i atender à- agricultura e-m n<:.:::so ~~is. 1 l''ontana. Se não me C"!Igano, qualld·::O 
concessão que lhes ê permitida pelo 1

. :;.e porycntura o Govêrno; utn~te à.a I En!:á{), que ve11ha o Govêrno cem pro· o Senador Jos!! Ennírio deb."lteu, ~(.JUJ, 
~ 3-? tiêsse Artigo: uma redudio. fa~ i Hrg"t!nCH\. que o cas-o requer, nao to~ videncias mgentes! E' tudo que que- o Impõsto de Circ;uJação de Mt:l'Cc\'" 
;;:er abatimento de uma pel"':~n.tagem ~ m'lr pro.v!ctênc'tas. &stc e o ambiente re-mos, e, C':;tou t>€::-to, ~ t-udo q·Je de- dorras, em npane que dirigi tamo.:m, 
:tb:a sõJJre o custo, para efeito de J que se encontra em São Paulo entre ~e-ju -v-. Ex\'. ao senadOl' Attilio Fontana mc-'>trei 
-c::\k.ul.u do impôsto. ! os l~yro.dores. Amanhã l't!ull'ir-se-ão O SR. JOA.O CLE-OPHAS - Refe~ a injustiça de ccmo êsse imPusw el·a-

0 que sf.l foz necessário, o que· :se • na cuiade de Araçatu)Ja os lavrado- ri~me, há pOL\cO, Senador r~ino de Mat ... cobnttlo dos PecuariSta;;, clas::;e qu6 
t.c:ma indispensável -e urge!lte é ftUe! res da Noroeste, c esi .. I}U intorm-:ido de tos, à mensag.em presldenCla! envindu. !representa, ufto há· dúvida u!gu:-ta. a 
-0 Pt-.der Executh•o, o quanto antes, ·\que, :~m outras regiões.-. Yão --raallz.<U' h?~ Gois ou tres diu.s no F'Jder Lezisla~ '!rnalor rc.p.te d~ riqueza de 1-ta~G C•.% ... 
rnm:de r-ara aqui as leis complemen- reunwes da .mesnla nat.~reza. 0::; la-jt.ivo, su5pendendo a. vt~t1~da. Uo lm- so. -Se êssc impõ.s'to é pago p21D iJl'>-~ 
tares necessárias para o perfeito fUh- J vrador€s ests.o !.mp(}s~n'otlitados, ubso- pós to de Cír~ulaçáo de Mm cadoria sôh ( prietário ti.e uraa l;lniada au-;; gt-wl ... 
'-\krml.mellto do sistem.a tributário. ; lutamcnte uupossibHitadus de pro.sse-jh:·e üs· dcriva~los de petróleo. R.eal-,nlfmte e c.:.n1pcsta de cêrca· de 1.0GU 

Cit.f'l há t>ouco as indf!cí.sões que .ns 1 g:mr n:; traball~o de _I~· .. Tar a tena, se me11te, q~1eria fo•nmüar apêlo, para lw-is, tr::tn.sfcnndc-:se de uma f.::.zenua. 
r.1auridades fazendárias, no Govêrno to Governo, n.o ccmtr'3_l'lO do que sugere que S. EX04 o Sr. PresidenLe dn. Repú~ tif.! t:riaç.ão pa~a mnn fazenda de cn­
ar.t.€l'ior, tinham quant.o- â. inferpn~-! v.ossa ExcelênCia., que emende ccnvc- bli~:;>?., envhtsse mensagem semelhante, gl..':ràa. o mesmo propríetãriD, pas'3.'d.t\d.() 
·tt<-;~o desta lei. Agort\, quando a j nle-nt.e ag-uRL'dare;'l.l--lB a.s p·oposlçôes su.spe!'ldenrlo á vfgên~ir<. désse lmpôst.o I de um !.Iu.nfeípio pura oatro st:rã C-')­
C_onstítui~ão e s t. a b- e 1 e o e princi- 1 rel'f't·entes a. t:ls _c-.oml.J!em~ma:res,. nã-o em . r-t?"la•;ão aOG gt>neros de subsfs- brado. em mé-din, 0 impô:üo de 1'ill :-.e 
tw;s mms preejsos, é imlispensá•'el( t.cm~r prorJdt>nc:~as mt.edtatas, tnde-. tencta. _ jll1ilhóes de c:ruzciro.s :uHigo ..... Nitt::;u~tn. 
~~e c Poder Executivo. que fi.s auto- I D<m.uelltemeuLe Ue t..rrurutaçao de qual-' O Sr. AUilW .F'ontana ·- Pernüte- -em Mato Grc3sf~, 11') m-zu lnngmquo 
:ri.::.. :.l_ch·s fazendárias mandem pm·a i quel' p~·oposição uesse s~ntido, pois queime V- c.:xa mn aparte? · !·Eata.c.~. ncg:?,_-,se u p~<gar o impO.:.t.o. 
~~UI 11.."1 leis eomple-rt!entares que ve-: o Qor!O'mo pode, :ura.ves de atos €Xe- O SR. JOi\0 CLEOPJ!AS - Com \o que desejanws é qi..te ê.'>te imp6st.'l 
lllmm fixar normas r.tgidas a Ye::.úeHo 1 i:.'J.\h,n.s c.-mtornar u situação, que é de prazcl'! s-eju. PU'!O uo final Ga ope\·at&o ílna:~­
<b._ ~w!ica~ão d~3tes textos atualniente 'r1xtn:ma gravidade. Ba.sta entre a__, ex-~ o Sr. Atu!io 1/Wnfana -- ·Nobr;; s~~ ceira, i5to é., quarulo o bo1 fÓr vend,~o 
exts!.ct;.t;es. . j1ramgânriM- çreio .-~ue V. EXI'l nã.IJ nactcr .Y. :E-:-;:J. e.:>tà IocaUza.ndo o lm-~1 H.a im'Zf.:.lrtda, como boi gord(l pu~·a Q. 

O ~r . .t!loysio de Cart'<:t/1tú - v. tr...-.....-::o: o:iesco-nhece -~ lembr-ar que os Jarra- , pós to como apm·~tlt2men:-e l:\:.;upo!'tfi,~ fl'igorifwo e abett.e. penso que na reu-
p~.n.n;te um aparte? jd.Or~s .en1regaa~ s<O\\S prooutos às co-jve:l. A verdade, poâm, é que o !m- 1-nt.h u't cmit!.i.>.l ôiitP. mal fol ~;::H~Jlfh, 

_o SP~. JQAO CLEOPH!\S :Püi.s cpen-a1vas - rito aqui uma das ntaio- póslh an'..~r:iof, o de v~udas c Con- o proprie1árlo, quallãD 1-ransft•re ~~sua. 
nc.;;, 1les, s~não u-.maior mesnto. q11e eu del.sig·nações, sacrifi:::a...-a ::n\!it.o ma1s as b:liada dn faze~u.)a d~t ::rin. para li da. 

O Sr. Aloysio. de Carvatho - o no-1 Co tia - para qne t'.fetu~m a venda. duas gra....l'ldcs da!js·es ..:.- a ôos produ~ engortiJ., deixl), ao· l~gente fi.:oca.l uma 
b,·e S<:;1aüor A!.tiHo F\'mtana c.prc22l1· !Pois be:n. No a.io tia. er~trega da mer~ tore:; agror.~cuários e a (.!cs e:c~;_:umi- cleclarac:1o de quo ~;:,.;;.~a boíru.ia ·vai 11ara. 
t·~~._ elll non!UJbro do ano lB.ssa-dn. um 1 cadorü\ o lavrador é obrigado a :;Jag•J.r I dor~;; - p:m:.u.e. nP.o 1aro, in-.-.~~Ha e,m a cugoiC:..a, na pro:Jl·irdade do m<'stun 
J;:.r':eto pe-lo qual c• senado fixava a r o IC~i, ccmo se a nve2se vendido. As jcaso:-tta, a!r:auc;ando até 30%. Atuu!~ jla~endei.ro. -e será \)MV o imr;ósto rán 
al',~-:t.C: 1·~ •• ~{} 1n~põst.o à~ circubr_:ào' ,t~ \ m:smas rec:amaçõ:~ estão, sen_qo rei- . u~'!nte e ap?.Was de 15%, er:re~ci.d? logo. scj_a vendida. Itstc o·. upa.<'tE: q.u; 
~2": <:ll~ú-hlS ... ~aql_I~Je mcrn~nto 0 pro- 1 ~~~ pelos y~odutorts de <"U~odao ~e, ta o-sOmente -: _cetno V. hl':.~, aiudtJ. h a I quer1a _aa:t·., r~ forçando o.qttil~· que Gis~ 
'!.;;•'J C,.J- c;Jns. ~tU;..:!CJlt'.l porque estáVll- I "!meute o n•colhe!'\1 a deposito e;~. fun1pouco se rep.:>J ~t.IU - cta dHc~nça en-, s~ro. ha tres t>\l quatro s'?ssoe.'l. 
1"1./-.S 110. • i~:nc:~ ü·l Fmenda cnnsdtu-1 de aguardarem melhores ct1a~ para me- i n:e o pre~<> de comlJru e o do vcnda.j o SR. J0~=\0 cu_:OPHAS -:: ..'::i::r.a~ 
c::>I~:ll .n~' 18 e dns a>,:.c::. ccmplu-.'\;mta- I lhote3 preços. _ll,(l !O..<:€rem entrega elo, ou ~eju.. sôbre o lucro bruto, Nobr~ dor At-tllio Fun::.ana. tanto o S·2n.:Jd:J 
:-:·.-; q:Jc n e!.:t se ~:e,;uiram regulando I algodão, que não t':Shí, se11do vendidn I se~1ftdor, v. E'x1! e Lodos nós. empe-

1

1 ecmo eu t-emor, ;to mh.to ni!.o cm;t'fj L.:> 
a_ ,t~;~~~!..l.a. Co~ ~ vig'tnela.. 'da Con.s- 1

1
. e sim ~e-positrldo, Wo obrigados a po.- -~1.~<.1.düs em enctmtTar . soh~ç~cs' mais :.1 ~ cprnião c.:i! V. E':t1 • Mas, ll? t'J.so, 

~h_'t..;~o Em 1~ ?e anrç.o. êsbe pro~ gar o 1m pôs to. l J~"t.as. p::.:r:\ qu~ o r;::;v" tn·.o.~liell\) pos~ jn:.w ccn~l'damcs com a op:mat1 e~­
Je t) I!C'Ju p:-;:Juatca:lo. De modo que! O SR. JOA.O CLLOPHAS- o meu r ;,·1ve~· di'Iüro ~e um paarao ele vi.'::ia. terna.da, t-m pc-..l\.:C\ por V. Ex". rn-­
<' 2on·. d:') t-el'á que agnardnr a- lei com~· objNivo nes~a tribuna, desenvolvendo , melho-r, d2l1tl:O de::;~ grartde preocupn- I melro, o Bstado de V. ~~ já t'eCG" 
pi(:;f!lt~:- , Q21e só pC'::ie se;: po::::-terior! esso,s .~esp~·etenslosas eonsideraç_ões .. : lção _remos qüc pl'Ocura:· enr:.'.">lhtal', 1~ nh:_ceu .que n~o poderia recatr }nl'.ri.l .. 
n_ lcn;Ll.tHÇuo, co;no comph:nvntar I O $1. Lt1!o. à~ Mat:Ws. - Vahosissi· atra\·és ,de._ dehatE's ou de pro.J!=!,to.s taça~ ~nb~·e t;l.:Ut'l'O;i de ~r.uC.u\an ~u 
qu.! ·!. Ua;; üPruvelto a opcrtun~dad.e mas, oportmHSSJrnrtsl e.=;~us .$0<'.1\·(>çs. Pre:>-eupo-mo, multn.:> 1subsJstenc:a. ~ t.omou u HHd:ltlVa <.ü9 
j::1:o rc:;:strar no discurso de v. Ex\\ O SR. JOAO CLEOPHAS- ... não v€zes:, quanóo ee f•x:P.l.:Zatn p:·\;íJ{~m.l~;li~entU-lcs: .se~undo. V. ll:Y.I) louvcu n 
a h1!·::? .. !V:.t que o S:!n:1ào já t~~'~.:tem outro senttdo SEU'i:\\) o dê fazer q-u~, por !alta de m:-ti:Jl'f'S ou m.::U1o-!impri"to de clrc:.ulaçil0 üe m-:oH:a1u.~r . .:l 
tie!::h: nuvr.mtr.·o, nn 5entidi) rle n:sol- f com aue ê..<Zte problema oon~!nne sen~ res in0nr,'i\~õ~s. po-ssam ser mal eu~ jQUe deve, 1w verdade, :c:er lom·actc. E' 
1 ;:-;- nr~1 dGa csp=-e-tcs ·da pl'Gbi<:m::\. j do fut~aHzado com a urgência qu~ me- c!llllir'.!lsdcs. ·.rodos ncs. e:fon;-:nuos 

1 

um :nnpê.:::~o rp.l~ nm faclHtar t:Xll'-:~ ... 
O ;sa .. J0."\0 CLEOFAS --Tenho· rect-. . · . !Pa.l''ft- o hem elo povo brasileiro. Mas, arclrn~nia~nen~'<! a art<'c'3.ô?.J;~\D. o rm~-

c:m.) t=<.:+:-'. c.::l':.re Sen~dor, que 0 ;,!·a-; Se V. Ex" per acaso esU~eS'se aí\u! jne<;t.e S\!tor ·do Impôst3 de Vencta3 e tribuint·e !:e transfmme lll.l,;lJ tJsco.l.ct\l 
~.:..~_:nn dr) s~nati't!" Attilio Fcnt~~mt ::w- 1 :1-a. s~:wana ~a,:;sad:t, ouviria o·meu pro-~ cansignar;õrs extinto e do Xmpó"tv ci~ f pode-r púbiico. do e:·ário, )Jorqt:.e E:: I e. 
V~!:l d~ pon~o de :partida para 0 u3 0 ; nunchlmento ruciical, contrUrio, slJso- cil·cnlurão de il-1ew:tdo1"ia.s,' pel4 :ex- na. ciperaçãv. é o L'1tcrmediârltí e prc~ 
!'ode: E!.:.e~:;utivo, puru que o Miinsté~ .

1
' !ut:unente contrá.rio õ. vigêncüt désse periênci~ que t.em0S, pois vivem:~ no ci.<;a ter a cch.crt.ura da docum;;nt:wãn 

li0 dn F:tzen'\.la - ainda não me h.ubl- 'impêstu, con.trá!)-:l à Stltt aplicação aos l meio rura:. or.erm.1dn C:)!U n~rtc ... ~to- relaüva 40 pa~:1mento anterior. Ct.:m<> 
tuei a !uciuir em m.J.térüt t.ribul·ária ignenJ~, &Og produto~ de S'.lbsistêncíu res, · recmü1ccemes. p~:u. vf\·éncia de ·pa~a o iml)6stn <t.úbre o lucro, ~;übrB a 
o Mlni.stétio tlo Planejamento _ _p::tra f espedalmtmt~ .sól.ire êsteB. my.itos ·an-os. que a ~!tuação, com o dife!·.ent.~a. é o prindpal 1ntt~1·e-.o:.sndr~ 
ezue o Govêrno eJlVie. quanto antes os) Quar..cto dlgo que é indispensável, novo nnpõ;;:to, melhorou s~nsivelment.e ne::;~n iniciatf~·R . 
.'P!Ojetos de leis eomPiementnres. ' 1r:or sua \'ez, que o St', M1'nistro dal1para ambas 3,s classes: prodnW1'C:; e . Mas o intpd::;tci nilo val pl'C\1<.\.l~ce:r. 

ç:r.tet-.:), aqui, de pazsagem, referir I F-azenda cnvle prna cá um projet-o de consumidO-\'<'-";. De início. :;empre QUC nft;o pode prevale~J~r, rcc.:.~Jndo com:"> 
que. ~i~da há pouco, o Govêrno alnal,jlei -cO-~lple!he~tar .. nãp quero exch_lir se ope-n:.._ ruodifie$ÇÜ:O !"'.dtool, cvmo n. es~á sôbH! I) aJrieLÜ!Ol'. dn. forma e uo. 
~mpr~ssicllado com a repercussão que a proVldncw nnedw.ta ql\e se f3Z nHs~ do Imposto. de Vendas c ConsJgna- nlJO.uutn. que está r.:llllào. 
1:·!a 1.~r no custo da vida o lmpõSto de) tt!r adotar pal'R que'não continue essa,ções Pl'.tl\ o- Hnpôsto de Circulação de Vo::.sa Excelência falou q1;e o itn­
c_ircu!ação de mercadorias ~ôbr-e os de- ~sit';l-açâo Oe tumulto, de angúst.ia e de Mercado!'lM, sm·zem. divergênc.ias re-,p6sto e.:;tú sendo lH:'ll! .a0eHo per t~;~o. 
nvados de petróleo, apres-sou·.se a ~u-i dificuldades. E· pr~i~? so.Henta.r que clamaçõcs e o illC01lí0!1nismo. Inclu- o FaLe;. Vi. :1e~te !olhE'to, uma nHs" 
•·iar pa;:n. o Congresso a Men~.gem 35, r· a produção agropecuária de nosso pais SiYe, permiül-me ~embrar ftquêles \·e- curiosa e. ta! vez, incompreensh·el. I<'vl 
(:~ dtas passados, suspendendo· a vi-

1
diminuiu em 1066. em relação a 1965.jlhos tempos em q_uc V. Ex~!- tão bem ~bi.'!ixado o Decreto-lei n<:< 2fl, de H dJ 

_génci? <lo l'E'ferido impõsto sôbre a.qu.ê- \ Podsrá rtrminuír a produção de curto dU'lgiu a ll.a:.ta d~1 agricultura e que lnovemln'o de 1GSi.'i. Ob; a -emenv~·. - 1 
:es ·~üt;!riv~doo atê japelro de 1968. !c~clo vegetativo - diminub\., sem dú- faço. u:n~ r~l~rér..cm aqueLes elemen- ''Dl'spóe eôi.n·" ncr:ncs c-;}mpl':l~ 
M•l!;,o _mator :cpercus.s~o tem, sem rlú~ 1 v1da alguma .. - de _1967 em r~lação a. tos pw;~le;;1a!:<os dos ~mpos pa~a.-j mentares à Lf;:l ft'-' 5. 772 ... " .1 
viàa a1guma., o ICM t_.ubre as produtos 1956, se contmuu;r esse deseshmula, dos. Reflro-me a certas oooperativo.s. ~ ' 
da pequena lavoura, os produtos horti- O Sr. Lino de ll!at.tos - Pemüte que nã'i} pass'li7«m de uma forma de· E' -a lei l'c-ferida .. Seguem-se -vário:; 
granje1ros. as produtos de subsistên~ \r. Ex:J. out.ro aparte? I despitar, de evitar o pagam12nt-o d~ )nrtigos e, por fim. 'i'enl o ar~~ !i?. para 
c:a. Em '"erdade, quero fazer, aqui, a O SR, JOAO CLEOP!-ÍA'S - com ,Impüsto de vendas e conhignações: e .o qual chamo a ~tr-nyf~ü {\o S<.'~u1Uo: 
re:::satvn de qu.e algUns· E~stados, na prazer. . - , ~-que, hoje, são obrigadas a contrilmtr, "O r" f .,.: :d ·e o•n , dt:s 03..,. 
.:xata ~o:::npr-eensão do. defesfi. do -pt:- o Sr. Lmo de Ma.ttos - Mui-to me porque não fvnun elas C!'iadas. pa.ra t e ~_o!~ ~m~ ~a 2~ '·â cEnlt>~tia 
(~ueno produtor, j_á Uvem.m a it1kia~ 1 alegra a ênfa5e que V. Ex!!- põe em viverem de privH~6'i0S, de favores, e ? ~1:i,- ~ '01 ° a~ ·R f~1 ôst.o só .... 
t:va de :laborar l:is, conc~endo a dl'~- p.uas palavras ao c~mcordat· em q~e, sim p~r~.;. val-o-rizar n. produção ag-ro- ~~~·é1{.~~%e~~l ,:~ ll\~l·g;r.dofla sõ i:l-
p.m~s m~.ssc .impost.o. Sao Paulo fcz)rt>-nlme~t~. 1\ ma~érm é c)? .urg~ncta pecuarm. · OUVl~nos, há pouco, mn •lc!.'r' sóllÚ 0 -...café n parPr de 1~1 
L'...tna .lei, se não de todo completa. m~s. i urgwtwsuna·. E amda mals \mporW.n- aparte tlo Se!lador !Ano de Mattos, em de 1 jaulbo de l(',~ per•r1a1•1ecendo 
d l --'- ·· ·r ' d te · p · e t d v E ~;~ u<> .. 1 .~ ,_.. · e • • ..,,lJ, ~ • ,e n. <;:_'.Un mvuo. Ja man~1 e!'.nn o o; - !l ? ronunc1Um -n ·O. e . x. q .. cuz a que. numa retL~Iao ell! .... .~.ogi até essa j3.12. ~-e[!,inte nsc~\l ora. 
p:op\JSli-o ele atender o. e.s:::e ""-Slle-cto)COmG o,:;m acentuou aqu: o Senador· i das Cruzes, !louve mamfestaçoc~ d.~ em l'f"'OJ' ·• ' 0 
refer-f'nte ao pequeno produtor. 8anta!Vn:;concelps Torres. por :;e tratar de 1desagi'ado contra a reforma tributú~ '= • 

1 

C8.'"a:-in·:\ ~ Paraná tambêin assim) um ex-!\Il'nistro da Agricultu"ra. que. ria, no que tángc ao ImpOsto de cir- Vê-.;;e- que. num arU.;~:a. interprettüivo 
~".1:·arn.. . 1 a~ém dn. autoridade de homem público cuhçáo di.! Mel'C:adoria.s. Mas quem lá ou esclarecedor da lei. se teve o cuida .. 

O Sr, f..ino de lfi'atlos·- Permite)· naciona!, r..onhecidissi.mc.-.. falou? Foranl os privilegiados que com do de. incluir um d\sp·O$iti'io isentando 
T.~. ~:ç" um aparte? o SR. JOAO CLEOPHAS -. Muito a reformà-, viram o fim dos s€us prl- nté o í!afé. que é wna lavoura do rico, 

o SR. JOAO CLEOPHAS Com !>Ori~,..,do a V. EXª. ...., \'ilégic~. Os Governadores dos Esta- por ex('elê11da. deste Pais. Not-o.-se 
p;,t;;Pr. . I O Sr. Lino de Mattos- ... traz a dos se deram côut~.l de que essas co- que o Govérno eslá tateando em as ... 

O Sr. Lino de Mattos - D<!sejo que eJ<::periê;1cia adquirida à frente do Mi- operatcvas eram nparentes. Sen·lam sunLos como este. 
mzu m:>desto ~rarte a V, Ex!.'... nistél'io. O Chefe da Nação. o Minis- apenas para enriquecer meia d(~-,ia. Por conseguinte, eu fatia um apê\() 

O SR. _.JO.i\0 CLEOPHAS - t.ú-~~ro dU: Fazenda, as autGridad€5 gover- A.s vêze~ netn ~~~o meia dúzia go- para que o Govêrno r-u~atniuasse 001.1\. 
ctdo ra bnlhante. namentais agora devem Ler p1-ese_nte zava dês::es pnvile~too, sr. Sena-dor, urg·êucia o as:>unto e adotasse provi-

O Sr. Lino de Matfo.<; --:- ... !\ã.:.\qu":. e}i;m de outros Sen·~d?res, m~- orientemos o Govê.rn-:> par'it que se dénctas - eomo fêZ em rel>Rção ao 
seJa i!lterpretado corno uma mterven- · ntfestarem-se n~sta Ca:ca tr<:s ex-Mi- enconl;re a s-oluçúo que t.odoo de.sejn- ICM sõbre os dcrtvados d.e petról~ 



643 Sexta-feira 14 OIARIO DO CONGRESSO "NACIONAL (Seção 11)" Abril de 1967 

- pira os produtos de 
pr<>nutQs hortígranjeiros, 
quena lavcmra. · 

subsistência.. I a.quêle que lutou Pars. vender o ani~ O SR. ~IOAO CLEOFAS - A inci- atualmente ela subiu pal·a 15%. De 
para a pt- mal, paga 15% e, conforme estão déncia do impôsto começou há pouco modo que o produtor, que tinha sôbte 

O Sr. ca1·Zas Lindemberg - Per~ 
Init.e V .Ex(!. um .nparte? 

querendo 18%. o índustrial paga tempo. e é necessária uma fase de sua produção a incidêx1cia de 6%, 
apenas a parte· proporcional áo lu:- adaptação de alguns meses pal'a. Cl'·J.e agora está tendo 15%. Creio que 0 
cro, paga impõst() sôbre lucro garan- comece a ser aplicado em tôda ext-2-:1- Impôs to ·de Circulação !i e Mercado-­
tido, lucro ganho, ao passo que o sã.o. . _ . r;.as tem váru~._s vantagens, prezados 
criador paga 15%; Se o custo de cria- o Sr. A'Lttl'lo Font'{tna - Acl·ed1to Senadores Joao Cleofa:; e .AttUio 

O SR. JOAO OLEOFAS - Com 
nmi to prazer. _ 

o St, Carlos Li.ndentberg - Estou 
ouvindo, com tõda. atenção que me­
rece, V. Ex~. não só pela sua qualí~ 
dade de Senador da República como 
de grande Ministro, e, principalmtm· 

. te, como lavrador, como fazendE::iro. 
·conhecedor, nortanto, da matêria, per 
dentro e por fora. com referê~~cia at, 
que se passa no E~píriU santo, que 
aqui represento modestamente, êssB 
impôsto tem sido um ver\iaqeiro de­
sastre para tôda a classe de iu v:ra­

~ dores, quer pecj.mristas q~1er planta~ 
dores de café ou de qwJ.lqUfor outro 
gênero de manutenção. Bas~a ólze1· 
a V. Ex~. que a própria arrer:ad.ação 
do Estado caiu_ em mais de 4{1%, -de­
pois que entrou em vigor o chan~ado 
ICM. 

O Sr. Alttlio Fontana - Q•:er dl­
zer que alguém está pagando· menos 
impoStos! 

o Sr .. Carlos .Lindemberg - '"tal­
vez no EstaQ.o de Santa Catarina es­
teja sendo útil, mas, no :Esnirito­
Santo, a arrrecadação caiu em n1afs de 
40'%. E o pior é o desânimo que !sso 
tem traziào a. todos os lavradores. dF 
modo geral, grandes e peCJ.ueno;;. 
Quero dar inteira solidariedade ao 
oportuno discur;;ó que V. ExQ. Pstá 
proferindo. Realmente, o Governo 
precisa fstudar a situação, para dar 
solução melhor; não digo 1_ue se volt~ 
no Impósto de Vendas e Cnnsigl'a­
ções_, que, realmente, incide em 
"cascata"·.,. 

·deve voltar. 
O SR. JOAO CLEOFAS - Não 
o Sr. Carzo,s 1Andemberg . _ ~ 

mas~ principalmente nos m·tigos de 
:primeira necessidade, ou seja, dP 
manutenção, de alimentação, é pre~ 
ciso uma COQ.'egão, a fim de que nós, 
da. cidade, n'áo venhamos a passar 
fome, se os lavradores resolveren ... 
prcduzir apenas pará Si. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Muito 
obrigado pelo oportuno e valioso de­
poimell.tO de V. Exª' 

o SI\) Lino d.e Mattos - Permite..:. 
me .V. Ex~ um aparte? (Assentimen­
to do orador) - Nà minha interven­
ção anterior, mostrei-me preocupado 
no sentido cte que não fôsse intepre­
tado como alarmista.. Parece que o 
Senador Attilio Fontana viu, nas mi­
nhas paJa.vras, exatamente isso, por­
que negou autoridade aos lavradore3 
que se reuntram em Mogi das Cruze.s 
Para declarar que como esta não pode 
continuar. 

Devo dizel:' ao .Senador Attilio Fon­
tana, por inte-1·médio de V_ Ex~. que 
se reuniram, em Mogi das Cruzes, 
lavradores e integrantes da maim 

·cooperativa brasileira a Cooperativa 
- âe Cot.ia. Acredito que S. Ex~ não 

a conhece, senão tería feito a m8. 
referência que fêz às organizações 
cooperativas. Com relação -à defesa 
que faz o senado1· Attílio Fontana, 
~ra afirmar corno o fêz, que a si-1 
tua.ção é até melhor, tratasse de um 
equfvioo imenso de S. Ex'~, No re~ 
gime anterior - na yigênda do Im­
pôsto de Vendas e Consignações -
;via. de regra., os :Produtos agrários 
eram dispensados daquele Impôsto, 
que passava, mesmo, a ser sobrado tla 
segunda operaçãe em diante. Isso 
ocorria na maiorla dos Estados, e, 
tneslno naqueles em· que não havia 
ts·enção, corno no m.eu Estado, a inci­
dência era de 5% e, ap:ora, passou a 
.ter de 15%-. Vou exemplificar afir­
mativas com uma. indústria do pró-
1)rio Senador Attílio Fontana. o la-: 
·Vradot que também se decide à cria­
cão de porcos vende o porco à .illdús­
tria. .de V. EX" e paga 15%, v. Ex~, 
que é Jndu.strial, transforma ·a carnE 
de porco um produto industriaL 
. Quanto paga V. ~1_1? Apenas a. par .. 
. te proporcional ao lucro· que a I'.Ua 
indústria t~ve, ao pa&so que o criadot 

ção do porco atingiu a NCr$ 50,00 o.u que •. cem o !e~P?· 015 governos esta- ·Fontana, o I.C.M., como bem disse 
60,f>O e se o criador o vendeu por dua1s e. rnum~_Ipais venham. a arrcp:_t- i o senador João Clel)fas, não inCidindo 
xnenos. êle terá que pagar ímpósto da.~ tnal_:;. AlJas, os governos ~.um1~1- 2m cascata, como 0 Impêsto de ven­
sõbr& a pau~"1.~ que -é de NCr$ 100[0, pa1s esta-o arrecadando bem mam. Os das e C<msignações, tem refle:r.os be--­
lilC?rS 15,00. Embora o porco não es~ -governos ~estaduaiS perderam na suíl néfwo.s para 0 consumtdor. Entretan-
teJa dando s~quer um centavo de lu- arreca.d.açao. Acred~t() que em breve, to, á le<:~>islação tributá;ria para 
cri? para o enad?l'! embora o porco ~s- terão melhor arrecadação porque por produt-at tem duas d"sv~tao-en ~ 
teJa ~ando preJ,;ttzo ~o _produ~o!'. el~ lei foram computado:; os estoques de um~ é o' desembõlso llo j'D.icio d~ c~: 
é obrigado a paoar. Estou f.alando d~ :n de dezembro para serem compen- lheita quando éle ·vai vender .seu 
Um dos pNdutos que constituem ex- '~dos com as vend•" de -fevere~ro pJ·oa·u'to de 15m · d 6m 1 - d · d · t · d s d · ~ ....., · • · , ,a, em vez e- ·o e 
D ~raçao a m us na 0 e~a. 0~ . março e ~'t:Orll, o gue féz diminu~r a outra são as :Oarrelras intel·tnu~i01 .: 
At1Up Fpntan~. q Senador Feman L arrecadaçao. Pehsam.os que es~r~. le- pais, criadas em virtude da tributa-
do Correa se 1e~enu ao caso ~o gado. 1 O'Lslacão &CabOu com os pl'jvHégic-s. A I "ãO ser ercent J • · · 1 I li: a mesma co·sa o pecua"l.:ta ao "' . J • 1 y - P ua pma os mumc-
vendir o ado: . aga· 15% 'sôbt;e . !l. g~l~a, q~e é mult-o gran-de, _em,., geT~ pios de ori~em do pród-uto_. Acrectitol 

t g. . NPC ·s 10• O" . I e aaqu:::Ies que gozavam desse:o pn- que o Governo Federal va rcexam1-
pau a, que e ae r v, v por c&- ·Jl" · s t' a 1 !' · -b V -d NC $ Hl0-00 " .gw..s. . e c~n mu sse. aque a _o~~ na;, e crelo que -está re-examinando.~ 
~~:.$ 50 ~~; ~u P~~r NCr~ 40,00, P~; :n·a Ge tnbutaçao, cada di~ aparçc~r~~ ês~s ct~:s as~~ctas de.s:sa nova leg~­
sôbre NCl'$ lDD,D-J. Mas, _o insdustria: uma_forma de burlar a le1. e d~ sone,. laçao tr 1bu,tálm: .. a allquota mUito 
que compra o boi que inuustrialtza g~:r lmp~stos. ~ra uma Sltuaçao qu... alta e os rmposws recolhidos pelo 
o boi, paga apenàs sôbre 0 lucro. na? po,:ha co-ntmu~r. De_vemo~. p,en ... Estadf? e restituidos pebs Municípios 
Vejam que, teatmente, esse impôsto ~al ~u". se 0 gov:!11~ nao 31~:-~:a~~ de -or1~em_ ~s. baneir~'3. 
é', altamente vantajoso para as in- \unp?~to~ dos. contn~umtes, Pl'- ... ka_Ia. O S1a. i1-fcma Martms - Permite 
dústriaS e tenive~ente ruinoso, de- ~~ Iec~l~,?5. ae o~tr .... Q fon~~ e ent~": V. Ex'. um aparte? 
&a.strcEo, para a lavoura., quer dizer, • 0 ! · ~Lm"llo e S,.nador, ytra a_ em.s O SR. J'OAo CLECFAS - Cem 
·para a Pátria. I sao a.e papel _moeda, a InfiR;çao no- praz-e!'. 

v.;unen_te. Poo· 1sso tr::m.os o cmdado C1~ O Sr. Mário Marlins - o aparte do 
o. SR. _Jq.Ao C~EOF~_s -Parece, d1~CU~1r o problema,_ de procurar con-. Senador Attílio Fontana vem forta1c­

que o pr~pno G()v~rno. Ja p-erce'Jeu---ll"' tr}bUir com esclarecrmentos, pa.ra que c~r a grànde tônica da filosofia do Go~ 
t~percussao que o 1mp_os~o. está tendo nao ~ voltemos àCJ.Ueles tempos det. m-~ verno passado, que era um Govêrnc 
sob!e os produtos pnm~nos. Tanto flaça.o ga~opnte. Devemoo ter cmd9:- qua não visa.va a produção e sim 11 
ass1m que o Se~hor Mimstro d_a Fa ... d_o. com Isso e acabar cc~ os. Pl.'~Vl- tributação. Era um regime fiscal e sE· 
ze_11d~ Já. an~1cioU seu propósito de li:_g1os._ Ql:le se pagu~m os 1mp<>stos e ~:lmparava na fiscalização, na tributa. 
cr1~ç~o de um ~rupo_ de_ trabalho para. n~o se c1:rem· novas :fontes .de sone~a- ção_ Dai quãndo S. Exíl- diz que oS Es­
t-ev~sao ~es~as _1ncid~ncms., Qu~ro re· çao de .. unpostos. Quanâo_ alg·ue:rn tados estão arrecadando mais do quf 
pet1r ql!.e a fllcsof}a do 1m posto, a sonega 1mpn.stos, força. as outros a anteriormente, a grande pergunta qm 
concepçao do ICM e -.. :procu.z.:.ar o mesmo C3J!llllho ~a so- se fnz a um produtor como 0 senadot 

O Sr. Lino de Mattos -lt perfei- ne_ga.çao. Por e~sa razao·pre::.I:-amo::>jAttilio Fontana, é se' os Estados estã.c 
ta. onentar o Governo: se o _onentar •. ,proporcionalmente prod-uzindo mais E 

O SR. JOAO CLEOl"AS - ... de m~s -mal, encontnwemos d_Ias sem-' não se os tesouros estaduais estãO ar· 
fato, salutar. o que preci.samos evi- bnos no futuro, ~e o o!lent:uma-s recadando mais. O que está aconte­

•t-ar é a forma draconiana de sua fiensatamente, ~com conhec~menw do cendo é_ que estamos vivendo num te­
aplicação sôbre a lavoura. P.ro?lema, então Jl(}::iel'emos e:::pe~ar gime tributário pior do que 'o regimE 

Tenho essa manifestação, Sr. Pre- llas melhores.· tributário tzarista da Rüssia antiga 
sidente, porque sou um lavrador por O S_R. JOÃO CLEOFAS -- Estou porque, naquela época, o agricultor Ie-
temperamento e por bereclitariedade, de acordo com V. Ex11

•• · .jvava seus sacos de milho ou de fari· 
até tambêm por profissão. conheço, ÇJ Sr. Vascancellos Torres ~- Per- nha, passaVa por um t:~ôsto fiscal t 
na verdade, o pioneirismo da. agricul- lnlte-me V· Ex~ um pequeno apal·te? ·\deixava uma !Jercentagem em espécje 
tura brasilejra, ·sei que no Paí.s exis- O SR. JOAO CLEOFAS -- Um Agora, não. O agricultor tem que leva1 
tem numerosa-s zonas prósperas, fe:- minuto. · I q produto e o dínheü.:o~ antes de ven· 
lízes, como Santa Catarina entre ou- E:stou de pleno acôrdo com V. Ex~, der a mercadoria. Pior do que o re· 
tras, eU). que o agricultor tem o bem- Senador Attílio Fontana, quando fala gime t~o.-;:ista do princípio do séculc 
est-ar de trabalhar e obter remu.n'~- que se precisa acabar com os privi- ou -dQ n:-, c:a século passado! E' um! 
ração pelo seu ~mor, mais sei que há légios, mas antes de tudo, antes· cte regresr:.-._; r· c: e custa crel' seja apoiad! 
também outras zonas ásperas e difí- mals nada, precisamos acabar com os por un.1 bcmem tão progressista coinc 
ceis, como aque.Ia no meu nordeste, atos desumanos e · draconíanos, com o S-ellador Attilio Fc.ntab.a. 
onde trabalhar a terra representa, e..~as medidas discriminatóri~s qne O SR. JOAO CLEt.lF.AS - E' opor 
sem dúvida, um ato de heroismo, um estão atingindo, qUí: estão soh:lpando, tuno o aparte de V. Ex~. 
esfôrço obstinado, uma teimosia. pela que estão extingUindo o pequeno e o . ~as quero situa1· o seguinte: quo.nd1 
própria sobrevivênci-a, f: .Por isso que médio agricultor de gêneros de sub- c1te1 .o Decreto-lei nll 28, no qual s. 
devemos, no meu entender, deixar de sistência· no nosso País. ·nepito: V. faz referência exprCEsa ao Café, nã• 
fazer tantas ~speculações teóricas Ex, no m-eu Iil3ta.do, não está sentind.o foi para condenar o- ato do Govêrn1 
sôbre a nece::;sidade de apoiar a agri- êsse aspecto, mas pelo pronuncia.~ que isentou a café durante êste perio 
cuUura, promover o desen~olvimento mento de Estad.os como São Paulo_ do! mas para salientar que éle teve , 
agropecuário do pais e agír de fonna Espü-lto Sant-o, Mato Grosso e E.$tad6 m.nd~do de verificar a situação do caf~ 
prática e eficiente para se ter o ne- do Rio, todos estão sentindo que é que e uma lavoura prósnera e é estra 
cessárlo equilíbrio entre o surto in- necessário, é indis})ensável uma re- nhável não·tenha dado o me'smo trata 
dustrial e o· desenvolvimento rur.al. visão do Impõsto de Circulaçáo de menta à lavoura de subslstêncm. 

0 Sr., Atlílio Fontana _ Pel'm.it.e Mercadoría sóbre a lavoura. Citei hâ 

1 

O 81·, VC(Sconcelos Tôrres- Permit. 
v. Ex~ outro aparte? pouco o. ca:::o do becreto-lei no;. 28. ·v. Exll- um aparte? 

sua Excelência, o l:=lresídente da- Re- O SR. JOãO CLEOFAS - Cor 
O SR. JOAO CLEOFAS - Pois pública, isentou. o café do pagamen .. 

1 
prazer-

não. to d9 ICM até 31 de julho de 1967 _ O Sr. Vasconcelos Tôrres - Talve 
O Sr _ Attílio FontQna - Nobre Se o Chefe-do-Govêrno, na rma alta êste aparte já tivesse perdido a onor 

Senador, permita-me que· responda .sabedoria., entendeu que o café ne~ tunidade ... · . 
ao aparte do nobre Senador Lino de cessitava ser isentado, então por que O SR. JOAO CLEOFAS - Se111pr 
Mattos, ·com referência à intel"pela ... não isentar.·.. é opcrtupo o ap::n·te de v. Ex.'-'. 
çáo que nos fa;.; na . industríaHzaçR.o O Sr.- Ney Braga - P-ermita-me, O St. Vasconcelos Tôrres - .•• rua 
do suíno, apena.s para citar um dos nobre Senador. A isenção elo café foi como V,- Ex~,~> aludiu ao assunto, cot 
produtos que industrializamos. No porque, para o pt·eço liberado pelo pleno conhecimento de causa, dizend 
t:ompo em que se cobrava o Impôsto 1nstituto Brasileiro do Café, já para. que o Sr. Ministro da Fa:~;enda havi 
de Vendas e Consignações o lavra.. esta saf:ra, foi levado em conta o criado um gruoo de trabalho para m 
dor, ao· vender seus produtos, paga-. Vendas e Consignações, e, -não, o tudar a. matéria ... 
va 7% em números redondos_ O fri- ICM,· O café é caso à parte. SRbe- O s.R. JOAO CLEOl;VAS - Li nc 
gmifico,. quando embarcava a merca- mo.s que não_ incidia sõbre êle o ,Im- jornais, 
doria para a praça consumidora pa-. pósto de vendas e consignações, En- O Sr. Vasconcelos Tôrres - ... t.-b! 
gava mais 7% e no mínimo, mais t~etanto. havia o trágico con~isco, mil lanço-me a pedir de s. Ex~ que ê.sl: 
uma vez, pagava-se, entre o varejis- vezes p:or que o impõsto. Queria gl'Up:J de trabalho .seja constituíC 
ta e o consu...rnidor, mais 7%; ao todo também acrescentar o ségujnt.e: c imediatamente, e com prazo curto, pa 
21%. Hoje paga~se a)Jenas 15% e ~so nobre &nadar Attilio Fontana foca- ra que não seja igual àqueles inquêr. 
evita. - como V. Exl!- reconhece lizou que a incidência sóbre o pro-. to-s que se criam na hora em que 
grande parte da soneg-ação do.s im-. dutor do Impôsto de Circulação de fato ocorre e .não apuram nada. 
postos. Os g·overnos estaduais e.stão Mercadorias é igUal ao do. Impôsto E o lavrador, o pecuarista o av 
a(l'recadando mc~os.. uma. prova de de ~Vendas e- Consignações. p.a OJ?e- cuUor não pedem €i3p.:.l'ar mais . 
que. realmente a mctdência d-e impôs~ ra.çao do produtor J,?ara. o prime1ro O SR. JOAO CLEOFAS - Já est~ 
to e menor agora do que a.ntes. lintermediárto, tinha alíquota de 6% e agonizando, 
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·O Sr. Vasconcelos Tôrres - v. Ex' 1mas apelo no sentido de que possa- mar as suas virtudes morais, a sua, O sn. PRESIDE~'IE: 
foi perfeito no seu discurso. E o Sr. mos ter reunido,. nlllll volume, todo yocaçao d~ homem púoLcu, a .;;uu' .. . . 
Ministro da Fazenda que é um exem~lêsse vasto material legislativo baixa- ;5T<.U1Cier,a de coração; ativersariq de I .. <G:!tberl?a lilarmho) _._Tem a pal~­
plo físico de homem 'bem nutrid<_>, que 1cto ness_es dias recentes antes da pro- AloyslO de carv~lno, nunca ue1xe1 de,· V1.t\ V· Ex-· 
é um exenlp1o do que pade a allmen- mulgaçao da consiltmçjio. pública ou particulaunente, e:mltar os O SR. JOAO CLEOFAS: 
t•ção neste País norque s E$a os- Sr. Presidente voltarei sem dúYi- seus méri~o.s megãveis de _cu~tura e a 

,' - · 1 t ··b ' ' t' sua vocaxao di:3 homem })UbllCD. (Em explicação pessoal - Sem re~ 
tenta, no seu propr1o flslCO, aq~u o que da, 11 es a tn u~a pa_::a con muar a O Sr .Ataysw de Carvalho - ~'!ui- visaa do orador) - Sr. ?resnt.m~~ 
nós dzsejamos - um b;asilerro bem d~esen'\l_olver constd~raçoes co~o ~stas, cO obrigado. cre1o que náo fui bastante claro a> 
alimentado - S. Ex~ ha de compre~ tao Simples e tao desprete.nc.osas,! o SR. AR..THUR VIRGILIO _ As- .respc-ncter ao emmente SenadOJ At. 
ender que se a lavoura fracassa, a mas na verdade oportunas potque dl- srm tambetn em relação a Mem de Si lhur V.lrgillo quando te-ve oport.Jmda. 
pecuária também,, êsse desestí_!llulo 1ra~z~m respeito scbretudo a um setor e oUtros aavet.sarlO·-' que tenho nesta de de me aP.artear. Creio meemo <IW~ 
C7lar embaraços a anecadaçao. Por~ tao desamparado e 1desasslst~do como casa. }.,~ s-ou p~sional e, portanto, 8. Ex? deu aquele debate, sem maw.· 
que, como V. Exn. sabe, a lavoura e a • o do agncultor de subststencia no não dou apn.Ite passiOnal. i J.gllif1cação, uma importância que ja 
pecuãna, neste Pais, são penosamente/nosso Pa1s. Para não acirrar um debate, de.~xe1 mais dei e não foi meu propo.,1to 
tnbutadas. Então, ce1·to como estou de O Sr. Teotômo Vilela - Permite j de mtervn no d.scun;o que proferiu o atmgi-lo. V. Ex!J. me pcrmlta o tê r· 
que o belo discurso de V. Ex\l- terá V. Exa. um aparte? _ nobre Senador Jóão Cleofas, emb<Jra' m<>, estranhei mesmo a veemênc1::, 
inegável repercussão, e se há, como\ ~ SR. JOAO. CLEOFA§ - Com o assunto seja. de palpltantê mterêsse, com que V. Ex!J. se referiu a êst~ as. 
penso uma assessoria parlamentar do ruutto prazer. . . .veeme-n~. s1m. E veemente, basea~ sunto. . . 
Minisiério da Fazenda junto ao con~) o Sr. Teótônio Vilela - Já que V. do em que?. Veerne_nte, baseado na.;; c_ostumo, d_entro das mmh:::.s .11m i· 
gresso, que s. Exíl- ouça o apêlo, que Exa. está terminado seu discurso, palay:cas de S. Ex~ que, homem do .. açoes, a.s;;umu: plena r~sponsab1~1dade 
tenho a impreSEão que não é meu, mas'quero apenas apl'esentar-lhe meu Gov~rno, homem ,da ARENA, ocup()U jo Ql!._e ft~;ço e do qu~_dlgo. Emu~tan~ 
de todos que produz~m neste País, e ·apoio e 0 da minha região. que e a a t.nbu.na. por m~~s de uma ,nora; pa~ to, n_a-? t1ve na ocas1ao, ~realmen~e .. o 
que êsse grupo tenha limitação de pra~ mesma de v. Exa., acrescentando :a comba~er me::i1da do Govern~. ve~ ,.opovto ~u a preacupaçao de at~ng1r 

b t q s provid,;ncias a . t . - ,.,. . ã emente, snn, baseado nas palav1as do oua.que. companheno pois todos. 
zo. em cur 0 ~ u~ a. ~ + apen ~ 0 segum e. ~ qu_e a"' ma 11 .0 senador Vasconcelos Tôrr-es, homem merecem ser .tratados com deferênc•:l' 
seJam tomadas lmedmntamet;tte, ~n.es se est-a pagar~do - _nao sao agora po1s ja ARENA, cujo aparte se poàe c!as~ e com aprêço. (Muito bem!} 
que v~nham ta;rd~. _Porque e hou: ~.e ~ UJ.!l proces1lo antigo - apenas. um sificar até de violento _ pois que se 
:se apl!car a terapeut_tea ade~uada par<\. Imposto ar:tes d~ se vender, pms .se referiu ao antigo Ministro do Plane~ COMPARECEM MAIS os &m:.;no-
se s~lvar o <;o~~te, porq~e nao adianta I paga ta~beffi: o JUl'O antes de se. to~ jamento como apreciador de uisque, RES SENADORES: 
receitar pemcllma depOJs que o dornte m_ar o d1nhen·o, _como se paga tum- que usa de l.nguagem c.om sotaque es~ 
mcrrc. , . . ·bem a deso~.e~tldade, sobretud? no trangeiro muito pronunc~aào, veemen~ Mnt.on Trindade 

o Srl. JOAO CLEOF'AS - Muno lseto1· dos ferülizantcs, antes, Ha en- .:e po.sso ser, mas baseado em dezen . .a.s Lobão da Silveira 
obrigado. . tâo um c~mplot total, absoluto, o::m~, de apartes que ouvimos aqui, de ho· Clodcmir Milet 

Sr. Presidente,_ vou co~c:u_n. tra aquêle que ainda hoje tem a co~ mens da ARE!-T A, condenando deter~ S~bs.stião Archer 
Quis. como disS{! de nuClO, tr1.1.zer ·ra~Iem de produzir. E não é à-toa minadas orientações do Govêmo que Petrôn:o Portela. 

êste assunto ao debate, POHJllC, na qi.le tantos homen-s inteligentes estão findou, em relação à política econô- Paulo Sarasate 
verdade é da mais alta importância! decUcadcs ao roubo e ao crime e a m.ico-finance-ira do Pais. Dlnarte Matiz 
e do n:{ais alto inte1·êsse para todos tôdas essas coisas que conhecemos Veemente posso ser, t_ambém, qu_an-

1 

Manoel Villaça. 

I d ct 1 d d f b Ru~· Carneiro nós. no mnndo marginal do Pais. Mas 0 ec ~o que, · espep a 01• 130 re Argemiro de Figueiredo 
.Quero, nesta oport':lnidadc, não s~i I acredito que a grande mm·.ginalidade \esta Naçao, uma torrente ,de decretos Teotôn:.o Vilela 

b.:!m se obedecendo as normas re:;r- está, hoje, implantada dentro da bu~ e subdecr:tos, de atos _e &Ubatos q~~ Jo.saphat _Marinho . 
meú.tais, aolicitar ou requerer a V. rocracia de um País que não quer ter o Sr · Joao Cl~o!as nao consegu.;u Carlos Llndemberg 
Exa. que JJrovidencie, quanto antes, a coragem de ser aquilo que é. V. ~compreender, nao conseguiu alcan~ Aal'ão steinbruch 
para que se tírem avulsos, exernpla~ Exa. proferiu discuroo, na verdade, ;a:i Sr... João Cleojas _ Quero es~ Milton Campos 
res tios numeros~s atos . cómplemen-~ d?cumento de alto . valor. para todos clarecer a v. Ex\' que não me se na Benedicto Vall~da.res 
tares, decreto~~le~ _ou lets _ r~ferent~s nos. Eu o esc~tei, mclusive os a par~ possivel,, ehtender todos, aquêles de- Nagueira da Gama 
ao sistema t_rrbutano brasllen·o, bai- t~s de alg':lns oen~do:res_. Só agora, ao jcretos, atos etc., porque, na verdade. carvalho Plnto 
xado.s em .numero de algumas deze: fma_I, me permiti traz:er-lhe meu não tive aces~o a todos. Não houve, Lino de Mattcs 
nas ~ partir de ~ovcmbro, quando :fm apmo, Porque considero a palavra cte 

1 
naturalmente, oportunidade de man· João Abra hão 

sancionada a Le1 n!J 5.172, para que V. Exa. interpretativa, não só de uma dar imprimi~Io.s_. visto que ainda estãü Aimando Stornf 
nós possamos melhor conhecer e exa~· Região, mas de todo o Pais. É preci- coiltidas no "Diário Oficial". Parece. Ney Bra.g.'l 

' 
m;nar ~s i!l~enções do Governo. no 

1

so, Senado:, que dorava.nte, tenhamos portanto, que não- fui claro quando o SR. PRESIDENTE: 
::;e~or tnbutano. coragem nao só de denunciar as -cai- me referi ao assunto. 

O Sr. Aloysio de Carval.ho Per~ Jsas marginais mas de ir realmente o SR. "AR'IHUR VIRGILIO - Vê~ (Gilberto Marinho) - Está tenni-
mite V. Exa. um aparte? ao seu cerne para saber se. de fato, se que a c~lpa· não é minha. V. Ex{'· nada a hora do Expediente. ~· 

0 SR JOAO CLEOFAS _ Com êste Pafs pode ou não viver hones- Jeu uma _sene de atos, s;tbatos e de· 
nnüto p~azer. ltamente. ~~retos baix-ados em r~laçao a êsse o.~ 

o Sr. Aloysio de CaTvalho _ o se~ O SR. JOAO CLEOFAS _ Ao con- aquele i assunto, ,.dec~aiando que _hav1a. 
d d' - d m d a.rtamento que .c]uJr Sr. Presidente devo dizer que uma p.lha- g.avet bem a alt\.na Em 

na o Ispoe e u . CP<. ·~ • , -'muitO :me conformou' ouvir ron - ·e V. Exl). ~alocou a mão - d€6ta 
funciona com mm~a piemsao: ~e le 1 c1amenk <lo meu uerido m~i P0 un_ altura, que nao llie dava, absoluta­
vantameríto das lets e atos soble de-jl"'"'a g.,nador Teo~nio Vilela g 0 e co 1 mente, ten1po material para compul- / 
t~rminado assunto. D~ ~~odo que s~: v"~-o, n._J. verdade, ~·ompletar, 'de 1~:- sá-los e entender o ql!e _Pretendia o 
n~ o c~so de essa diVISâ? - se J~ ma pr;;.d€a. e lúcina as considerações Sr. Presidel!te da Repubhca:_. . 
na o_ estlVer íazen~o o traoa1ho -: e que acabo de desenvolver. (JI.fuit.ü O Sr. Joao CJ.eofa_s - De~es tome! 
possJVei -que esteJa fazendo - e o bem! Muito bem•) conhectmento, atraves da. 1e1tura. 
caso de essa divisão set· autorizada · o SR. ARTHUR VIRGILIO - Vé-
-a organizar o volume com o levan- O. SR. PRESIDENl'E: ::e, portanto, que minha veemência se 
tamento legislativo completo, relati· • (Gilberto Marinho) _ Com a pala- ·ustifica, porque n_ão !J.â .nest~ País 
vamente ao sistema tributário brasi- vra 0 Senhor senador Arthur Virgi- homem com consc1éncm JUrídtca, ho-

Je~o.BR JOAO CLEOFAS - Parece lia. ~!doq~e~:d~f!~~n~v~~b~ ~~~mg~: 
qucl, ap~sar da operosidade dos fun- o sa. ARTHUR VIRGíLIO: I da, que não c.ondene a pletora de de-
cioná.rios, dos assessôres desta Casa, (Sem revisão do orador) - - Sr. eretos-leis ba~xados, se:rn paralelo. no 
êles ainda não tiveram tempo de fa- Pr~i.dente, eu não disporia do tempo período getuJlano - Pelo Governo 
zer o levantamento. Hoje enumerei suflcwnte para tratar do assunto que quAe fl

1
ndou hdál poupot. n- ,., ~ ... 

0 
s n 

t . · h · · ,.. ~ d ss m ao zer 1s o ao "SloU e -os atos e os decretos-leis e pedi que mo 1vou mm a mscnçu.o na .sessao e d b •1 t t · . ·1. "" 
Ô f ·d l d hoje o, a 50 u amen e, passwna , al"-nas 

me f sse ornecl o u.m exemp ar e\ A · 't t '- . proclamo uma verdade que não pode 
cada um, o volume que ós reunisse e 'dprove1 o, ~11 -rey.anto, esta opoi tu- s~r negada, que ninguêm pode, fun~ 
me trouxeram os exempla.res do Did-Jlll ade para, refen_nd_o-me ao discurso d t d t N- h. ; -· · - · - qu~ acaba de protenr 0 sr. Senador al}len a amen e. negar. ao. a n.n 

Passa-se à. 
ORDE~I DO Dll\ 

Item 1: 

Discussão, em turno. ún <ro, do 
Proj?.to de Lei da Câmara núJne­
ro· 297, de 1966 (número 3.9ll~B. 
de 1962, na Casa de origem l, que 
autoriza o Poder E.z:ecutiw a 
abrir, pelo Ministério das Rela­
c.ões Exterióres, o crédito espec·ial 
de Cr$ 50.000.000 (ctnquenta mi­
lhões de crum!iros). para aft>ntfer 
a despesas de qualquer nntUrt'Ht 
com a restauração do' Ministério 
das Relações Exteriores (~"i nú­
mero 8.91'7. de 14 de in:110 de 
1961), tendo Pareczr r;ont1·ârío, 
sob número 146, de 1937, da Co­
mis~ão de Finanças. 

Em discussão· o projeto. 
O SR. MARIO MARTINS' 

Sr. Presidente, peço a pa.lavrn. 
O SR. PRESIDENTE: 

ru?. ~twza!,. porque amda estao no João Cleofas, dizer que 0 interês.se qué "':Uem que pertença ao Governo que 
Dzarw O/letal, ocupando grande es-~ 0 Senado dispensou à oração de S. ) po.ssa.. negar O!J. contestar o que ~ra 
paço.·, . , Ex~ não foi Beguido por mim, dado a afirmo, nrm çhz.er que eu sou pas~o- (Gilberto Marinho) - Tem a pa'.1~ ~ 

O Sr. Aloysw de Carvalho - lt pos~ resposta inaceHável que recebi a um nal quando assan me expresso, p':or- vra o nobre Senador Mario Mart'ns. 
sível que v. Exa. não tenha batido à ,., .. qrte que lhe dei que sua con~ciêncla .iuridica. e sua 
porta da divisão ~peclal~zad~.,Estêve, Costumo, sr. Pfesidente, por uma fofmaGãO de homem público não per~ ~o SR. MARIO MARTJ~S: 
talvez, na Assessona Legtslatwa.. lUO:Stã-o de temperamento, por uma m.tirão. . . (Sem revisão do orador) - s ·. 

O SR. JOAO CLEOFAS - f: possi- 1uestã.C> de timbre de voz, por uma .Era, Sr. Presiden:te, O que tmha a. Presidente, ainda na sessão de onLe.:ri 
vel, talvez por ser um Senador no- ::tuestão de estilo oratório, ser ve~ diz~~· lfmentando, profu~.damf_n}e, ~ ~u d". anteontem foi chamada aten· 
vato e pouco prático. . em ente quando fal?. Passional, e.p- lnci en e, porque 0 9~e me sa 18• az" 'âo para a c!rcullstância cte, em dt•~ 

O Sr. Aloysio de Carvalho ~ Não tretanto, J?Unca o fm ontem como na!? 0 debate conlpreensn:o e a.ri.sto~o terminados assuntos, os projetos se­
é que seja novato mas não teYe pos.., o seu hOJe, porque sempre reconheci comt ~eU!'; .c~e~s.s, ~m respel 0 ao rem encaminhados a uma comi:::<:.ão 
sibihdade de chegar ao local exato, o !llérito onde o m~rito se_ encontra - ootn ·O_ e VJS de es. al un:, com a técnlca apenas. 
à f t é d . .,. co'sa que um passiOnal nao faz sem- a encao Que ca a qua me1ece, como 

, em e de ~w~~so, ex~ta, que IJ.l- Tê destaquei a virtude onde e.' virtu- tra.tel Q Sr~ Senador João Cleofa?. e No pro.leto em. aprêço, h:i sOmente o 
ctlima de atmgir aent.Io dêste mundo d"' fie acha _ co;sa ue um s.ssional como pretendo tratá-lo no conv1v10 ryatec~ da Com1ssao de Fma.ncas tro­
que é o Sena~o. Mas estou ~erto de n€o faz: semore ·exaltei a hgnra: on~ """'tle- vamos ter. ~entro' desta Casa, bora. a .m~téria, que t~m relarã~. rf>H?­
que essa. secçao, que tem feito tra- d<> a honra rl""''""onta _ coisa que um. ma.s sempre rea<:nndo ao julgar-me a. Cotmssao de Relaçoes Ext.ettOrPh, 
balhos primorosos e na qual, por si- .... ~.ssional não~ faz · ) aicançado ou e.tinçrido pc'l" oun.lauer uma vez que s'i! trata de cancel~mrnto 
n~.1, domina: funci_onária do s~xo fe- -Adversário de t~m. lHilton camt~os,. das palavras de S. ExJ:l-. (Muito bem.) ~e. ~m. frédito p_ara _restaura:!' o. do 
mmino, mmto cUidadosa e ddigente, 0 r exemplo .- que considero ~\me.. I 0 SR. JOAO CI"EOFAS: _ IJJDJSt~r-o das Relaçoes ExteJlOlCS. 

0 fará. ~sse levantamento. d.a.s maiores fHturas de homem publi~ Infmms. o Relator, o nobre. Senad r 
O S~ .. _.rOAO CLEOFAS .- Não te-~~? dêst~ p;!is; ""ad;•ersãrio de um Da- Sr. ~residente. peco a .pa!avra para, ~eandro :rviaciel, _que tendo R'_dn nrro-

nho duvidas de que esteJa fazendo, !l.Ie] Kr1eger, nu:tca deixei de procla· ama explicaÇão pessoal. 1 udo. um proJeto encammbac,o à 

-. 
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yadas taxas de crescimento demo- vém de crescimento demográfico, J jetos são adaptados âs condições !o- que cuidarão dos aspectos tecnológi~ 
g.:'l.fico (:3% ao ano}, um grande necessidade de reposlçâa e absm·ção· cais, são modulados de modo a per- cos da construção, os primeiros; cs 
ê:~o-do da zona rura) para a uuJana. tia demantta lateme. A transforn .. a··i mit:tr uma industrialização leve, pro- demais serão_ instrumentos de regu­

~nft. centros que apresentam taxas cte çáo. da nece;,sidade em demanda efe- gressh:f., e adaplados às necessidades Jarização do mercado de materi:li<:, 
c~·escimento que têm atingiào até Liva sô se consegue colocando au al- e possibiliriad<:s do grQpo a ser aten- cuidando da fas-e de come:.·cializa-
1:1,3<;:" ano ano! cance do m·çamenr; ofamUiar a pres- dido, mediante prévio levantam-ento ção. 

Aille êsse quadro, a meí.a do ?la- t'acãD destinada a amortizar o méài- sócio-econômico: O núcleo central de pesqu1c:a.s se·· 
nJ Decenal ê a erali:i:ação cte .1m E:>- w · hipotecauo. 'I'al operação neces- b> aDS operârlos sindica1izajos' rá constituifio pelo centro Nac·io.1a1 
10rço capaz de permitir a ~te;açáo sita ae prazos smicienc€menle lon:;o.s I atraYé3 de Cooperativas Hab.itatio- de Pesquisas Habitacionais orgt.n1 • 
ê•aat.:al do invesdmento em habita- .que possibil!í.em essa campatibiliz.a- nais Op~rãrias, coni a colaboração Cos Lado em convênio com a f'ontli!'l'-· 
çao, que at.t'> há pouco se ·snua·;,t na ção nas diferentes faixas de renda respecúvos sindicatos; Unh-ersidade Católica, cUJa p~'J~ra .. 
vrd.::m Ct: 2,5% do produto ·n .t-rm: familiar. da popt_Ila~~o ~ se1: at~nd1- C) Aos empregados, ou operários mação de atividaUes inclui a fC!'lll3.·• 
l.n'Ut'l. a~ô .alcançar cerca de 3~~"1-- do da.. A cnaçao e JllSi.Hi.lClonalizaçao do com a o~labOi·ação das empresas em ção e o treinamento de P~·~tm.1 n~· 
PIE, nG fmal do períorio do ?Jano c:_édito hipotecário depende da ~.:apta-) programa associaC:o do empregaj''. i.!e5Sário ao desen1olvimen~.: d.J :;.::. 

D Bane" Nacional de Habitar;tv f' çao .• ~e r_ecurws de poupanç~ e da das emp:.:êsas e complementação fi- tema. 
o :üsGema· financeiro de habi~açãQ mobl11Zaçao ~e r~cursos de toda or- I nanceira pelo BNH. E' 0 denomma-- O Serviço Federal de Habila(!áO t 
l'::n 0s Ir•strumentos com tque t.••nta 9-tm pal'a apucaçao a longo prazo. do "Prcg1ama Emprêsa" que permi- Ut'-banismo esta sofrendo rUcrma, 
o Go; érnt _p·ua enfrentar esse •;t!L'-, 0 Plano Nacional de Habita.- tirá, não só a mobilização dos ativo~ baseada nos trabalhos t'ealiza:l! . .s e 
li?-:!eit.o ('.(!>afio. . ção, institltido pela Lei nUmero 4.:)00, imobilizados em rabítações, ·~omo, na experiência adquirida. de sOl'ce a. 

l.)e como se vem-conduzindo. E:.ssa teve a sua implementação, realiza~ com a compra pelo BNH das mpó~ cransformá-lo na unidade centraL de 
hlsil11J11Wtaçâv, na conduçáo d-J pro-- da p<~JO BNH. i\S tarefas foram <ies- tecas das casas já existentes vendi- pesquisas e Desenvolvimento dos Pla· 
bll.:'nw., dá-nos notícia o rela"ório do de 0 estabelecimento de normas c rt-~ das aas empregados, permite a co:1s. aejamentos Locais e Urbanos, lnte-
BRH. gulamwtos para o funcionamento nas trução de novas haJJitaç"'e:; para Jrados · 

L'\·~ e Q(o{;t.mento dá b2m a cl.lmen- · t b'l' · outros e '"""ad s· Q Ministério do Trabalho e P~·evi-
d socieiades <ie Credi o Im:> l mno, . mp1 ~& o , -de'nc,·a Soct·al, nelo seu Ü'partamer~lr:: 

fâ.u a.:'u impm·tante obn\ ern ;-m b.- emissão sistemas de garantia e de DJ Aos servidores civis atravê;; . ~ ~ · 
memo. w<J todos os cuidados pam nquióez' das Letras Imobiliária.';, re~ de :;uas institu_ições de P.:~vidêm•;a; I ~o r-:acl'Onal de Mao-de-O?r~, ~eabl~--
l :,w ~e transformar em ma;.-cr~a1 de· ·~uiB.m.entaca-o dos pro,.,.ramas de oou- E} Aos serv!dores mwL:trPs ,;a. o,!) leva_ntamentos da .n_ao de o I& 
utilização demagógica. ~ano--a e en1préstimo a"'aaptação mon~ através de suas instituiç1es de t'las- 1cmsa extstent.e, pa~a. ~o.npletar o 

0 relatóriO com que a- diret.ori.a. 0.0 .agê"'m e aSSISténcia 'técnica aos' agen~ se; 1-J,Uadro d.e apOlO lOgl.'ltlC~)' .. · • 
BhH apresenta a cbncepçáo de suas ·leS íinaneeiros até à instituição (\as I F) A população de re'lda média _ A ~medida que ~e des ... nvo~:I::t.u as 
solu~ões e, p":lralelameme aos !'CCH. · AssucJai'óes de Poupanca e de Em- através de cooperativas Clll pcupan~a I mon-.age~s q.os d:~!7rent~s ~lst~.nas., 
::.Js deíine o programa de obras pata ores.JmÜs · - 1 em grupo; ,;!-1~ P.artJCular,. a _Pelspecbva jt sm~ 
t..st.e ano, é digno âe exame por l<J- · ~ Na moll· .. a2,~m do sistema de capta- I Q-) A. .populaçáo de .rcnja m~dia .>we_rav~l a.mpllaça~t do Orç~~\~.nt-o d~ 
c.os-. çáo ae r~cm·,·os o BNH serviu-se aa i- atraves de cooperatwas ou p::m- Apllcaçao por pm e f\o I , co!l 
· us nümeros são expressivos· e at~':.- : ,. ,.., '" "- ' ~. . - d pança em grupo: :J1) recursos do FU!Hio •.e Ga.raD~!:'l. 
t ,. 1 ue d·esde a rJ·aca~ -_,-...TH Iegu."'mentaçao e lmpmntaçao 0 G A 1 · do T'mpo de Se1·v;co , a const"ta-
a.~ q ' sua c · 0 • 0 ;-;>n Sl.';:)'t."ffia de capta,...;· o àe recursos ae > PJPU açao em geral - •"Ll'a- - ... t: '" 

vem, a cadf~ ano dando passos aec .. - ~ . . "."' 1. d vés àos P"ügramas de p0Uf)3."JCa e cao do:; pNblemas g .. ~l'.l-dt;!' com ~ 
. . 1 d 1 - . . . poupanca vomntana, da R\'a 1açao e . . • - • · · ,·a - de rande comun· :ia ies "r 

S1vos no camm1o e souçoes V1ave1s, Lôdas às í'ontes de l'·ecursos estal)e- emprestm~Qs. em reaJizaçã•J nas ca~- cu çao . g ,o1~·d • t": 
e tudb que_ jâ. se faz é inf;mtame.·He iecidas na lei númel'o 4 380 a ·ne~ xas Econom1cas e em futu;,·~ })l'ÓXI- nou-s~ evidente a nece~".t .. t e da. v.

1 superior a. soma de tudo q,u~ ;;·<Jvcr- lho~ia do sisten~a. de arre~actárão ~'.as mo pelas Associações de po11p3 nça. mulaçao . de uma polüica m:tci0~1a 
noa anterioreF:> fizeram, an1es da íte· . . - · . . '$ e Empréstimo· de planeJamento local e urbanl, m .. 
volll"áo. E' o que se tem ia f.ncaml·· conU'Ibmçoes pa.a-iiscais, da co::lcep- H) A l' . J • ~egr.a-dos bem como 't impla'llação \ ~ ~ ção elitboraç'lO e implememaçâo dos popu açao em z~ra a travEs l • • · · · ' 
nha::.o é suficiente para. responder 31'1· .: . ~· • •· do sist2ma de uoupança livre reali- ~f' um sistema capaz d.; dílJ o:ccu .. 
tec~padamente pelo êxito ue um ','r·o- ato.:. necessanos ao cumpnmento Ca zada eJ · ·· d d J · · -~'t "á o de<' centralizada a Pssa polJt1ra . . , Lei número 5.Hl7, de 13 de setemnro . . f. ~s soc~e a es e cr~..,t .o "' . ... 
grama. cuja execução· comprovará a de 1966 que criou 0 Fundo de Ga· Imobtl.ano e pylas Catx:13 Econonu~ So desta forma pod8ra a:J BNB'~ a 
DHl<:urldade do Brasil. rantia do Tempo de Sen'iço, da le- cas; _ médi~ e longo prazos, s.er g;l:·a~J.tldo 

A realização do plano tornou ne- guiamentação e Organização do Ser- .n A J?Opulaq::w em geral -- atra- o retorno dos .recur~üs Q'l.:e. aphca y 
cessaria a conjugação de sistemas ci:: Yiço de Concessão de Avais pelo .aan~ ves d? ~1stem~ de ~a'!lç9o o:1 compi·n que, C·:Jmo entJ?a~e <J'-l.Uf.!awl oue e. 
produção de materiais, de produção co, a empréstimos extern'os para 0 de cred1~os hlpütecano,::; -- .1 :11!:1-cfl loma _por emprestrmo e- t~w (ftie re ... 
ue unidades habitacionais e de C'o~ sewr habitacional a assistên:::ia. e do ... ~e hrpoteca!". «:mbol~ar. ~ •. 
mercialhmção dessas mesmas unida- apoio às solicita'ções de entidades t)ao tre:.e p,:-~gran;.as .. q•1e, .dcv:m ,.., med'.da em~ .QUe !flr c~l?~ltdJ.n~ 
des produzidas. privadas brasileiras, relativas a em- at~nder as, ~a1 actelJstJ,c :" ;xpos. as jo a fo~mulaç~o de~sa pollt,Ica:. o 

A cada dêsses sistemas deve. ~or- préstimos destinados a aplicação t!ffi actma e cuJv des.envOlVJmeLt<: .:m BNH far;t ~a1s ": ,na1s RpLcaç.ot?s 
re-'ponder um tipo de crêdii.o para habitação e da oJ·ganizçá e manu- c~da uma das umdades d·l l<'e.:lt)l'<:~· nas árecs. prwr1tál'13~ rletetn~Ul{~~aSy--.. 
íinanciamento aaequaâo em tlexll)i~ tenção d~ serviços especi~liza-di')s Cie çao ~e .Processa de l-CO!'.:I o rom as pelo planeJamento __.eg~,)Il'-tl. e~11 <::UJ_aS" 
!idade, prazt:s e taxas de juros, ca~ preparO acompanhamento e solução· peculm1:1d.ades da econo~:a lt>c,1 , -c grandes linhas ~ar~S"'.···~ , a _ msr:l'~.no 
pazes de atender às peculiaJ.'idades do tle emPréstimos. externos be como seu _estag1o de desenvolvH~?ntu. Va-- dos p~anos locais O'J. Ui.llaCO> wte-
pl'ccessó de produção resp<:ctn'u. do acompanhamento e bont~le das le citarmos algumsa rea :;o~:; f;llrprc- ~Tadns. . , . . . 

A proóuçâo Je materiais corr<cs- suas a lica ões. · endentes, como por e~empl•J, o p:·1\. Te-~·-F.e~n elev~a.o ao;s,-a n~_;meu~t. o 
ponde o tipo àe crédito ncrm'..\1, c c~ Na !.ont~ ·em Co sistema de rol> gram:;t ?e poupança ll'o(.re dt1 Cu.n:a ren~lm~nto social (f,l., \J'.cg-r~rr.a:; di! 
merr..;ai ou i11dustrial que a rêde ~:,m~ gramas de atucações para atend~· a Econom1?a Federa.l, _prop0~CJ.JP.aU•\O !lablta~ao do _BN'lf e~?mele:::endi1--sa 
cúria pode oferecer. Para as suas mdo 0 especr.ro da demanda efeti\la. em 20 ~1!1-S, 60~ mllhoes (ie t:ruze1ros comumdades com '':flblddade ~r pro .. 
necessidades de capital para expan- de habitacões buscando soluções as de. depos1tos, some11;te _em Fortaleza. gresso e desenVll'!imento ~roiH·~·-~ . 
.c.âo ,ou para criação d·e novas 'aclli- diferentes ·canladas da população ·pos- obviamente, a criaçf!o d~ um sis- ?'ara completar :J _~l':'tlJalli:> ue 
tlades para a produção torna~se ne-_ slbilJtando realizações imediata~, na tema de programas, ~ons1stente ~ r-r:a_ção r1e no-vas co~nmrdàJe-; e pf~r­

.... c:ssário o crédito a médio p.aZJ, n-" medida dos recursos disponíveis, ir.s- c~ren~e, de. I,J,lodo a :t~e 1ennum m1tir o seu ~esenvo;\'~ttyf-t~tc· adeq,ua-
pico do capital :rara· investimen~o. tituiram-se proO'ramas destinados a del's. .esvnz1e o ou~ro. I~pondo~se do torz,:a-se !mprescmdt·,,l r. n,~,nta·· 
Este tipo de crédito esta sendO 1:1s- incrementar a ~ferta de habitações, multJphcad?;es_ pela mduç~o à pou- gem desse,_siS!em~ <:t'nda com a!gu~ 
titucioualiza1o pelo sistema tinancei~ po meio de financiamentos à produ~ pan_ça, vanave1s em _funçao da ca- mas exi?enenc1as m•-:~o··".-.ltr:;. 
l'O da habitação. çã~ e comercializaçiio de materiais óe P!kCidade_ de c~da faixa da popula- Tal SIS!~ma devera eon::'u·. rom a 

A produção de habitações corres~ construção, d. industrialização 1eYe e çao, van!ln?o Jt;.ros, prazos, per_cef!· colaboraçao de en*'Jdad~s ta1s ca~o 
ponde, em -~'Un<;ao do ciclo de P!'o- à montagem de habitações em terre- tgens de tu;-ancJamen~o ~ o propr~a o SESI., S~SC, INDA. LB.\ e ~nt1· 
duçã.o especifi· o, um tipo de cc~ltü no de propriedade do ad uirente ao valor da_ umdade habJ~a?Ional, apre~ dades congeneres ~I trulBlhos f' r:s~ 
a prazo médio, capaz de gara.r.i.t a co~hecido Pro<>'Hl.ma I~ pacto kste sent~ nao pequ~nas dificuldades na foryos coorden~dos com . o:; da'> n~t­
cuntinuidade rla ~onstrurão. :f:sie +iuv destinado ao té~mino de edifícios .ou su~4. l~fulnem1._ae0ntda0ç8aom. e· , . tdon~ade~ . !OCai~, m~E1.Cl:Jr:_~'S, E~~d1 • 
de crédito fc;>-i institucioi1.alizacto p<:::o conjuntos residenciais que +.ivess"m .~ _ . lOS nec~ssa~ws à uais e orgaos como a SUD:.!.NE, St:-
:a~~H. a traves das. Socieda1es· de . _. . m ~ : ptoduça~ ,de unh:lades habitacJOnais DAM. etc, 
Crédito Imob,llláno, as Caixas Eco~ ~~01?r~ 1n~f~~1~~~~~oen~·~s 50 ';in~~·..,e~ nos Ioca1s e nas éJ?ocas necessárias, 9 Plano Nacional de Habih1Ç2:J ê 
n0micas e as futuras Associações de '. ·- . . . bem como a pesqmsa e desenvolvi· hOJe - como se depr,Jt:n.J2 do Rt~­
Poupança e E'mpréstimos, cuja !tg-u~ c~nst·l}l-Çao de .ed~ficios ou conJ~n~os mento de técnicas e materiais no., latório do BNH- urn conj1111:o ccn~ 
lamentaçüo se acha submetida ao ~:;i!~1.r~ase â~leg:i;~s ~e ;~~~I;o .vos, tiran~o partido das possibili- s~stente e orgânico de 3isterrf::J, m1cr~ 
Ccnse-lho Monetário NacionaL Fedenli's e E taduais s co 0 .c s daàes loca1s, JUntamente com o i.l'ei-· ligados funcionando ?t lJa.=,e dos st~-

.A\lém desse mecanismo -e visa-ldO s · namento de pessoal necessário ao guintes fundamentais: · 
ac.:::~erar a difusão des:·e tipo de a~- Os programas destinados a via- pleno _desenvolvi~ento das atividades A) Estimulo à iniciativa partic•.u 2 r--. 
diW, subme~:m <• B:'1H a:. Conse1•10 bilizar a produção e comercializa;ão dos diferentes Sistemas vem sendo para assumir todos os trabalhos de 
Monetáriq ~acionai f-',_·oposta pa'!'a da habitação, foram elaborados (_1e tal objeto d~ sistema de apoio 1ogfsti ... produção de materiais e fJA\}:[(lção 
que a rede bancaria prirada ,1035·a modo que os financiamentos são t:on- co, pesquisa, desenvolvimento e trei~ de habitações; a ação de sgmte::: 
op~:ar ne.!:.sa área, fun~'.ommdo 0 cedidos através dos mais diferemes namento. promotores criados ou ap 1i'ldns. pelo 
BN.t! coL?o refinanciador dos JJ::uw.'Js agentes, tais como: _Foram re~.lizado~ levan~atrE:.~ttw das BNH para atender à rte11a.1 :Ja dfiS 
c,cmerc:a:s nesse tipo de opera.;ô:;:s, a) à população de baixa r€nda _.:. diferentes mdustnas de materiais e t'amilias de baixa renda (;Jl',Jg''aln'H> 

Pr_odu.zid~s as habitações, hl1PUlih'l- por intermédio das Companhias de componentes da habitação, l'econtado de natureza social) - CO.t:IAP.s r{l­
":~:' m~tltucwnalizar 0 sistr=ma de cré- Habitação (CQHAEs), fundações -etc 0 programa dest~nado ao financia- operativas operárias é ~t')Em'Jf. s~ple­
(!hO para u. comercia!iza~ão I 'o ê incluindo a. substituição de nS.bita:' menta da expansao da capacidade tiva, se enquanto a iniciativa r:u1va• 
o cré.dílo hipotecário que ""p~;mit~a a~; ções deficientes, sua c{lmplementação de pfodução dessas indústrias, ao da não tiver motivação. %timuJ.) Ol\ 
ajCfl_lirente compatibilizar 0 inve.<;'l- ou h'an.sformação; nestes progra!l1.% mesmo tempo em que se instala.,ram capacidade para solução dec:s~·~· tipo~! 
mmto na aquisição da habitação encontram-se projetos que \'ão rt.es~ os centros de Coordenação Industrial de habitação. De qualqtlf'l:" m.(l~O 
cc~n o S-3U o!·çamcm.o-familil1I'. de a ·'u~idade S!lnitária", composta P~r~ o Plano Habitacional, em con- nenhum agente do Sistema Final~· 

.ce-ste mod-o é ge!'ada a demanda de banheuo, cozmhfl e cômodo a vemos com as Federações e Centros ceiro da Habitação executa ~onst<t'-
efehva de .habitações. chamada "Casa embnão" e proJe~os da: Indústrias em São Paulo, IÜo ções. Est~s são sempre ~:;ontratadc!.s .... 

Na temnnologia habli.aci.:m:>I. cha~ amphaveis ou de habitàções s:~I- Gu~-~de .do Sul e Guanabara. com firmas construtoras; 
mn-.se "-demanda no:·math'a'' à nz- l termmadas, atê projebs de -'I.U!i.,_- Otgam:zam-se neste momento os B) Mobilização e Captação dP rou-
C""<'ldade d 1 b' • l J d Centros ela Const.ru.ção. Centl'os e panças para aplicação no setor habi~ ~-~ • e la_ naçoes. Esta pro~ -a u a ou a,iudn mútua. :f::ss<.:s pro- Boloas d M t .. e - a enms de Constr)Jcão tacional; 
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}, {]) Utilização de- fat~res de pro~ 
O,uç.ão ~?Ciosos na economia naciona.c: 

I D) Racionalização da produç-ão de 
tomponentes da hãbitação, racioi>u.i~ 
~ç~o e h1dustrialização da cons~m ... 
§Ao, - , 

E> Criação de condições para qu~ 
3 maior parcela pos::;ível do Pt·ou.ut·1 
l11terno Bruto, compatJvel com at; 
·necessidades de investimento ..,.em ou­
~ros setores da economia, stJa 'a~1':i· 
ife.-da no setor habitação. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril do 1967 

Devo çÚzer, rrancamente. ao Sena- ·lsempre que há- elevação do salário- cia.s ... como a' do Instituto de Previ­
do que no que _toca ao meu Estado, minimo. Na Guanabara tenho um dêneia dos Industríáríos no. Realen­
o:S números m•.o me satisfizeram. exemplo bem ·característico - nâo g-o. ~ram co"nstruções em massa pelo 

Assim revela o Relatório do BNH estou, autorizado a citar nomes, mas Bra.:al afora e tudo foi pago, ninguém 
referente a €6, que em 1964-65, ne- vou citar o caso, pois que partic1po aa. perdeu. Os institutos se estão que­
nliUm municípic. catarlnense foi bC- emprésa ·como empregado - convida- brados não é por terem emprestado 
neficiado. ·" mos os técnicos do Banco Nacional d_inhefro pa-ra a construção de casas e 

Em ·1966 segunrlo o mesmo Relató- ae Habitação para fazer preleção a ::.~m por outras razões óbvias, conhe­
rio! .. ~oi beneficia,-:io o. mutlicipio de respeito dos f1n:lnciamento pois qt!E! c~das de todos. De moc!-[} que louvo 0 
Cncmma. Ocorn, porém, que as roclos 03 empregados esta-vam intli- dJ.S<:urso de V. Ex~. E' um-trabalho 
obras, naquela cida·d.e estão a.inda ·na ressados em ter a sua casa própria. ~He vem esclarecer basta h te a casa, 
fase de terraplan~g·em da área des- Mas quando .se verificou que, real- a mím pelo menos. Quci'o valer-me 
tinada às edíficaçées. De outro lado, mente, o Banco exigla aquilo que ne- .:\:~sta. ·opo1·tunid.ade -·para chama·r a 

1 Não foram, portanto, tmpo'5tos Jí- para .Santtt Catt.zina-, .no. períOd:o llhuma. lei permite para qualquer ate~nção da direção. do !Jallco, ou de 
mites "a priorí'\ tnas objeti~·os 1964-65 recursos não foram compro- Banco ou para. qualquer emprê.::a imo- q:.~em quer que seja, no sentido de 
Prioritários, cuja conse~u· deVerá metidos ou aplicados. · biliária.s, ou seja, fazer empréstimo :lumnni2m' a fü;olof(a. <lo- banco. Não 
tesultar· do êxito dos O.He,_ .• tes Pto· Era 1966, foram Pr~?jetadas peia sujeit.a. à correção· mouetá.ria, ·que ~F; pode fibar com a mentaliC.·ade ban­
jJrama.s: primeiro objetivo tiXado foi COliAB-SC 500 casas em Criciúma, ntnguéiu poa-e prever, então, nessa ~ana. de .ter. que: prevenir uma pos.sí­
j) de alcançar a proclUçâá anual dê mas. não _foram comprometidos ou Bntidade, todos se desinteressaram. 9el ~esvalorrzaçao do dinheiro para 
habitações em niune1·o igual à neces- a})liCa.dos quaisque!" recu:sos nessa ou De outra parte tenho um exemplo - daq1~1. a 20 ou 30 anos. Não .se pode 
âidade decorrente do crescimento de- out-ras obras. _ .:re Santa Sa·tarina - que nao quero 'dmlt1r vma atitude, como a ·do caso 
lnogrâ.ficà; o segundo o de promover Para. 1987, foram comprometlôOs, .admitir seja. igual ao caso no Estado do Espírito Santo, de um. bancO do 

~-...:~\U programa de melhoria das.· h&,- para obra.s eh1 Santa Catarina, .... , , :io nobre Senador C~rlos Linderilberg. E'sta<:l? ---:- não sei qual <iêl!:'s, há dois 
6itações existentes, com a sua com- 1.200.000.000, transferidos <ie 1966 e O Banco se Interessou ~m faz"er cons- .o.u !res, Jsto me foi 1·elataGp 'pela di~ 
pleinentação, de sorte a ..;er progres- mats 4.000.000.000, num to:ar de . . . . crucôes· lá. Devefla ter um a""ffi!"e 1e1;ao. <lo ba-nco e por engenheiro;; 
ijl.vamente eliminad.o o dêfüct 'habi-

1

"5.200.000.000, através da COHAB-SC, que~ serra o banco estatal, mas.e éste' capí~aba ._ de não querer se dar 
tacionai~ o terceiro, o. desenvolviR Igualmente, não encontrei no Re- não se contentou C(Jtrl a. p.ercentagem JO .tlab~lho de .cooperar com 0 órgão 
.inento .e a melhoria de nível e pa- latório ... a que me rzfü:o, nenb.tuna que lhe era attibUida, coino a qual- fe<:l_era1 pal:a uma obra de assistência 
drões habitacionais, bem .como um 1 cooperativa habitacional operária, de quer Banco de Estados, para faze1· soe1al em favor dos seus próprios 
programa capaz . d_e promover a de·· Santa Catarina registr~da no BNH, operaçoes, receber em nome do clien- ~onten·áneos. 
manda de repo.s1ça.o. a-pesar de, nO meu Estado existir uma te. O Banco Qo Estac!·o do Espírito O Sr. Paulo Sarzate - Permite 0 

\Em têrmos concretos· de rea!iza- organização siúdical modelar. Santo achava. que aeverra g-a:nh~r, nobre o.rador um aparte? 
ções, servindo-me das e:Statistica.s verifico, ainda, que, na realização porque a mentalidade difundjàa pelo _o s~. ANTONIO CARLOS - Pois 
1ornecidas pelo Banco Nacional d<! dos programas "Impacto" e "Emprê-- govérno pussad1) é a cte que o .t:::s- nao, . • 
Habitação, como subsídios ao meu sa" não J1ã qualquer referência à t.ado deveria lucrar sempre. Ent·ão, o O Sr. Paulo Sarazrde ~ ouvi com 
discurso, poszo transmitir; com se~ execução do convênio com a Caixa I Banco Nacional de He.·bitação nã(J 'atenção - não düei o discurSo de 
gurança, os números expressivos que Econômica de Sa-nta Catarina. cuja pôde fornecer recursos ao Estad.o do V·. EJ,..a, porqUe Cheguei ao-ora. _ 0 
seguem; c_eJebração, f?i",_ no ano· passado, no- · Espírit~ santo, embOra honvesse em- l~rllhante apa_rte do me1.1 c:ro col~ga, 

Na faixa de operações de natureza tlcJada peJa 1mprem;a. . . prerndune:ntos, porque o banco lOCal Senaaor ~ano Martins. 
aocial, destinada a atender àiJ cla.s:- "Acredito, senhor Presidente, que a nao se afllmava a· trabalhar cam Tudo· qua,nto êle -disse sObre serviço 
hes de mais balxa renda familiar, omissão 'ê decorrência da falta de aquela percentagem remunera-tória. a~sistencial do passado, em matéria 
nue \'ai de 11 2 até 2 salários l11íni .. uma representação do BNH em Sa.n- ou realmente, o_ Banco e.stá pagando d~! construção, e uma gôta ctitgua no 
ínos, 0 BNH, atravês das campa- ta Cata·rina. - Estado de população pouco ao agente: e suas despesas se- ~'erdadeiro qceano de construções fei·· 
u.hías de Habitação <COHABs>. or~ distribuída, em pequenas cidades e riam maiores que aquilo que vai re- ta.s peJo. Banco atual, num perlodo, 
gan!smos estatais, do ·município ou onde não existem as condições de mo- ceber ou, então,~ não estou dizendo re~corcie, em relação ao período do 
do estado, no perío;,d 1964-65 oro- bilização. encontradas nas regiões que que isso ocorre no· Estado de Vossa saudoso Presidente GetUlio Varga·s a 
j~tou 14.101 habitaç.ões, contratãndo possuem um grande centro polariza- Excelência. - estâ imbu.ido do mesR quem o Senador Mário Martins 'se 
12.012 e entregue 4.065, coriipro1ne·· dor - capaz de es.timular e fiscali~ mo sentimento que têm agora as re;. refere quase que se penitenclando. 
-bendo cérca de 21. bilhã€s de cruzf;iH zar as J~ntida·des que, de acôrdo cotn partiçdes públicas autárquicaS ele ·tJuJ Ve2 por out1·a em seus a..partes, tenho 
i-os e 3:l)licando ~16 bilhões, em 11.11- o sistema, se· destinem à construção .e são capHalista~ e devem ganhar como observado... · 
meros redondos. Em· 1966 }ltojetou comercializaçãO de habitações~ emprêsas particulares. Quando sur- O Sr. Mário Martins ~ sempre 

""'""'-' J.8.827 novas casas, contrafando Chamo a _atenção do BNH para o giu o Banco Nacional de- Habitação q~e POSSO fazer uma penitência pú-
-.;}17,580, tendo entregue 12.534, com caso de Santa Catarina. ' parece que, com essa entidade, a. Re- bllca, eU a faço. ' 

recursos comprometidos da ordein de O Sr ... Mcirio Martins _,_ Permite- volução tinha o seu ú.nico meio de O Sr. Paulo sarasat.e - ... faz 
40 bilhões de cruzeiros e 31 bilhões me V. EX'.J. um apa.l"te '} ressalva1·. No Guanabara filas enor- uma penitência; eu não tenho de que 
aplicados. · O SR. ANTONIO CARLOS ~ Ouço mes se formaram, rOdearJm quar~ me pe-nitenciar, se"mpre estlve C.o lado 

Em 1967 o BNH prevê em seu or- o nobre Senador, · teirõe.s. . jos que fazem assistência. Mas o 
çamento o compromisso de 240 bi- O Sr .. M4J'io McirtiJlS- V. Exfl., "d- Depois vimos o escândalo. Aquêles Banco· Nacional de Habitacão nào 
lhões nêste programa de natureza tando docume11J.ação <io Banco Na-' que enttaram com o dinheiro - não pode ser assistencial rio sentidO dema­
social, para a construção de 62. 36{) cional de Habitação, no q1, ~ se retere sei quanto, uma_ quota inicial·de ins- g;ógico da expressão, não pode ser 
novaS habitações, ampliando. o- pw· a emprêgo de capital e a realizações crição - acaba.ram perdendo essa pa·ternaUsta: O que está havendo, e 
grama às Fundações e Prc .. eto ..E::n- em matéria de construção; à primel- quota. A,í mudaram a direção mas o a I>arte final do aparte. do· Senador 
Prêsª-· ,· . ra vista., dá-nos a impressJio de que nôvo diret.or foi promovido a ~inis- Banco Naciorlai de Habitação, é que 0 

Através· da Carteira de Projetos estamos numa fase ;,tUspit.iosa. Não tro do Trabalho antes de realizar Manco Nacional de Habitação _ es­
Oooperativos o Banco Nacional de ~s.ei se v. Ex:J. tem,· aí os dados da qu91Iquer cóisa. Depois veio a ocupar tou dentro d.o problema porque pro­
Habitação liberou cêrca. de 13. -bilhôes receita do Banco, do capital que está a Presidência do Banco ésse técnico curei interessar meu Estaqo nêle -
de cruzeiros para aplicar 105 com imobili2ado, sem render, sem um sen- Mârio Trindade, -de quem conheço o querendo descentralizar as suas ativi'"-
1987, cem a .constru!;ão fle 70 mil tido social, e que ê muito acima. de valor- é do grupo ·João Cl:irlos.Vltal, dades, e precisa dezc;cntralizã-las, tem 
novas unidades resideil.ciais, fUnda- todos.os projc.tos e prevísõ·es em ma- Plínio Can"tetlbede, Jaquêle: grupo que .:tpelado, tem entrado em entendimen­
mentalmente atra.vês de ;:ooperativas téría de effipreendimento. Tenho a realmente fêz algutna coisa nesse sen- ~o com os Estados no sentido de que 
de trabalhadore~ cuja· renda ·familüu impf'essão - pelo que observei na tióo ·no período de Getúlio Vargas. eles cooperem com ,sua. obra. O que· 
esteja entre 2 ~ 5 .salários mini.mo.s, Guanabara e, em princípio rlevo de- Mas na v-erdade o Banco está apli- es.tâ exigindo ou reclamando o Banco 
comprometendo 1H6 bilhões de cru- clarar que cünsid~ro o St. ly!ário ca.ndo dinheiro, ·mas poderia aplicar Nacionàl de H:abita·ção que agora está 
zeiros. Trindade um grande técnico, um hO- multo mais, no meu modo de ver, desbmocratizado. posso afírmá-lo? 

Por! intermédio ,da, 'Jal'teira ·àf' mem -<le grande espírito pú.!>lico - porqUe 0 Banco não está emprégan- ApenaS que o.s EstadOs, nós seus pUt­
Operações E,specials. nos Programas que o Banco ainda está muito entra-. do seus recursos cOm caráter socia1, nos de construção, para receber aju­
~tnpacto, Programa Etnpr.êsa e_IPASE, nhado da filosofia que liderov o go- ainda está com raciocínio de capita,~ da dt;J' Banco Nacional de' Habitação, 
este para atender a fmanclamento vérno pa·ssado, a _qual tinha me1;1DS listao. Sua finalidade seria a social, <:ontnbuam com o terreno para~as ca­
de casa. própria a servidoj,·es púhltcos um sentido social do· que um (ientido de assistência,· mas não a preocupar· sas. São caros, evidentemente, os ter­
federais, o B~H flnanciou l6.2ü2 un~- quase bancãrio, uma vez que ;._,,gtabe- cão máxima.. de cálculos_ at.~;~aris.is. O renos, mas os Estados devem fazer. 
da!les, mobilizando cêr~a. de 7? b_I- Ieee correção monetária pat·a 1..\ em- Brasil era o único País do mundo ~m esfô;ço,' um pequeno sacrificio, .e 

~ lh~es de recursos própnos. ~ 13.2 b1- préstimo ao trabalhador ou a quem onde Vía1nos um Govêrno, como c) 1r tambem ao encontro do traba-lha­
lh?es de recursos· dos fmanc1a~os, qu_er se valer- dos recursos do Banco passado, que não acreditava no seu d.or, do homem do povo, que precisa 
alem d~ t,er .elaJ:>ora;do as pesqm_s~s para construir o seu lar. Só quem trabalho para sanea1· a moeda, pois d~ melhorar as condições de mora­
de apo1o. as mdustnas de matena1s estiver num& necessic!·ade tal, quem desmoralizava essa moeda de véspe~ Q1a. Nesse particular do final do seu 
de. construção, mão--de-obra ociosa, joga para. 0 futuro e tenha a espe- ra, com anos de antecedência. Assim, aparte, estou de inteirO acôrdo com 
Lei de 2j3, etc. rança d~ que. o Brasil volte a ter 0 cidadão brasileit'O, principalmente· o Senador Mário- Martins. Quanto ao 

Para os próximos 12 meses o or- aquela mentalidade de qUe toda& se 0 operátio não po~e!ia assu~ir . o Pa·s.sado fêz~se alguma coisa, porque 
çamento da. Carteira prevê aplica.~ ajudavam em determinada ho:r'".a, só comptomisso de adqumr casa propn:a pioneirismo é coiSa notável, aqui est!l 
ções da ordem de 271 e meio bilhões a-qu:êles que :hão raCiocinam ~e.J~pi.s !3em sa-ber q.u_al ia ser a·.co~-reçao mo~ um pioneir?, a· criador de GOiânia, 
de cruzeiros. ua m·ão é que pOdem constrtpr. ·por- netãl"ia, daqui a dois, três anos, ~e perto de nos. ,, 

Através da Superintendência de que ninguém sabe o que va.1 page.r teria de dispor de todo o seu sala- O Sr. Pedro Ludovico ~ Obrigado 
Agentes Financeiros o BNH destina- daqui a dois, três ou quatro anos, ent rio se precisaria vende1· seus móveis a V. Ex.a. 
~fâ aproximadamente 9! bilhões de. virtude dos aCréscimos· que ocorrerão ou' mandar seus filhos vender quin- O Sr. Paulo Sarasate - O pione~~ 
cruzeiros para aplicar através de em decorrência da coneção mbnetá~ quilhatias nas ruas para sS.lvar sua rismo é coisa. notável. liouve pionei­
seu& agent&s financeil:()i, tais como l~ia_ Por outro lado, estabeleceu- sa na. casa. v. Ex!!- é. jovem, é bastante jo- rlsmo da parte do sr. Getúlio· var­
~a.ixas :Econôtntcas, ft'O€iedades de Lei do Inquilinato regra q\le o Ba.n- vem., mas de qualquer modo deye tet' gas. Mas .não p<>9-emos fazer compa­
CrédiOO Imobil~ eto. co conserva, de se. tomar como pOH.bG ,!Hlltido a ressonê.nc!a do trabalho do ração ent1:e. ~ en_gatinhamento dos 

Uma previsão ~ewn.Ollttiir de 874 báslao 0 salário--mínimo. M.t\8 1tCO m. Getúlio Vargas, do qual ell. era planos llabtt~wnats do passado e o 
hlilhOOI pàra. 06 ]).l'ÓJdiD~ la mese3 nÃo 11~er dizer que queru n§.o ganhe. a:a.""ª'sãrio, quando se mictou. a cons- pla.no, de ·hab~ta.ção. do presente, q~ 
ibt'fJ:l'!l Ufllt !?l~ett?a. 4f @q, pa.ra l!m pouco acitna. do ~até..rfo-mfldmo trl,fg«.o das grandes vllas opeunoo, n- é __ qua:quer eolsa ~1gna. de elogio de 
.!_~ Nil""""at c1'9 Hal>i~ j~~ um. ~&justont«No _.- 'W,.l!llud ... ~_;pstitutos ele .,..vtdên· - op011~ bem mt•netona<la, oomo 
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tenho a certe2a que ~ sempl'e a do do Governo que nós deviamos re~ 
meu querido amigo, ::;enador Mãrio formula.r. com essas dificuldades, não 
Martins. poderá o Banco fazer um plano de 

Corrêa e continuo a-ten<~endo ao s.part- 1 atendido -pe1as Caixs.s Econômlca.s, 
te de V. EX. O plano .decenal de de- pelas sociedades de financiamento, 
senvolvimento econômico social, no pelos grupos de poupança, etc. A ver­
volume que trata. tla habitação, faz dade é que o Banco teve grande tra.­
um estuào profundo da questão sôbre balho - o d~ preparar a infra~estru.­
a. necessidade de se construirem, tam- tura. :F.:le foi encontrar dificuldades 

O Sr. Mário Martins - Multo obri- grande construções, a não ser pela 
gado~ contingência de que cada um assuma 

O SR. ANTôN"IO CARLOS ..:.__ Svu compromissos sem saber se poderá 
grato aos apa:tes dos nobres Sena- honrá-los. 
dores Mário Maltins e Pa·ulo Sara- O SR. ANTôNIO CA~LOS - A 
~ate. inclusão oda cláusula. da correção mo· 

Devo dizer que compartilho <la opi- netãria. é urna contingêncl.a da situa.:... 
nião do eminente Senador Mário çáo financeira do País. O Banco ja­
Martins sôbre a pessoa do atual Pre- mais poderia ter um cálculo atuarial 
sidente do Banco Na-cional de Habi- _se não a estabelecesse. Acredito que 
tação. Tenho acompanhado a atua- no dia em que tivermos normMizado 
ção de S. s~. Já depôs perante uma o problema econômico-financeiro do 
Comissão do Senado e causou a me- próprio país, no dia em que se tiver 
lhor das impressões. Por isso baseei vencido essa tendência de desvalori­
o discurso que estou. a concluír no zação da moeda, se poderá estabeleceT 
Plano Habita-cional, quanto aos da- outro critério ·que, reconheço, seria 
dos estatísticos e às necessidades do muito mais justo em relaçáo àquele 
setor no Brasil, e também no relató- pequeno proprietário, àquele tr.aba­
rio rJa diretoria presidida pelo Senhor Ihador, àquele emprega.cto ·que tlese-
Mário Trind-ade. , ja·.sse adquirir sua casa própria. 

No que toca à grande diferença tm- O Sr. Carlos Lindemberg- Permi­
tre os recursos que o Banco tem ·re- te V. Jtx:t um aparte? 
cebido e o seu orçamento de apllca- O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço 
ção, entendo que· essa. diferença deve o nobre Senador. 
ser diminui<la prog1·essivamente. Md:s • O Sr. Carlos Linãemberg - Ouvi o 
não se pode deixar de levar em con- aparte do nobre Senador Mário Mar­
sideraçào o fato de que o Banco, ao tins, com referência à r"ecusa do Ban­
iniciaT .suas atividades, teve grande co do Esptrito Santo, em cooperar 
dificuldade em vencer a falta de uma. com o Nacional de Habitação, na 
infra~estrutura que reagisse e que construção de ca-sas. Tive noticias 
correspondesse aos seus programas -e dessa recusa que, entretanto, foi con­
aos seus -objetivos. tornada com a criação de uma coope-

Entendo, Senhor Sena.d.Ol', que o rativa em Vitória. Foram canstruict.as 
próprio fracasso da primeira coope- lá trez:entas casas, que· vi, perto do 
rativa ha·bitacional da Guanabara Aeroporto, e que não sei se Já. estão 
foi muito em virtude da falta dessa ocupadas. Estou presta·ndo atenção 
infra-estrutura. Não examinei o pro- ao discUl'SO de V. Ex" ... 
blema cOm o pormenor que me per- O SR. ANTONIO CARLOS - Grar-
mltisse um julgamento, ma-s tenho a to a V. Ex!J.. 
impressão de _que houve precipitação O Sr. Carlos Lindernberg - ... e 
no lançamento daquele prOgrama. desejaria fazer a V. Exll-., wna su­
Isto fêz com que as administrações gestão, sugestão esta. feita ao ex-Pre­
posteilores tomassem uma soma sidente Getúlio Vargas, há muitos 
maior de cautela e prudência. anos, pelos idos de 1953: é que, mes-

Em segundo lugar o nobre Senador mo que essas construções seja·m tão 
Mário Martins referiu-se ao problema. necessárlo.s nas c.:idades, constituem 
da correção monetária .. o ideal é que elas um .atrativo para trazer mais 
ela não fôss~ estabelecida em lei. O gente lfto campo para cidade. Disse 
assunto foi largamente debatido no eu ao ex-Presidente Getúlio Vargas, 
Congresso, qÚando o Poder Ext!cutivo naquelat ocasião, que o Govêrno de­
encaminhou mensagem estabelecendo veria estudar um plano para cons4 

para tôdas a-s operações imobilià.Yias t.l'uir casas no interior, não nas ci­
o crH-';·:o da correção monetária, não da.des do inte1·ior, e sim nos campos, 
aper:'.' j e.~uelas financiadas· ou refi· nos pequenos sitioB, proporcionando( 
nan•: :...:...:<s pelo Banco, mas também asim maior confôrto àquela gente e 
a,s p :oc~6tdas pelas. Caixas Econômi- estimulando, desta forma, o amor à 

. cas e pelos Institutos de Previdência. sua. terra, à sua gleba e à. sua J)l'O-
A verdade é que o· Banco, tendo duç·ão. O ex-Presidente Getúlio V ar· 

como maior íon te de receita o Fundo gas prometeu tomar providências. 
de Garantia do Tempo de SerViço, mandou incluil' dispositivo, neste seu­
estabelecia no Fundo de Garantia de t-ido, no regulamento da Casa Popu­
Tempo de serviço a correção mone- lar, isto é, determinand-o a construção 
tári.a no caso da despeólda. não por de casas no inte1:ior, mas passaram a 
justa causa; se no crédito do tra,ba- constl'ui-la.s nas cidades. Ninguém 
lhador se estabelece correção mone- tratou de construi-las nos campos. A 
tárla e mais 10 por cento sõbre o idéia não é minha, De fato, numa. 
valor do d~pósito, não se pode-ria es- viagem que fiz pela Argentina, vi, 
tabelecer sistema. de aplicação dêsses p1'incipalm~nte nos ãrredores de Men­
recursos, quer no setor habitacional doza, casas velhas tertdo ao lado, ca­
quer em qualquer outro setor, sem se na·s novas, bem consLruidas. Inda· 
estabelecer também a correção mo- gu.ei: por qué? Informaram-me que 
netárja nas operações de financia- era o Govêi'nO quj', pelo seu banco 
men to pelo Banco. , competente, fazia aquelas construções 

bém, habitações no meio ruraL Ocor- na mobilização do material de cons·­
re todavia que o be:nco teve de· a.tet\4 truçáo, na comercialização dêsse ma­
der em primeiro lugar a verdadeira terial, na criação de. certa mentali· 
situação de emergência. dade, pois que as suas primeiras ini-

Disse no meu discurso c aqul vou ciativas, realmente, não produziram o 
repetir que em alguns centros ur\)anos êxito a que v. Exa. ·se referiu, em 
do País a população chegou a cres~ perspectiva no Estado da Guanabara .. 
cer anualmente numa taxa. ~e 13,3 Mas, pelo que pude conhecer, ·do re­
por cento. latório da Diretoria do Banco, estou 

Não estava presente no início do convencido de que êle jà. tem os ele­
meu discurso o Senador por Santa mentos indispensáveif> para da:r gran· 
Catar-ina e eu quero repetir, aqui, que de amplitude ao programa que vem 
fiz referência à estatistica constante realizando e que não pode ser com .. 
do Plano que revela que, no Mun~cí- pa-rado com os executados anterior~ 
pio de Jages, no decênio de 50~60, a mente. 
população ur)?an~ cresceu numa. taxa No que toca às construções ... 
anual que atmgm 9,3% - em Join- o Sr. Mário Martins - Permite-mo 
ville, 7,6%, em Blumenau, 7,4%, em v. E'xa. um aparte? 
FlOrianópolis, 4,2%. De m_e><!O. que, o 0 SR. ANTONIO CARLOS - Ou-
Banco teve que atender, ~niCralmen- ço 0 nobre Senador. 
te, ao problema da morad1a daqueles 0 Sr. Mário Martíns _ Muito obrl­
que rcs1dem nas cidades. Mas, .dentro gado. Eu gostaria de dividir o as­
do P!an_o Decena~ de Desenvolvrment_o sunto em duas questões: 1) quanctn 
Econom1co e ScCial, c~mo no ~elB:tóno v. Exa. lembra que houve peri.oda 
~ Bax;.co, encot~:tre"l._ referenc~a. à de implantação e que, naturalmente, 
c nstruça.o das ha;~1taçoes no melo :u- nem tudo corria com a velocidade ue­
ral.. O PI~no, a·ltas, !:_em obs~~vaçoes cessária, mas que, agora o Banco es­
mu"l.to ~cettadas. A g~ande d1flculda- taria capacitado para dar 0 grande 
de, pata se~ estabelec~r u!U progra~a impulso ao seu programa. Reconbeço, 
de con~truçao ~e h~bltaçoss, n_o ~ew e," desde 0 inicio, proclam~i - c1ue, 
rur_al, e que. n1ngue:n co?stró1 S?bre neste momento, pelo menos, 0 Banco 
a terr~ al_he1a. Então, ha necessrd~- est.â entregue a mãos ('Ompetentes, de 
~e, pr~e1~o, ?e se da~ dESenvolvl- pessoas que não estão fazendo derna­
m~nto ~ 1ef01ma agrárla p~r~, de- gogia, que querem cumprir com o seu 
pms, entao, se at~nàer, na m.axoi:a dos dever e que têm noção· do ramo em 
ca,s?s, a construç.ao das habltaçoes no que atuam. Mas estamos · viveudo 
me10 rur~L Nos Estados de pequena numa época em que 0 tempo está va 4 

popul,!!'-çã , como. no caso ~~ Santa lendo, realmente, mais do que dJ· 
Cata.nna ~· ac:ectit?, .Po Espmto San- h · De odo que tôda vez que 
to; não ex1ste esse ob1ce, mas um pro~ n euo · m '. d ·o 
blema de na.tureza nacional terá de s~ retarda, p_or determma as exi""tn-
enfrentar 0 problema inicial cias burocrãtlcas, por determinado t~ 4 

, · · · · - tear do terreno, o preço de custo Clll. 
O Sr. Carlos Ltntfemberg - Nao _se censtruçâo em metro quadrado sooe 

trata .de. se co!l~trmr na te~ a alhe1a, com uma velocidade incrível. Hoje, 
mas Sipl n~s ~1t10s de pr_opnedade dos uem constrói uma casa, se tiver que 
que nao d1spoem de meiOs, de recur- q A 1·a "o a f"r't 
sos para fazer uma boa construção fazer uma concorreu~ , n... .... • 
As~im a prazo longo 0 conseguiriam' em tô~no de preço e, sl:n em ~õrno de 

o s.à ANTONIO éARLOS Exo.~ tempo, e vencerá a concorrêama aque-
tamentê. Acredito, nobre Senad--;;r C ar- le ~ue oferecer ~enor te~~o te~r~ 
los Lindemberg que 0 Banco logo que reahzar a construçao, porqu P 
der pÍeno desénv~lvimento 'aos üeze ~ão _está acompanhando a d;.sva~~~ 
}ilrogramas para atender aos problenhs rlZaçao da ~oeda. Essa é }! P rmen, 
de habitação nos centros urbanos, há parte de mmhas obs:rvnçoes. Agora 
de voltar sua::; vistas para 0 meio ru- vamos à segundn; patte. Quando V .. 
ral, que, realmente, está a .. reclamar. Exa. lembr_o~. alrás, D?-U!to bem, que 

A problemática é completamente o Banco drvrde ~:~ var10s se~ores ~ 
outra. A organização do desenvolvi- seu programa, e1:1 amda quero mvoc~r 
menta do plano terá de ser totalmen.. c- exem~lo ante.normel"'l.te cit3:do e q e 
te diversa. As residências, as habita .. Si~ relacwna . cc.m a terra do no~so 
ções terão de ser afastadas quilôme: .. imstre e amrgo Smador Carlos Ln~­
tros, umas das outras. Será necessá- ae:mberg. Com'~JEUndo co~ enge.nhei­
rio mobilizarení.~se outros instrumen- ro~ construtores de Esp1rito Santo, 
tos. e no meu entender precisam~.JS de~ ois de i1av.~r entrado em contacto 
cont~· com a cooperação maior do ~6\. com o Banco Nacional de Habitação 
der público para atendei- a ésse p'ro- eu, pelo interêsse que tenho por tu_do 
blema lembrado, de modo tão opor- que se refere .ao EstU:do .do E~pítrto 
tuno, por v. Exa., e, déste modo, en- Sat;t?• indaguei se havia ~Ido bem su­
riquecendo 0 discurso que ora pro-. c~d.uo, no Es~ado, s_e hayxa chegado a 
nuncio. eon~~lusao ,satlsfató!Ja. II;,formou-~e 

Finalmente, sr. Presidente, desejo entao um en~enhe_rrc que eonstruçao 
reJerir-me ao aparte do nobre sena- P.ara. operár~o, nao podemos pensar. 
dor Màrio Martins, ao declarar que mss~··. ~Ie tmha_ contrat.?·_para C~f!s: 
o Banco tem uma filosofia capitalis- ~,ruçao .. de yma vlla operarm e d~~~~. 
ta, e a preocupação de obtel' resul- :- Nao e p~sivet porq.ue operlaen~ 
ta dos financeiros. na o pode pagai o que esta estabe c i 

Pelo que pude ler, no relatório que do; agora, .se fõ~ p~ra. constJ:ulr ca 4 

tenho em máos, cheguei à conclusão sas ~a ~ra.:a, edrf!CIOS p:r?' a elas~~ 
de que 0 Banco estabelecerá dois média, a1 Slm, sera c~nv n~en~e, ~ose 
tipos de programas e alguns progra- que ess~ clas_se podera .. pa7ar . s 
mas de caráter nltidanente social· as engenheiro nao quis negócro com. _o 

h . · · t'·; Banco porque achava que o operano 
coml?a!l 1as ~ablt~c1onais, coopera 111as · ... t!nh ·dade financeira para 
operanas e fmanCJamentos, através do naCJ a capam s i~ 
IPASE e de outras instituições que poder construir uma casa, vamo d 

o Sr. Mário Martins - Permlte que seriam pagas num prazo de vinte 
v. Ex~ um aparte? (Assentimento do anos e a juros de 4 por cento. Para 
orador) - Há uma ligeira divergén- prender o homem ao campo, é neces­
cia. Teõricamente a impressão que se sârio que se lhe propicie contôrto 
tem é que v. ExiJo teria Tazão com para. que não tenha. desejo de vir 
esta. tese. Mas uma coisa é a corre- para as cidades. Esta a sugestão que 
çã.o monetária, na questão do G·epó- q_tlero incluir no seu discurs-o, 1'ea).­
sito do Fundo de Garantia, e outra mente peça que nos trás muitos es­
coisa é a correção monetária pa·ra o clarecimentos e que certamente lido 
cidadão que pretende adquirir o seu 1Jelas autoridades, ao passo que se 
prédio próprio, seu apart-amento, seu Zôsse apenas um discurso meu... , 
lar, enfim. De modo que teõricamen- O SR. ANTONIO CARLOS - }'.fut~ 
te, desenhando numa linha, vossa!\ to gra·to pelo aparte do v. Ex~ e ~~a 

• Excelência estada certo, Paro. os téc~ :;ugestáo que vem enriquecer o dlS­
nicos isto me parecer acertado. A~o· 

1 
::urso que estou fazendo. 

·ra na prática, quem toma o dinhenc r o Sr. Carlos Linde-mberg - E!sta­
- 0 operário, o trabalhador que pre- ' mos recebendo a · solidarieC..::tde de 
cisa dêsse emprést-imo.- não tem r: quase tôda bancada aquí ao meu 
mesma correspondência de coneç_ã,. 1ado, dos Senadores Benedicto Valia­
monetária, Assim, serã um desajus- :lares Mílton CampOs, Ca·rvalho Pin4 

tado aquêle que quer um p"l.'é-dio. ma~ to e 'Fernando corea. Parece que a 
teme a velhice, não quer tra-nsferir ldéia não é má. 
para a velhice ou para a sua própr-ia o SR. ANTONIO CARLOS - sou 
tamilia um compromisso acima àr 'l1lTito grato às nianifestações dos Se­
suas responsabilidades. Não é umfl [ nado-res Ben,edicto Valladarcs, Milton 
filosofia. do Banco, é uma filosofia Ca.mp<l'i,. Carvalho Pint.o e Fernanüo 

t d · t 1 zer, de 40m2: Se o Banco quiser em-
a en em~ justam,en. e, i\.que-as pessoas prestar dinheiro para construir ediíi­
de rend1mento ,)al~o. Os. _programas cios de alguns andares, como os que 
e planos t~m, em vrsta, aba~, atend~r estavam sendo construidos para a 
à populB:çao em geral. Entie o~ pri- classe média, ai ~im, -valeria a pena .. 
meiros l!l-Clui-se ainda, o proe;ramlf. Esta, a tradução de um interessado: 
- ~mt:resa que, é a construçâ? dá para _operários, nem podemos pensar, 
hab1taçoes, atraves dalo Assoc1açoes de mas, se quiserem financiar para a 
Empregados e de Empregadores, as 1 . éd' t 0 que coriveT"'ar 
coperativas operárias e as companhias c asse m 1a, em s o o • 

! . • 

habitacionais. O SR. ANTONIO CARLOS - A 
O segundo tipo de programa, des- observação de V. Bex. é exata. Tan· 

tinado à população em geral, será . to qUe o Banco, para -a fender· essas 

·, 



' 
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faixas de l'endimcnto familiar baixo, t ORDEM DO DU. 1 ca:·1o$ LZnàembeyg. 
tem ultimado a cria~ão das compa.-1 ,.... 1, Eurico B.ezende. 
nhias habltacíónais, d<LS cooperativas:, !-1.-.:.COLHA DO PRESID!;N rE DO .Ra,J.l Giuberti. 
oenirias, porque, através da lniciatlva I BANCO DO NOR.DE:::d''.E: DO Pau~o Têrtes. 
prH·ada pura e simples. não há como BRASIL ,S. A. Aarõ.o Stcinbruch. 
atender. Surge o problema da diii-~ Piscus.3ãO; em tttm~ \mico, Qo Pa-~ VASC&lwelo.:;; Tôres~ 
c.ulda~e de a orçam;•nto .~ami.~ta.r des-,! I'ecer· dn com.issão de F-inanças sôiJre 1íârio Martins. 
ta. !alX!t de baixo l'enmm'2nlo poder •a Men5agem n<: 290·67, no senado Aurélio Vianna-. 
atender a exig&ncia da pag-a!hento ltnúmcro de· re·ig·ern 3~2-ii7), de fi du Gilberto Marinho. 
<ias prestaçõ2-s. !'.-ta::>, o ~an~o cstabe- ·m~s -em curso. pela qual o Senhor Milf.ll-n c.ampas. 
leceu àS companhia., habit-?-ClOhais !lU.C Pre~ídente- da. R~l)úbiicn. ~ubme~ ao Benedicto Vallndares. 
podem cu.llat com c- apOlO do poder senaào a indicação do Economista · l\'ogueiro ãr, Gama. 

,t.., <I d~ 1967 

1 missão a. e1ll se nu\.nife:;.ta favorávet­
\ hlente. ... . 
1. Saia tias Comissões, em 12 de al:n-lt 
,-de 1987. - Argemtro de E'iguerre(iJ)} 
)Presidente.- Jcsê Leite. Rela.tor. -
J Pel.rõnio por tela. -· Ma-noei __ t-'_tttat.-'tl, 
1- Leandro Maciel. - 'J'cotomo vt-

l
lcZa. - Clodomi.r Millef. -- Pauto :-:ia~ 
rasa!e. -JoãO creo,tas. -" Pe:;soa ae 

. ! Q1!eiroz. ~ Aurélio Vianna. 

1967 
público, e.~ruyés ó.a do<tção ~e ten·e· .Hubens vaz da· casta, para o cargo can.>alhn Pinto. 
n?S? ou atrai·é~ ú.& cooperat.1va~ o.oe-jde .Presidente· do B·:tn.co do ~ordeste I.ino de Mattos. Da Ccm<s.~ão de Finangtis, sól.rre D 
:rarws que ·.con~::.:!! com ,auxiho dos ido Brasil S. A. . I Moura Andrade. ·projeto de Lei d.a Cduwra. nv 33, a..~ 
.sindicatos Oij, <mtã .. J. através de pro~: ~ro5.o Abrn-hão. 196'7 (1z.9 1934-B-54, na- t.'asa de 
jetos de emprCta3 que contam com o! E.SCOL-l!A DE MEi\'!BP..O DO Ann:1.-ndo storini. origem), que autort:ta o Poder nxe-~ 
âl.;xmo das própri~ cmprê:~n.s. A:; .. ~ CO:NSFLHO MONF.TARIO Pedl'o Ludcvie-o. ~I cutivo a· abrir, ntra.ués do .lHtntste-
:_::i;.n. o Govéi·nQ es;?t:a utender a ês· I NACIONAL F<.:rna.ndo Cont.Sa. rin da Agricurtu,ra, o crédito co;pe-
6€S- Pf,01:...1e~~ bil.~il:o,o;~:· _ J Dis,.:ussão, em t.umo ,111\co, do P-<t- 13ezerra Net-o. cia[' de :..·crs 300.000,00 (trez'.!nt:JJ 
. O or. l!Jru1u t~1ar~ms - D~~culpe i'rec·er ela. Comlssi.'i..o de Pinança.s. sôbre Ney Brag!l. I miL. cruzeiros novos_\, para ate~!!:tcr 
mt~rromp~r V. E:{a.., 1tlas querw. t~·a.- a .Mensa-:relfl no 305_67 no Sena<io 1 Celso Ramos. 

1 

ds de2pesa-s com. a asststênc7.l.l. ao.'l 
.zcr ésses ex'!!DP1~6, .v~u·a que tJ deba·l (llt.imem .de origem 351 _tJ? l de 10 do Antõnio Carlos. E'starlos do ·Para e- Pi.aut, , o..tmgw.a.1 
te _ganl"J.a~:;5· autP.dUCJdade no que se ~ê.s em curs.o; p;;la Quâl' 0 Senhor .AttiHO Fontana. Jj:!lti:; er~chent.es, 
relere _a f ate-s. _Quando V· ~l!:aY.. se "?re··i-'ie!lte ·cta. República submete r() Gu~do 11.-Tondln l52-) ·· I Relator: E-enadol' João Cíeora..;. 
r~íere a c~.:iGrJerncan das empl'es~ts, de- - a ""~ . . •. ' 
vo dizer nue mietaltnente eu Crm.va 15"11"-d.? a H,colh!.\ do Do<Jtor G-ermano O 3R. l'RESIDE::d"TE: ·

1 
NJ, for:ma do disposto m> ari.. 67 d:t. 

'' : 1 ~ • .. • ~ de Bntn Lyra pa.r:1. exerce!' o cargo 
(l ,~.~to de r~ ti; ,J'" _emnreg,!i_do ... o!l~, e~n de Metnbro do Consell)o :VJolleHn·lo (:'i:loura · .~1ndi-ad.e) · A lista de re- 1 Ccnstitui<;ão Fí:'de.ral, o s-en.bor Pro~ 
pzc.")a:, sr: Je,,1j,,aliam a ,,e haiJllllar n N · .. 1 . .,_~ . . ..: , r .~' ~ • dp ~·' Gide.nte da ·República exviou ao con-
f'Es:i opernção; inclu~ive· os diretores • __ acwn~ · ;~,:~ça acusa , 0

<: con~P~-e~m.e-~ .. 0, .e a ... gresso Nacional o pre.s(mte projeto de 
dns emprêstis ftca;:am al:.wmaà.os com 1EsCOLHA DE :VIE1\-D3R.OS DA DlRE~ ;~],''" ~.;-,nado,~--- Haten~o num~ro)·e- lei. autorizando a. ubertut·a., pelo Ml­
a questão da carrtÇão tuonetãrJa. TO RIA DO IJ'l"STITUTO BR-ASI.: 1"';-~cn~_;.J:,. ~ecl_arq e-))_rta a- ses-:ao. ni.Stério da Agricultura, do crédito es-
Dt! r11octo que este -e um assunto que LEIRO DE REFORMA AGRARIA.I v a. •. s~._ lni, . ."l .. ata. pecia1 de NCr$ 300.000,00 (U·e~ento<i 
tRl\'ez seja mais da competEnci~ 1i1.1- _. ~ . . -u • O Sr. 3.9 _secretario pTóccd<! à mil cruzeiros novos), para att:onder 
t:ial do Senado l"eexamii1a!' a rnatê- iJiscussuo, eln ~turno muco .. do ~ a- · lettuw da ata: M sessão antenor, am-: danos ·cau:;.a-dos pe-los en~hentes-
ri.a da correção moneti:·1a., porque com recer da Comissao- de Ag;ricU!LUra 5?- qu.e é $em de_bate apro7;aCJ!1,, nos· Estados do pa.rü. e Piauí. 
-ist.:) estamos otentaildo Ct,"Jntm a HW~ lJm~ a l'.1.ensag~m n\1,3~~6~ 00 Senaao A Expa.sição de Motiyo.<; do Sel:.hnr 
Inaüdade de iTilYIStlt;Õf:S que l"ÜÍO ti-l{ll~Uilt?l"O de Ol"lg~m 3'-'B----6!), dt;i 7, dO -0 !:r. 1° SC'crCtárJO lC O Minl~;;tro da. :F'a.zend•:!: que' !:'.contpanha. 
l!l1um efeito rie A-giotagem. O que ~.s- ~~1~8 eu: C'.ll"S(l . .P<;!a- qual 0 Sr .. Plr;?i-~ a. Mensp,g2m pres!.de11cial, e11carece a 
tá Lrnperando, no fundo, é a lei cte '·'=<eiJte da: ~ep~nc-a- subm;tf: ~o ~e- F.XPEDlEN'IE nece-ssiQade da a..berttu:a. do ·crédito 

-Us11ra. embOl'$, em favot· do Es!ado, !m:do r1_ l!ldlraça.o do Dou .. or ~~essr~ 1 PARECERES pleiteado, qtie se-.de.stJna. a àtende.r aoo 
em fávm: de uma. comunidade, é n -QU<! JJ\l!1qUel~(~, para· m~mbro da. Drretona ! prejuizas causado.; pe-la. fúr.io. da.'i ele-
estA du.tld'"' a tô11ica nbE.S..'lS t!'ansa.-,do. :rD:;.;tthtlio Bra,C"\üeiro de Refonn:l / 02 I 19·6'7 j mento,, . 

y A Par:tJcer nl? 2. , té 
çõ,;;;. Não quero ·dizer t!Ue a culpa. .::;e3a g:l'<'U'la. : A proposição t?ve tra:r>Jtaçã.o dem:l-
do :S.anco. mas ·a. neces.::idadc de se li · ESCOI,HA DE n.-:rEMBP..O DO. f .Do. CDtms:;â-o de Fonanças, sobJe O'ir<"l.da na Câmara do.~ D~putados, t.cndo 
re.~ormular o assunto tn.e parel.!e ser o co~sEL.HO MONETAR-rO j1 PiOJeto <Le Lez da Crh,wra 71° 32, ac ddD aprovada em 29 de março último, 
Ca!':línho índir:a.do. ~ I! . NACIONi\.L . 19-51 \tl.Q .1.8l9~B-64 .. ntl- c.:ama:raJ. quando a rvrensage:m .Presjde-nclal é 
- o· SR. ANTóN!O CARLOS - 1 que a"l.Wri;;:a o Poaa Eq:em.uwo ·a d·::ttada de 30 de março de 196·!. A 
7'r.9.ta~se de um problcm3. técnioo e DLscu.stüa, e:n • turno ú_nico, rlo J?a-I abror, através do M inisterzo aa :h'fV. C011tad_oria.-Getal -da~ RePública. a.r> 
pc-de._ ser exa.minsdo so~ v:Jxlos ao. spec- rcce.~,·- da ComisSfW d~ Fmança.~, sob\e r~enàa_. ,,o l:l"édit.o especia_L de . , _ ..• l'espcnder o pedídn d~ H;.!otma\.ÕC."l 
tos.· -Po }Jonto de vfsla do trn.balltadorju.· ~lro.1sagem. .n'? SQ-o-{;1, no ::::enado NCrs · ~l!l.:JSB;66 <novecentos e c:te.~ .fonnulado peta COIJ:l.isJão de O!'çe-
~iliancíatlo, a correção monetãna Te~ Ll1l'mer-o. de Ol"!gtm 352·-6·1),}€ 10 do} mil 1.1:e;;entos e oitenta e otto cru- menta ãa Cihnnra dl1igldo ao Senho~ 
pres.enla um obstãcul{) t.alvf:!z mesmo m~s em c: tmm, Y~~a. qua.J 0 i::St' • Pl'esi-~ :.eircs nor·cs e sessenta e se1s Cen~ Minisko da Fazenda .::sclareceu que: 
uma. impeifeicáo do sislemn. Do pon· de-nte da Rep:nl.Jltca. "i:iubmef.e ao se· tovos) destinado::.· a atencter ns aes- ·~por D.ntE:cipa({ão do crédito espechü 

:-to cte .vista d:Íqu0le que invé!-it?, a C?_-jnado ~- e.~colhr~ do D::utor Hélio M.ar~ pe,as decorrenfts da a:ptlcaçat) aa de 300 tniJhões de cruzeiro:õ 1J!'€v!:;;;to 
, rr.eç:tl' pelo Banco, é uma. gar~ntm, lqtH'S· \·1anna para .exercer 0 c~go ,..de Lei 4.2.4~, de 17 de 1u11w iJ.e. 1963. ao na aludida -proJJ-osição, ocorreu a e:<.-

que se compadect- com a :realidade :Membro do Conse1ho Mcn*táno Na-1

1 

pessoal à.a Prefel{-u,a ao 11wtnco

1

1 trega de recursos- na lmportância de 
b;asllelra, tom u rlenunc~a de ctesvn.-icim:al. Federor. _ C!'$ 100.000.000 no QO',·êrno do Pla'J.i 
lollza('fiO da nossa moeda. Está encel"'aJa a Sf.;"~âo " , . l . :. ... .. . . ......... " ........... " 

sr. Preslo.c_r.te, agradeço os apa.rte1 ~ • ,.,_ ' 1 .itel~~cr: s::ntdor Jo~e lfi'ge.. I ...... _ .......... , ............. , .... , 
oferecidos a êste discursa, a êste mo- i Leva11ta ·.~e a se:'Jwlo us 17 ne-rru; • -D .. · t· d p d E ··, . · , 
desto trabalhO q:.:e tel'e ~~omo iinali- ;I e 40 mtmztos). !que f.> o ~~~~~e~;u p~b ~Vl:~sag~~;u~~~· lrA !propo~~ção! en_r:err,~ ma;;éria de! 
ciade dar conhecnner.~.to a Ca!ia e a _ , . a .. :J. mpor\Anc a, pms trata de forn.e-
N"a ão do :j''€< vem realizando o Ban-~------------_-----.- me~&_ 49.· uc l8 de m~rçt> de 1964, 0 cer .r(!cursos financeiroS destinados a 
co ç_dos ~eú~~ prcgramas, com 0 obje· ATA DA 38~ SESSAO, EM 13 1:r~1eto ~n; _ ~elad au_i;?r1za. a ~bertu~~ socorrer dois ~st~doo da Uni,âo pr~-
ti~o de ch3.1nf\1' a ·atenr:iio da entl- I DE ABRIL o r: 1967 fJ~ l) M.n.s_ .. erw a. azenda_, o etc fundamente at.mgldos pela f1lri!\ dos 
d . , pr-"i"nla d'e s- !\a C"'~ 1 ... dlto t;ospecJal d~ NCr$ 910.388,€6 Cno- elementos da natureza .?arte·· ·dê:.sen aoe 1Jilra o ••u ... .._ <il "" j · t - d ·1 t t ·t - · , ta.rh: a. ( Exi:raord\nária) \''.!c:n.os e . e:z; mJ ' . -rezen os e o. 1 ern_a. r. e-::-.ursos já foi. destinada, po-r :u.ttecl-

't/. 'a ) . e 01to etuzeuos novos e sessenta e se1s nação, a-o Gov~mo ·do Phui, co11forme 
Fl. enl o • lembr que o Brw;l J t•R.ESJ:U-~>NCJA DO SR- "I\lOUltA ~eutavos), para atender às despesns nos dá noUcht o !\viso GB-219 do S"'-lna menvl~. o .,.

1 

L d ,.. 1- d. Hcaç- d Lei l. • • • - ' ~ 
ba. de ob~er no congrl'sso Latim~ ANlH·c"\.DE. ec .• nen -es a ap · ao a. ' tu~ uhor 1<.1lms'tro da. F'azendo.. ...· 

~~~ericano de :fr:abitaçãO O reconheci~ ~. ~ mer-o ·!.2~3, de 17 d_e julho de- .19~3, Assim SE-ndo, ODinamos. soh o a.s-
- to de uma expel:iência. que pela As 13 ho1·os a 30 mmu~or., ao pessoa.. da. Pref<::ttura do D1stnto l p:!cto f1na·11ceiro. peta lllJ!"O'mção dv 
~~n formulação,. fêcnicamentt ~iávH, acham-se, r.:.'"'3s~n~ lls Senhores !1?ede!·al. ..- .. projeta. . 
socialmellte democni.tica e econõnlim~o· senadores: I Solicitada. pO)lo então Prefeito da Sala das Ccmissõcs. 12 de· abri! de 
mente saudávet, já se _constitu.1 num Arlalbert.o Seua. 

1
capital Federal,.esta importância de- 1957. - Argemiro~de Figu.etl·edo, p;.-~-

_acervo pr?cio.so· de .solu•;óes .para 1\r:.1 Alval'O Mab. veria correr por canta da dotação d0 sidente. - João Cleoja,<?, Rtrtatm·, -
uroblema em gue o._experiência d~ts 1 Edinur ... do Lev~. créditr> especial que foi abe-Tto pelo Fess,Ja da Queira.;:. - Jost! Leité. -
Dações desenvolvidas é.de pouca -v-alia l Arthur Vil'gilio. DGr:reto n') 52.313, de 31 de julho de Aur8io Vianna. - Clod.omir Mlilt:l .. 
para os po'VOS que ainda estão em Milton'Trinào.de, 1963. _ . . , ~- ~mllo, s._ara.->j!te. - can,alho P17Lto. 
processo cte de.senvolv1mento. Lobão da. SilvGi.ra.. . oco:·~·~. porém, _que, de .a.-córdo corn 1--:- '!'eoton10 t· llela. - J..,cr.ln1ro Ma~ 

o reconhecimento, continental com Clodomir !'liilet. i.·-rfonu::tções da contada:ria-GernJ da czeL - Fernando Corrêa, - .. 'VI~ 
que a política brasileira, no campo da Sebastião Archer-. Répública, o citB.do crédito de_ . _ .... 1 noel lfillaça. - Pelrtlnio Po:·teta. 
habitaçãt), ncaba de s.er premiada em P-etrônJo Portola.. NCt'$ 210, ooo. 000 (duzentos e cle3 rni- ,I/ 
Buenos Air:Q>, constitui um_ fato da Menez.es Pimentel. lhõc.:; de cruzeiros novos), embora com,, Pareceres ns. 204 e 205, 
maior impartância parà o nosso pais, Pe.ulo Sal'azat.e. "?tgênc~a até a. data c}-.t a.presentaç_ão; d 196? 
porque repre.sent~ tp.ais _um marco ~a- Wilson GonQalves, . !-do pt·o. }eto, jâ ofe1·ec1a o vultt}so saldo!' 0 
era de afirmaçao nacwnal, _na Co- Duarte Filho. · 

1
-neg:.atiw> de, nproximada.mente; vinte l:'AH.ECER N\' 204, DE 1967 

munidade das Nações Latino·Amer!- Dina:rte Mariz. ~ zate milhóes de cruzeiros novos. 
'" oel V!' li' a ha Cort~fssão d.e Constitui"ào. ~ ·/••,,-canas. w.1an ~.ç · Des~·art.r.; ·a solucão alvitrada peio · ~ · "" Et'lt 0 que tinha a dizer Sr. Pre~ Ruy C!.1.rnetrt1. , , tiça, s(Jbre. o Projeto de Dccreff'l x.e-

. s1den~. (MUito bem.;, muito bem; Argenür(} de.:r""'igueir-edo. Govémo foi a única recomendável,·! -. rrislath:o nQ 1o, de 1967 <Projete ds 
Pahn-as.). João Cleofa.!:, ta..11to mo..i;; quanto se. sabe que o Mi- Decrel-1 Legtslal._im n!1 289-A-65. -,1a 

Pessoa dé QÜeiroa. nistédo da Fazenda i.em por norma! Câ.mara'1, que torna deJiniti1;o o 
o SR. PRESIDEN'l'E' Jo-sé Ermírio. · invariável. nos ca.sos de falta. de meios! ato do Tribunal de Contas da União 

w Marlnho)~--. Nâo há mais Teotônio Vilela.. a-dequados. solicitat a abertura de j do ,-egi.~tro. sob- res6rt:a. da conces-
msarito. LeandrO M"acleL ctêdibo especial, a. fim de atendér às são de reforma ao soldado res-:nJis-

Nâo haVendo quem peça a palavrtt JúliO Leite. despesas d-ecort'fentes de distJOsitivos ta JoSiM- Severino de Freitas .. 
· ·o convocand"' ,:~:._ ... r,e,·te. Ieg,1.i.~.· · V01J, enCQrra.r a.· sessa • '"' cro.")e- Retatpr; Senador. Antônio BalbinD. 

a.t'LtiOs 98 Genhor-65 s-e-nadores · pal'lt. Aloysio de CarvalhO. - A nroposiçãa em exame, visa. com? . 
uii:Ja. s~o extrao. rd!nária às ·ta ho- Antônio Balbino. se vé, a da.r cumprimento a uni pre~ I O ·tJresentç Projeto de Decre1-.o Le-
:rati ~ àó minutos, com a seguinte.. Jos.aphat Marinho. cetto legal, razão po_r que esta Co~ gislativo é orig'iná.rlo d!l Comissão de 
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IF:iscaJização Financêira e Tcmada c.e recurso p-::Ia circunstância de üitem .. 
contas da Oàmara dos Deputado-s, pestividade dêste. 
que tomou a iniciativa de api·ec;entá- Não conformac.o com o ato ctene­
lo em vi>:tude de fatos. referidos no gatório, proferido por aquêle ór'6âo 
Aviso n~ 236·P-66, do Tríbrn~al de colegiado, o Sr. Ministro da auerrft, 
Contas, Girigido ao Presidente .Jr,que-

1 
arrimado nd art. 56 da Lei nr.> 33{), 

la casa do Congresso. cte lf}49, solicitou ao Exmo. ,s:o,nhor 
Presidente da República autorizaçãJ 
para ser efetuado registro da refor-· Diz o ·ctocumento em questão que 

"t.cndo presente o pr;ocessrt 1e- ma, sob reser\la, para pooterior exa ... 
Jativo à conce~são de refonna do me do Congresso Nacional, no que fOI 
lnteré.<~se de <Tosias Severino d~ atendidO. O Tribunal de Cont<~<:: da 
FreitaS, soldado, denegou re,;,ttstro, União, l'!Dl obediência à autori;-:açáo 
ent :Sessão de 11.12.62 à .::onces·, pr~sid-enciai, realizou. o ato e, ~m se· 
sã.o '?Ol'que embora incapaz defi·l smda, recorreu à este Poder. 
nitlvamente para o servi,;:> do Opinando favmàvelmerte à aprova­
Exél'f:Jto e haver relação de eB.u.sn, I ç~o do prP_sen<::! tn·o_leto. o R_tlato:r da 
e efe1tp entr~ o acidente ,;0f!"ido Comissão ·de ponstituição e ·!'":stiça 
e a lesao maleotar atual" nos ter- do Senado esc,arece ctue "o di1lloma 
mos da inspeção médica de 2J d':! j regulador da esDéc:~, no caso a Lei 
outubro de 1961, pode exerce~· a ti-, nQ 2. 730. de 9 de dezembro de 1954, 
vidade.s civis". em seu a.rt;go 2'7, letra c. estRbelcce 
. " . de forma expre.s·.sa as'duas hipótese:;; 

Plossegue o tex.u. -
1

l1a!a reforma: invaHdez e inca.paci-
"Em face da autorização concr- 1 C:ade part~ o. s~rviçJ ativo",' No r.aso 

OOda pelo Excelent.issimo s~1úor çm foco esta 1artamente comp:'ovada 
Presidente da. República }Ja:·a ~ ocorrênc_ia da segunda, através do 
praticar os at.Qs na fcn:na. do dis- .audo médlCo. 
poste no art. 56 da Lei n" f.Z", _Dilmte ào e::posta, a Comissão. de 
de 23.9.1949 exarada na E..c1r.s· .. Fmanças. conhecendo d? assunto, ,lUl­
çJ.o de Motivos n<:" 0'22-Df l::! B .?ando procedente o ProJeto de Decre .• 
de setembro de 1965. de) Exc~· -to L-esislfltivo, opina pela sua apro­
lenUs~tmo SenhOr Mimsu·. th ''a~ã'J. 
Guerra, resolveu êste Tri,;tma'. 
por· decisão de ·14.12.6Õ co~t:~c.::cl' 
do venerando despacho p:·~<vJ<m-. 
cial para ordenar o registr0 Eúb 
r~ser. a da concessão ern ap:·ê·!J". 

Ao decidil""nela realizar.ão da :~~oi:-· 
:ma e conseqüente registro definitivo 
da. mesma, alegou o Mlnistn; da 
G·uerra QUe a incapacidade ?.:ll"a o 
~ervi"o :::..Uva OC.Gl"l'eu em cons~.J.üên­
c:a de acidente em serviçO. 

Cabe observar aue o diploma le~al.~ 
regulador da espécie, no caso n J..ei 
nt:' 2. 730 de 9 de dezembro de 195l, 
em seu ~rt. 27, letra c. estabelt:ce r!c 
forma expressa as duas hípóteses 

}:"ara reforma: invalidez e incapacida-
de para o .serviço ativo. . 

Sala das ccmissões, !2 de ab:il d.e 
1967. - Argemiro Figuei1'edo, Presi­
dente - Ma<Uoez ViJlaça, Relat•)r 
T'etràJzio POrtela - Fernando Corrêa 
- Leanàrc 11-faciel - Teôtonio Vilela 
- José Leite - Aurélio Viamta -
Clodomir Millet - Paulo sarasate -
JOOo Cleofas - Pessôa de Queimz. 

Parecer nC? 20~, d€• 1967 
Da ComtssâQ de constituição c Ju.~- · 

tiça, sôbre o Projeta de Decy:eto Le· 
gislativc- n9 293-A--66, da Cãm.ara 
dos Deputados. qUe revê o atfJ do 
Tn'bunal de Contas dq Uniâc de­
ne.Qntório de registro à concesst"io àe 
re{or11w ao sargento Carlos Ricar­
do da. Nóbrega. 

Re!ator: senado.r Josaphat Ma­
rinhtt. 

No caso em foco - ob~ervr~ 0 re­
]acor da matéria na Comissão de Fi~­
caliza.çàn Financeira e Tor~"l··la Ci.e 
Contas da Câm~ra - "esta farta­
ment~ ccmp!·ovada a oconenciR. Ua A Câmara do.s D2putados aprovou 
,o.,e~unda, através do laudo méd'co c;.,: ... Pro;íeto oe Decreto Legislativo pelo 
pecUd'J .. , I qual 

Ooinamos, po:s. na linha do ·~XlJn> "fica refo'rmaja a decisão àe· 
to. pe1a a:provação do projeto, ... nan-.j negatória do Tribunal de Gomas 
1.;6') rt '.E-xto em boa hora adoti\:l:l · da União, proferida em sessão de 
pela Câmara. I 2 de rutubro de 1964, para ~feito 

É o pare.cer. de tornar deflmi.ivo o regiS~.';) da 
Fa-:a das Comissões. 5 de ab il de I con~es~ão d~ reforma a~ sa:·g;,n-

19:7. _ MHt.on campos. Presid~.~to;>; _
1 

to • ,Jr.os Ricardo da Nobreg,a . 
An~ônic l:ialbin'>. Relator ---:- WflsO.•! I O Tribl.fl1a1 de Contas necrou o re­
Gcm::plve5 - L()bão da SilV':~"'(!. --- gistro OO\J o fundamento. o.e"' fal.ta de 
,To.<:aphat Marinh_o ..:.__ Pf!,'ronio Pvr;.. nexo _<mtre o acidente sofrido pelo 

·Jela - Carlos Lmdenberg. . mrgento e o s~rvico aue lhe cnmpe-

PARECER N0 205, DE 196'i 
Da Conussãa de Finanças, sõb,·e o 

Projeto de Decreto Legislatw'-' nu-
1nero 10, de 1957 (1t? 289-A, de 19€6, 
na Câlhara), que torna dejinZL1'V'1 o 
ato do Tribunal de contas da Vmâo 
d~ regi,~·tro, sob reserva, da conce:,­
s«-o de reforma ao soldado rt:~P.r~ 
vista Josias Severino de Freitus. 

Rehtot·: senador Manoel Vill'.:.ça. 

o p!·es~-"nte Projeto de Decret0 L~­
gi~lativo, aPresentado pela Comi.s~âo 
de Fiscal.zar:ão Financeira e To1lJ:;­
da de :::antas da Cêmara F"·{oral, 
visa a tr)mar definitivo o ato úE re­
bistro. SQl" res~rvn, da concfs-~,1.:" d.e 
reforma de Josias Severino de F1'C.i­
tas, ~()lUa do do Exé1·ci'to Kacloml\. 

F}:a~:ninando a peca inicial Q'.lt' deu 
m::tem <h' projeto, v-erifica-se aur:, em 
Ressão d"' 11. 12. 62, aquela. Co tenda 
r:úrte denegnu o registro à r,onreS::ã" 
de re:?ol':lla, sob o fundamento <J.> cme, 
c:'?!.bora ~nca'J)a~ definiti1iamenl" p"J.ro. 
o senJiçn do E:tército e ha11er "rMa­
r-r"i.O rio r•n.uct~ e Pfeito en-l:rA r1 '1''" '"" ~ · 
te sofrido e a l~sãf) ma'enlrrr atua~" 
nos i~rmos da inspecã,, m,;rFr-a o;'J>"~'' 
n af'ifl."nrado eterf!"1" nti!iir'odes ,·'ti.<:. 
pecir:fí.o "',"'ta. raUfica~~a em gl'."IIJ l1':0 

1"ia. O Presidente da República auto· 
:·i.'WU o ~·egistro S?b reserva, ate1~ãen· 
do a exoosição de motivos do M:nis­
tro da o\Pronáutica, Brigadeiro Eduar­
do Oom~.s. Nessa exposição, o Minis­
tro elur!Jda: 

- "Cumpre-:rne ressaltar que o :Re­
gulamento aprovado _pelo Decreto nú· 
mero 1.43?, de 3 de outubro de 19€2, 
em seu art. 29, considerava, na data 
de sua ·eforma, expressamente como 
acídente eni serviço, o ocorrido c0ln 
f' ml"tar àa Aeronáutica na locomo~ 
rão de .'iUa residência pafa a onntni­
za..-·ão em que ~;er_ve e "vice-versa". 

No Tribunal foi objetado ou.:>. êsse 
decre+n.. nor não emanar do Poder 
L~'!{"' 1 "'t!vü, não tinha eficácia ''par:1. 
R. ?"""'" .. ,; •. :lo de provento maior que o 
dp~·'-"~"' 

:··a f';.Jmissão de Fiscalização Pb.an­
cei!'a e "1'omada de Contas. da Cài.:na­
Tp r1"s Oflnutado.$, o Relator d!i ma­
t~~·?. l)f'nut.ado Adri3o Bernardes 
l"..,;,....,u nf'Ja manutet1r.âo do ato c.on~ 
r~<:."'~'() ·ci~ TeC!:iStl'O. incl-usive 'SU!'ten­
fql"'lr1"" !'1. Je~itinzidade do Regula;nento 
,,..,,~..,~Af>. 

'?.'"·~~-.-nos prored-ente a orie;ltacà-) 
~:::> C"~-a. rasa, do Con;rresso ~acil"l­
r..,'. 1\ normfl.. re,.ulnr:zentar nã0 
,_,._ ... ·~ --l'"'POsir:-ão Jega! e r.nc:ena 

senUdo Immano, a que não pOde sel' \ 
estranha a administração. Não s~ tra­
ta de favor, mas de amparo por jU3'to 
motivo, mvolvendo dever 'do poder 
público. 

vando a prescrição ooorriõ:J., ru.· .. 
gwnentara João Mangabeira ..er-1 
1930: "0 Estado, que tem fo.vóre .. 
cldo sempre as classes aba~taüng, 
ou mais felizes na -luta pela Yldll, 
não pode afrontar a pobreza hu .. 
milde, sofredora e miseranda". 

O caro presente, e'm que o provento 
é de NCr);õ 79,80, lembra aquele cia 
víúva de um guarda civil que pel'dera 
o direito â pensão, e e111 beneficio r1a A Com.Ls.são, ante o e..,.po.sLo. ll<u.<a. 
qual, relevando a prescrição oco::ridR, tem a opor ao Projeto de Decreto Lc­
argumentava João Mangabeira em gislativo n9 11, de 1967, com o qu:J.l 
1930: "O Estado; que tem favorecid') manüesta sua integral concordam~,a .. 
se~pre as classes ::..bastadas, ou mais Sala das Comissões, 12 cte a"J•'ll J .. e 
felizes na Juta pela vic41., não pode 1967. - Argerniro de Figueiredo Prr-­
afronta::r a pobreza humilde, sofredo· sldente - Fernando Corréa, 8CJat0-
ra e miseranda ., (Em Tôrno da cons~ - ManoJl Villaça - Petrônio Portelct 
tituiç_ãQ, 1934, pág. 258). - Teotônw Vitela - J:Jse Len~. --
Opmat~lOS~?-Ssim, pela aprovação do Aurélio Vianna - ClodG_.?mr li-ltH;t -

Projeto ae Decreto Legislativo. J Leandro Mac1et - Pessoa de ~ue., o~ 
Sala da c - -

5 
- JOão Cleojas -Paulo Sarasate. 

s om1.:o::oes; de atlltl ãe I 
1007. - Mtlton Campos, Pre.s•::iente O SR. PRESIDENTE: 
- Josaphat Marinho, Re!atrl _ 
Wtlson aow·atves Lob· d s <Moura Andrade) - rPausa} 

,Y - ao a ht'et- N- h- r d -e n to 
ra - Antonw Balb.ino _ Petrônto ao a o a 01 s 1 scn s. 
Portela - Carlos Lt'ndenberg. Passa-se à 

Parecer n9 207, de 1967 

Da Comissão de Finanças, s6bre 0 I 
Projet~ d~ Deçreto Legislativo r.ú­
m~o .... 1. d-e 1957 (n? 293-A--ú6 na 
Ca!ftara \, QUe reforma o ato do 
Trtbw.wl de Contas da União l}e~ 
neg«tono de tegistro i! concessâa àe 
reforma ao Sargento Carlos Ricar-
do da Nôbrega. -

Relator: Senadõr Fernando Cu:rréã. 

O Prujeto de Decreto LBglSiaUvo 
n 9 11,. de 1967, é originário da Cà.n1a­
ra dos Deputudos e tem por objeto 
aprovar 1egistro feito "sob res:;rvq," 
pelo Triounal de Contas da emáo 
de concessão de reforma ao .Sargen~ 
to Carlos Rical.'do Nóbrega. · 

Defluí W? processado apenso que o 
refendo militar, no dia 18 de. jane)y:) 
de 19€2, ao se dirigir do Parqc:e dos 
Afon~os, _VI_Ide servia, para sua n:si· 
dencia, viaJan~o em condução próp:..·ia 
Oambr.~~"), fct atr.'Jpeladq, sendo. ;~m 
;cn~eque~ci_a . à. os ferimentos 1Ja vi do:;, 
,uigad? uefl~~ttvamente incapaz nara 
o serv1ç1' m1htar, nos térruo.) ju · va­
recer. da Junta Regular de Saúde do 
Hospital da Ael'Onáutictt dos Afon­
so-s. -~ conseqüênc:a da incapaeida~ 
de fiSJca. resultante de acíd~ntes <:ci­
m~ refendo,. f?i o cabo Nóbrega l~efol'­
m~do ex ojhcw na graduação ie Ter~ 
ceiro~s::v:f;ento, e:;; vi dos arts. 30. le­
tra. b, e 33 § 19 da Lei n'-' 2.3-70 ·df' g 
~de dezembro de 1954. 

. Chamada a opim.:r sõbre a hl!l! é­
~"la, a Egrégia Côrte de conta.~ ho.u­
ve por b;m denegar re~ist:·o à .l'etor­
rna con.:".dida Súb o funàamenl;.J de 
nã_o ~st~~- dtvidamente comprovadn a 
exzstenc1a de nexo causal entre o aci­
den~e ~ o serviçll. 

.Dia.-J?te df'ssa provecta decisão o Mi· 
mstérw da Aeronáutica, inconforma..:. 
do, a.pelou para o Exmo. Sr, Presi· 
dent~ da Repú.blica, o ·qual au~ n-izou 
o Tnbunal a registrar a concessãu dn. 
questionada. :retorma. 

O ColPndo Tribunal, ·em sessã'\ de 
5 de julhc de 1966, conheceu i"J de'!­
pacho Presidencial e ordenou o ··e. 
gJstro, sob reserva., do referidC\ ;to 
recorrenclc "do oficio" l''l coagres~ 
s!' Nacional. e.t vi do disno'ito n()10 ar­
tigos 77, n9 JF, da 0"'"'<:-tituiç\l"l de 
1946 e no § 2.9 .n_o art. 5G, da Lei nu­
mero 330, de 1949 .. 

A matéria foi iniçia1mente c:;utme~ 
tida ao crlvo da Comissão de Fise;ali .. 
zação Financeira e Toruada· de con· 
tas, da Câmara, a qual, em seu p;.re .. 
cer, aprovou o registro. 

ORDEM DO DIA 

ESCOLHA. DO PRESIDENTE DO 
BANCO DO NORDESTE DO 

BRASIL S. A. 

Discussão, em tu.rno ú.nico, cfO 
Parecer da Comissão de Fntanl(tS 
sôbre .a Mensagem nt? 299-67, -:-tO 
Senado (n.'~ de ongem 332·6"i J, 
de 5 do mês em curso, pela q'!lal 
o Sr. Presidente da RepulJ!ir•a 
submete ao senado a ind!C{l,~tt.O 
ào Economísta Rubens Vaz da 
Costa, para o cargo de Presidente 
do Banco do Nordeste do Brasil 
S. A. 

ESCOLHA DE MEMBRO DO 
CONSELHO MONETARIO 

NACIONAL 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da comissão de· Fi1tanç1t$ 
sôbre a Mensagem n.9 305,67, J~O 
senado (n.9 de origem 351-6'7), de 
10 do mês em curso, pela (Jttll o 
Sr. Presidente da República $Uh· 
mete ao Senado a escolha do 
Doutor Germano de Brito Lyra. 
para exercer o cargo de M~m)to 
do conselho .Monetãrio Naciont'-l. 

ESCOLHA DE M&>mRO D~. 
DIRETORIA DO INSTITU fO 

BRASIL:E!IRO DE REJ'FORMA 
AGRARIA 

Discussão, em turno úníCo, do 
Parecer da COmissão· de Agl'ic!tl­
tum sôbre a Mensagem ut? 302-67 
de 7 d-o mês e·m. curso, peru: QuaL 
no senado (n.? de or1gem 338-trt ·, 
o Sr. presidente da Reput;lu:a.. 
submete a:J Senado a indicaçáo 
do DOutor Messias Junqueirn 1Ja­
Ta membro aa Diretqria do In-~ti­
tuto Brasileiro de RefOrma Ayru~ 
ria • 

ESCOLHA n:;, MEMBRO De> 
CONSELHO MONETARIO 

NACIONAL 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da. comissão de FitW.r>.cW; 
sôbre a Mensag~m n,r:> 306-67, ·1·o 
Senado (n.t? de ongem 352 -o7 J. 
de 10 do mês em curso, pela qual 
o Sr. Presidente da Replt!rl ~·a 

.submete ao Senado a escolha ào 
:Doutor Hélio Marques Vian;Ht 
pal"a exercer, o cargo de P..!e111tro 
do Conselho Monetário Nac.itmal. 

Nos têrmos do. Regimento ·Int~rno, 
estas matérias deverão~ser discuti1as 
e v-otadas em sessão secl'eta. 

Solicito aos Srs. FUncionários que 
tomem as devidas providências. 

(A sessão passa a ser secreta its 
18 horas e 40 minutos e torna-se 
pUblíca ds 18 horas e 55 m•nu .. 
'lOS) , ' 

Nesta_ Ca.<;;a, já se pronunc1()U sõbre 
Q pro,ieto a douta Comissão de Cons· 
tituição e Jus:Uca, cujo \'e1ator. se~ 
nadar Josaphat Marinho no se·J· oro­
nun.eiarrtento, ref<;;aitou,' com m'uita 
acwdade que: 

" . · - O SR. PRESIDENTE: 
· O caso presente. em Q\1.e o 

provento é de NCr::: 7Q.fl(l. \"mbra (Moura Anarade) - E.stâ reaber!a 
·a ou elo:'! da vh"nr,q (le 1•1n o·ua:·4.a cl- \a sessão· pública. 
v~l que perdem o cl;,·eito A pen- Lembr~ ~s Srs. Senadores q~~ 1HI· 
.ta o, e em benefido da qual. :rele. verá hoJe, as 21,30 horas sessao do 

' 

" 
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Qongre.sso, p&Fa apneiação de veto 1111 ~8. de 1966, de autoria do sr. se.. aporOSOI\ie.. as: seguintes ~ :U-
ifjre&idenoia-2. · · na.dor Gau da Fonseca, que declara N!l.b: 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

Nada. mais hav.endo a. ttatar, de- de uti1iàa.de pública o ISCRE <Insti• a) ao Projeto de Lei da Câmaxa. ~ .ItEUNIAQ, R~A:k,.LZADA EM li Dm 
~iu.·o encerrada. Q. presente sessão, de- tut.o Social Cristão de Refarms. <la l!fl 21,. de 1967 (n~> 620-B-63, na "Ca- ABRIL DE 1967 
ui:jnando praa a. sessão ordinária de Estrutura) . sa de "origem), que ''autoriza o Po- · As 15 horas do dia 12 de abnl ·@ 
àmanhã, a seguinte 3 der Executivo a abrjr, ao Mmistél'io 1967, na· .SaJa das Comjs.5ões, r:ob D 

... ..,. ORDEM DO ))I~ DiscUssão, em turno UfllCD, do Pro~ da& Minas e Energia, o crédito espe- presidência do Sr. Al'gemiro de Fi" 
jeto áe Resolução n<7 36, de 1967, de clal de NCrS 36,()1:0,00 (trinta e sejs gueiredo, presentes os srs. ioã<i 
autoria da COmissãO Diretora, que mil cruzeiros novos), de.;;ti?a~o a Cleofas; José· Leite, Leandro Ms.ciel, 
põe à disposição da Prefeit-ura do -pagamento de _alyg"t!el, de 1movel ej Manoel Villaça, Cloàomir .Milet, Pa.u~ 
Distrito F_ederal. o Oficial Legislativo, clã. outras PI:qvidencms : ~ sara.,sate, Carvalho Pinto, Fernando 

(Sessão Or-dinária de H: de abril . 
· ae 1967 

J l 
f· Discussão, em turno ú.rJ.co, da Re ... 
dação fim~l (oferecida peta .Cmnissào "-e Redação em .seu Parecer n9 1"95, 
Oe 1967) do Projeto de Lei da Câma­
r-a. n9 27, de 1967 (n!l 620-B-63 na casa 
de . ortgem), que autoriza o Poa.~r 
i!'rxecutivo a _abrir, ao Ministério das 
Minas e Energia. o ·crédito' especial àe 
NOr$ 36.000,00 (trinta e seis mil cru-
2eir-oo novos); destiha-do a paga-mento 
d.e aluguel de imóvel e 6á; outra-s -pro.­
.Vidências. 

PL·-5, Sebastião Veiga, do Quadro da. b} ao ProJeto de Lei da Cama:a corréa, Pessoa de Queiroz, J?et.rani!l 
Secretl;Iia à o Sena"do Federal. n 9 211. de 19-6~ (D9 1. 884 - B-~·4. Portela, · Teotônio Villela e AuréHa 

4 
na Casn. de on~eml, que_ ''a?t.on~a Vianna, teúne-se a Comissão de Fi-
c' Poder Executivo a abnr. a P":re- uancas. · ~ 

DiscussãO, em turno único, do Pr~~ sidêt.tcür da República, o '.!l'edito es- Déixatr.. de comparecPt os sen11ores 
Jeto de Resolução n9 37, de 1967, de pe_cia} de NGrS 7.714.83!,29 (s~te Mem de Sá, AdolphO Franco, Sigefre~ 
uutoria da comissão Diretora, que ml1J1oes, setecentos e quatorze mil. do Pacheco, Bezerra Neto e Os.car 
aposenta, por invalidez, 0 contr-olador oitocentos e trtinta e quatro cruzei- ?a~sos. 
Gráfico, PL-ti, Sebastião Maia. de Al- ros novos e _vinte e nove centavos), 1t dispensada a leitura da a ·.a da 
meidá, do Quadro C.·a secr-€"taría do par.a a.pH~a.ç~p em obras do Plano reunjão anterior e em sew'ida a.pro-
Sena·do Federal. do Carvão NaCional". vada. ' Q ' 

O SR. PitESlDENTE: 
Nada mais havendo que traUtr. São ,.elatádos os seguintes p_f{}--o 

emcerra-se a Reunião,· Utvrando eu, cessos: - · 
Mario Nelson Duarte. Secretá.ric~ a 1 
presente :.A. ta que, lida e aprovâda, Pelo Sr ~ Manoel Villaça 

. 2' 
J l _ . . <Moura Andrade) - Está encet-ra-

Drfcussão, em turno- un:co, da rea:a- da a sessão · 
gão final, ofereCida. pela comissão cte I · 
~ação em pou Parecer n9 197, de (Levanta-se a: sessão às 19 h.0-
19&7, do Projeto !ie Lei do Sena_do ras.) . 

~;erá assinada pelo Sr. Presidente. favorável ao Projeto de D?cret<J 

ATA DA 151!- REUNIÃO, REALIZA­
DA NO DIA 12 DE ABRIL DE 195.7. 

~ 
· E ER. AL- A·s ·dezes~eis horas do dia doze d~ SECRETARIA DO SENADO F D · abril de iujj novecentos e sessenta 

LegiSlativo n9 10, de 1967, que torna 
defínítivo o ato do Tribunal. de Con­
tas. d3..í União de registro. soh. reserva, 
da ~once-ssão de reforma ao suldado 
l'eservista Josias Severino de --Freita-S, 

l ATO DO SR. PRESIDENTE 

I PORTAR\A N' 2, DE 1967 

f o Pr-esidente do Senado Federal, 
no uso das atribuições que lhe con_­
fete o art-. 47, nQ 22, do Regimento 

- fntel'llO, resolve designar Vicente 
Ól'istino Filho, Motorista., PL-10, pa­
rn ter exercicio em seu Gabinete. 

Senado Federal; .e..-rn 13 de abril de 
l-007 .:._ Au.ro Moura A1Ulrade, ·Pre­
sidente. 

A Comissão aprova o parec·er; · e sete, sob a Présidênda do Senhor I ne-te .. -o func!onário- Vicente CristinO ::;:enador Teotônio vue.la. vice-Pr_esi-
Filho, Motorista, louvando-o pela ·dente, presentes os Senhores sena- Pelo Sr. Fernando Corrêa 
encíência, probicie.de e rig<_':l"osa. exa- dores Be"'"'.rra Neto e Lobã-O da Sil- ........____ - e d penh'n suas atri ~ favorãvel ao Projeto ·de Decreto -çao -Dom qu. esem ·~ - veira, reune-se a Coinissão de Recla · buições, sem uma só falta, om~~são roão. Legislativo n9 11, de 19-6!1, que refor4 

d I. d t· t d • ., do ~ ma o ato do Tribunal de Qont.as de-ou es 1s-e uran :e o o ~ p~.;:: 0 Deixam de co-mu"•·ecer. com motivo - negatório de registro à conces;:::.áo ele 
-dêsse desempenho.· ju.stifi_t.ada, os SeÍlhores Seriador'es refonna a-0 Sargento_....Carlos rucurd.o 

Senado .,.-oederal, em· lO dP abril' de José FeJjcjano, Presi-d.E'nte, e Antônio da Nóbrega. 
~ J._' Carlos. · · 

1967. - Camillo NogUezn:r~da Gama. li;' Uda. votada .e ap_r.ovada a Atá A Ccmlssão aprova o pa:·ecer. 
da Reunião anterior. 

A Comis:sãa aprova Pareceyfs em PeLo Sr. Lea-ndr-O Maciel PORTARIA i'(e 4, DE 1987 
que o Senhor_ Senador Bezerra Ne- fav-orãvel ao pron.unciamento da 

o Vice-Presidente do senado Fe-
ATOS DO SENHOR VICE- deral, no uso das atribuições que lhe 
t ~ PRESIDENTE !confere o art. 50, letra, "e" do Re-

to apresenta as seguintes re~n<;õe.; Oomls.sâ!) de ConsUtulçáo e Justiça ao 
:finaiS: Proje-to tle Lei da Câmar-a n9 35, da 

à) ao Projeto de Reso1ução n" 32, "1967, QUP. autoriza o· _f)oder Exet::utivo 
de_ 196'7, que ''dã nova red.a.ção ao a a9~·ir ao Poder Judiciário - Jus­
art.. 2~ da Resol-ucão n9 49~ de W66. tiça El-ettor'al - Tribunal Re5·ional 
que autorizou o aovêrno do Ef;taüo Eleitoral da Bahia, o crédito ~sp~~·..a.t 
da. Guanabara a eontrair empré~ti:no ãe NCr$ 225.44 (duzentos e· Vi ate e 
com os Esta.dos: Unidos Ja América cinco cruzeiros novos e quarenta cen­
através da AgênCia parq.. o D~~sen ... ta vos), para os fín~ qu-e especifica. 

, PORTARIA N9 3, DE 1007 g~mento Interno, resolve: 

. ô Vice-Presidente do senado pe4 ~sign.ar Joel Perei~a, \{otorista, 
dera1, no uso das atr1buJções q11e lhe para exercer as funçoes de- MGto­
confere o artigo 50, letra "e'' .. dol rists. de seu Gabinete. 
Regimento Interno, resolve.: . · · 

· Dispensar, a pedido,_ das funçõ~~ senado _Fe~elal, em. LO de abril ~e volvimento Internacional (A.I.D.) "; A comissão aprova 0 parecer, com 
b) a.o ·Projeto àe Resolução n9 33. voto do Sr. Paulo Sarasate' por con~ 

de "1967, .que ''suspende- .a execucão sidet.'ar dispensável a audiência ..<;Oll-­
do inciso lV do art. 4-0 'ia Lei n~i .1, ·cita-da. 

que vinha exercendo em seu aab1- 1967-- Cmntllo Noguetra da Gama. 

~ ATAS DAS COMISSõES de 18 de setembro de ~947, do Es~ 
tado de São Paulo''. Pelo Sr. Clod01nir Mtlet 

COMISSÃO DE SERVIÇO I Nada mais hawndo a u:atar, o Se- Nada .mais havendo que tratar, favorável ao Projeto de Lei da Cã4 

encerra-se a Reunião. lavrando eu, mal'a n.9 30, de 196'7, que corrige tte4 
Mario Nelson Duarte, Secretário a sigualdadc de situação entre se-rvido4 

p-resente Ata que lida vot:tda e npro- res do Ministério da Fazenda, e dá 
vada ·será assinada pelo Sr. Prt~Si- outras providências. 

, p _ BLICO c· lVI L nhor._ Presidente encerr~ a present-1:' 
' U reumao e, para constar eu, ..) . Ney 

ATA DA 3!J REUNIA O, REALIZADA I Pfssos D~ntas, Secretã.l·io .:ia. ComlS-
NO DIA 5 DE ABRIL DE 19G7 sao, lavrei a pre&ente Ata que, u111a 

vez lida. e aprovada, será _pelo Senhor dente. · - · 
Aos cinco di~ do mês de .abril do Pre~idente. assinada. · 

ATA D.-'\ 16il REÚNIAO, RÉALIZ.II,D.\ 
NO bLA.. 12 DE A'BRIL DE 19H7 

ano de mil novecentos ,e sessenta e e) Republica-da por ter sa.fdo 
sete, às quinze horas e trinta minU· · com incorreções no ncN· (8eção 
tos, na, Sala das Comissões, sob a IIJ dn dia 11.4.67, à págíua. nú~· 
Presidência. dl) senhor Senador vas- mero 612, EXTRA!lRDINARIA 

concelos Tqrres, Pl'esidente, prese!ltes __ · 
os Senhores Senadores Ada'berto &e-~ COMISSÃO DE REDACÃO 

As Qezessete horas do dia ctoze de 
abril de mil novecentos e sess<~!lta e 
sete, sob a Presidência do Senhor se· 
nadar Teotôni-o Vilela., presentes os 
S~ho-res Sebadores :Sezerra Neto e. 
José Leite, reúne~se a comissflQ de 

na Arnon de· Meno, Mano~l Vlllaç.a . · .. 
e Í?aulo Tór:es, reune-se, e)j;traord_i- ATA DA 14-1!- .REUNIAO RE.t\LIZA­
nàriamentf:'!, a Comissão do S~rviço 1 DA- NO DIA 11 DE .Aa:fÍIL DE 1967 
Público Chril. 

Ausentes, por motiv-o jufltificado~ 
os '•Senhores Senadores Carlos Lin­
denberg, Jo;;é Gui-omard e Arthm 
Virgílio. 

lE' liispensàda a l-eitura- da Ata da 
:réunião anterior que, dada como 
aprovada, é assinada pelo SenhO!' 
Presidént.e .. 
Abr-inda os traballws, o Senhor 
Presidente,· conCede a palavra a.o se­
nhor . Semldor Paulo Tõrres a fin:J 
de .._..relatar a- matéria oon-5tante da 
psuta. 

Com a. palavra, o Senhor Senador 
Pãulo Tôrres, -lê pareecr contrádo ao 
Projeto de Lei da Câraara .n':l 102, de 
1963 (n~ 418-B-59 - na Casa. de 
Oligem)-. q_ue "Cria Juntas de Con­
ciliação- e Jul2·ament{), -e ·dá outr.as 
llrovãdéncias". -

Colocado :em votação, por unan\­
n1idade, é o parecer aprovado .. 

ixl'llAORlliN ÁRIA Rffi.ação·. . 
As dezesseis horas- do dia onze de ~ Deixam de comparecer, com nntiVi) 

abril de mil nOvecentos t sessenta justificado os Senhores Sennàores 
e sete, sob a Pr.esitlêneia. cio Senhor J-osé F'údano, Presidente, Ant.Jnio 
Senador José Leite, Presid~nte even- Carlos e L-obão da.· Silveira. 
tual, presentes QS Senhores senado- 1f: Hda. e, sem debates,. aproVJ.à:l a 
res João braháo e Antônio Carlos, Ata da Reunião anterior. · 
reune-.se a Comissão de Redação do A CO:tnissão aprova em Parecer que 
Senado Federal. o Senho.r Senador José Leite apre;:;ep.-. 

nei:x'"'<tm de comparecer, pr motivo ta redação final ao Projeto de r..ei do 
,iustifkado, os Senhores senadores Senado ··nQ 2-8, de 196-G; que '1 ~ec:lara 
,José Feliciano, Presidente; Teotônio de utilidade pública .o InstitúL=l so~ 
Vilela, Vice-Presidente; Lobão da eia.l Cristão de RefOnua de Estrutu-
Silveira e Bezerra Net.o. ra. (!SCRE} ". 

E' dispensada a leitura da ata da- Nada. mais havenàp que tratar. en­
l"eunião anterior, que é aprovacla pnr t:erra-se a Reunião, lavrando eu, Ma­
una.nimid.ade. · · rio :N"elSQn Duarte. Secretário, n pr~­

A Comissão aprova pareceres ·em sente At.a que. lida. votada e aprova­
que o Senhor Senador João Abrabãa·da., serã assinada pe'Io sr. Pres:emte. 

------
PHEÇO Df.:STE NúMERO. l\'CrS 0,01 

·A C emissão aprova o par~cel'. 

Pela 'sr. Joiio Cleojas 

favoráYel ao Projeto. de Lei ja Câ~ 
mara na 33, de "1967, que autoriza o 
Pod~ Ex~cutivo a abrir,- atra·:és do 
h'l:inistéric da 1\gr~cultura, o ~:-,Zdito 
.especial de NCr$ 300.-DOO,OO f~r!'z<;!,n­
tos mll cruzeiros novos), uara !lten­
der às Jespesas com a. st.Ssistência à 'f 
r~giões do~· Estados do Par-á e P1uut 
atingitJas pela.s enchentes. 

A Comissão aprova o p?.,.~ecer .. 

Pelo Sr. José Leite 

favorável ao Proieto d_e Lei dB. Câ­
mara n(l 32. de 19-57, oue autnriza o 
Poder "I<!Xr-:cutivo a abrir. através do 
Mini.c;téri:; da Fa7.enda. o crédho es­
necJal~ de NCr$ 910.388,66 (novP.cen~ 
tos· e r!er mil, trezentos e oitenta e 
oito c.rut.eiros novos e sess~nta e seis 
r:enfavo..<;) destinados a. atendá às 
õ~ne.<::as decorrentes da aolicn.cão õa 
U~i n>;~ 4 ?.42. de 17 de Julho d~ T963. 
~I) ne~<;r"~.:\1 da. Prefeiturà do Distrito 
f"e<'lera1. 

A r.o-mi::sã-o aprova o parecer. 
Nada mais havendo a tratar en­

t-er1·a~se 3 reunião. lavraüdo eu Hu!!o 
R.odrigne.., Figueiredo, Secretario- da 
f"Al.ll.is~ão a preSente ata. que, urna 
vez anrovar'la. será assinada pelo Se• 
nhor·. Presidente. 


